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CONVITE Nº 01/2016 

P.A. Nº 00.006/2016 

  A Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal torna público, para ciência dos 
interessados, que ÀS 14:30 HORAS E TRINTA MINUTOS DO DIA 18 DE FEVEREIRO DE 
2016, ou na hipótese de não haver expediente nesta data, no primeiro dia útil seguinte, no 
Auditório da VIJ, localizado no térreo do Bloco A do SGAN Quadra 909, Lotes D/E,  
Brasília/DF, CEP: 70790-090, será realizada licitação, na modalidade CONVITE, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL , regida pelas disposições contidas na Lei Nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e alterações posteriores; na Instrução Normativa Nº 5, do Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado, de 21 de julho de 1995; na Lei Complementar Nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147, de 7 de agosto de 2014; na Lei Nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990; na Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; no Decreto Nº 
6.204, de 5 de setembro de 2007; nas Resoluções 07/2005, 114/2010  e 156/2012, do 
Conselho Nacional de Justiça, bem como pelas condições e exigências estabelecidas no 
presente Edital. 

1  - DO OBJETO 

1.1. -  O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de engenharia para 
prestar serviço de fiscalização e supervisão da obra de construção do pórtico e da 
guarita de acesso  à Vara da Infância e da Juventude/DF, em conformidade com as 
condições estabelecidas no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital.  

1.2. - A obra de construção do pórtico e da guarita a ser fiscalizada encontra-se 
detalhada no ANEXO III – CÓPIA DO CONTRATO DE EXECUÇÃO DA OBRA A  SER 
FISCALIZADA .  

2  - DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO 

2.1. - No dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, na presença dos 
representantes das licitantes e demais interessados, a Comissão Permanente de Licitação 
(CPL), nomeada pela Portaria VIJ Nº 02, de 07 de agosto de 2015, receberá, em envelopes 
distintos e devidamente lacrados, a documentação exigida para habilitação e a proposta de 
preços, registrando em ata a presença dos participantes. Após o recebimento dos envelopes 
nenhum documento será aceito pela CPL, salvo quando todas as licitantes forem inabilitadas 
ou todas as propostas forem desclassificadas, quando a Administração poderá fixar às 
licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de nova documentação de 
habilitação ou de outras propostas, escoimadas das causas de inabilitação ou 
desclassificação.  

2.2. - Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a 
intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos 
previstos neste Edital por sua representada.  

2.2.1 O representante credenciado poderá ser substituído a qualquer momento por 
outro, mediante novo credenciamento.  

2.3. - No ato da entrega dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a 
proposta, o representante da licitante deverá apresentar à CPL a documentação necessária 
ao credenciamento.  
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2.4. - Para o credenciamento será necessário, além da apresentação de Carteira de 
Identidade fornecida por órgão oficial, a apresentação dos documentos abaixo especificados, 
conforme as diferentes hipóteses de representação:  

2.4.1 - Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua 
representação estiver sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura 
organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.) documentos que comprovem a 
existência de poderes de representação do titular do cargo (atos constitutivos da pessoa 
jurídica – Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de 
documentos que comprovem a eleição do credenciando para o dito cargo (Ata de Assembléia–
Geral e, quando for o caso, também Ata do Conselho de Administração, em que tenha(m) 
ocorrido a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s). 

2.4.2 - Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua 
representação estiver sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: os 
mesmos documentos arrolados no subitem 2.4.1, neste caso relativamente à pessoa que 
representar a licitante na procuração, acompanhados da procuração, na qual sejam 
outorgados poderes suficientes para representação em licitação. 

2.4.3 - Quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua 
representação estiver sendo exercida diretamente pelo titular da firma individual: declaração 
de firma individual devidamente registrada. 

2.4.4 - Quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua 
representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído: o mesmo 
documento referido no subitem 2.4.3, acompanhado da procuração na qual sejam outorgados 
poderes suficientes para representação em licitação. 

2.5. - Nas hipóteses em que o representante da licitante for procurador e sua 
constituição tiver sido formalizada por meio de instrumento particular de procuração, a firma 
da pessoa que representar a licitante na procuração deverá estar reconhecida por tabelião.  

2.6. - Estes documentos (originais e cópias) deverão ser apresentados fora dos 
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura do 
envelope "Documentos da Habilitação". No caso de cópias, deverão ser autenticadas por 
tabelião ou por servidor da CPL, à vista do original. 

2.7. - A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos d ocumentos de 
credenciamento não inabilitará a licitante, mas imp edirá o representante de manifestar-
se e responder por ela até que seja cumprido o disp osto nos subitens 2.3 e 2.4. 

2.8. - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
licitante. 

2.9. - Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a 
documentação de participação serão lavradas atas circunstanciadas distintas por sessão, 
que mencionarão todas as licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e 
impugnações feitas pelas licitantes e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento 
da licitação, devendo sê-las assinadas pelos membros da CPL e por todos os representantes 
presentes das licitantes. 

3  - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA IMPUGNAÇÃO D O ATO 
CONVOCATÓRIO 

3.1. - A participação nesta licitação é EXCLUSIVA a MICROEMPRESAS (ME) e 
EMPRESAS de PEQUENO PORTE (EPP) , conforme disposição do inciso I do art. 48 da Lei 
Complementar Nº 147/2014.  
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3.2. - Poderão participar desta licitação os convidados e os interessados cadastrados 
que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação das propostas, por meio do e-mail:  comprasvij@tjdft.jus.br , e que atenderem 
a todas as exigências estabelecidas neste Edital. 

3.3. - Não poderá participar desta licitação a empresa contratada para a execução da 
obra a ser fiscalizada. 

3.3.1 - A CPL poderá consultar o sítio oficial da Receita Federal do Brasil, na 
Internet, para ratificar o preenchimento de todos os requisitos previstos no art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006, por meio de verificação do enquadramento da licitante no Simples 
Nacional. 

3.4. - A licitante interessada em participar desta licitação deverá: 

a) Estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF; ou 

b) Apresentar o Certificado de Registro Cadastral – CRC; ou 

c) Apresentar os documentos elencados nos subitens 5.8.1, 5.8.2, 5.8.3, 5.8.4 e 5.19.  

3.5. - Caso a licitante não esteja cadastrada no SICAF, poderá proceder ao seu 
cadastramento no TJDFT ou qualquer outra unidade cadastradora. 

3.6. - As empresas interessadas em participar deste certame deverão estar cientes do 
teor do art. 6º da Lei Nº 10.522/2002, que estabelece que a Administração Pública Federal 
deverá fazer consulta prévia ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitad os 
do Setor Público Federal  para contratações que envolvam desembolso, a qualquer título, de 
recursos públicos. 

3.7. - Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/93, protocolizando o pedido até 5 (cinco) dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até três dias úteis.  

3.7.1 -  A impugnação deverá ser apresentada por escrito, de forma legível, 
assinado pelo interessado ou representante do respectivo proponente, devidamente habilitado, 
e deverá ser entregue na Diretoria-Geral Administrativa da VIJ-DF, localizada no 1º andar do 
Bloco A do SGAN Quadra 909, Lotes D/E, Asa Norte, CEP: 70.790-090, Brasília/DF. 

3.7.2 -   Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante 
que não apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a 
intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso.  

3.8. - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4  - DA VISTORIA FACULTATIVA 

4.1. -  As licitantes interessadas poderão vistoriar o local onde serão executados os 
serviços objeto desta licitação, tomando conhecimento do local para inteirar-se das 
condições e do grau de dificuldade e complexidades existentes. 
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4.2. - A VIDJ-DF disponibilizará todo o conteúdo do Procedimento Administrativo Nº 
00.200/2015, onde constam o Edital da Tomada de Preços Nº 01/2015, do Contrato Nº 
32/2015 e as plantas e projetos da obra de construção do pórtico e da guarita de acesso à 
VIJ-DF.  

4.3. -  A vistoria técnica do local da obra deverá ser feita individualmente, em data e 
horário previamente estabelecidos, inviabilizando conhecimento prévio acerca do universo de 
concorrentes. 

4.4. -  O local da vistoria situa-se no SGAN Quadra 909, Lotes D/E, Asa Norte, CEP: 
70790-090. 

4.5. -  Os horários para vistorias poderão ser agendados por meio dos telefones (61) 
3103-3251 ou 3103-3252, de segunda a sexta-feira, das 13 às 18 horas, exceto feriados.  

4.6. - A vistoria será facultativa e as licitantes não poderão alegar desconhecimento 
das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das 
obrigações assumidas em decorrência da execução do contrato. 

5  - DA HABILITAÇÃO 

5.1. - As licitantes poderão optar por comprovar a habilitação jurídica, a regularidade 
fiscal e trabalhista a qualificação econômico-financeira por meio de cadastramento e 
habilitação parcial no SICAF (Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores), nos termos 
do Decreto Nºº 3.722, de 09/01/2001, do Decreto Nºº 4.485, de 25/11/2002, e da Instrução 
Normativa Nºº 5, de 21/07/95, do extinto Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado – MARE.  

5.2. - O cadastramento e a habilitação parcial no SICAF poderão ser realizados pelo 
interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades da Presidência da 
República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de 
Serviços Gerais - SISG.  

5.3. - Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá atender às 
condições exigidas para cadastramento e sua habilitação parcial no SICAF, apresentando a 
documentação discriminada na IN - MARE Nºº 5/95, até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para o recebimento dos documentos de habilitação e da proposta de preço.  

5.4. - No caso de a licitante optar em utilizar o SICAF para comprovar a habilitação 
jurídica, a regularidade fiscal e trabalhista e a qualificação econômico-financeira, na forma e 
condições estabelecidas neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação verificará a 
regularidade da licitante perante a Receita Federal, a Dívida Ativa da União, o INSS e o 
FGTS e as obrigações trabalhistas por meio de consulta “on line”, na data de recebimento 
dos envelopes de documentação e propostas. 

5.4.1 - A comprovação perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), poderá, também, ser verificada pela 
Comissão Permanente de Licitação, na forma estabelecida no subitem 5.4. 

5.5. - No caso de inabilitação por conta de irregularidade constatada quando da consulta 
no SICAF, a licitante deverá comprovar, mediante a apresentação do formulário de 
Recebimento de Solicitação de Serviço (anexo III da IN MARE Nº 05/98), ter entregue a 
documentação à sua Unidade Cadastradora no prazo regulamentar. 
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5.6. - Será assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, dentro do envelope 
“Documentos de Habilitação”, documentos para substituir aqueles eventualmente vencidos 
ou desatualizados, constantes da declaração impressa do SICAF. 

5.7. - Caso o licitante queira, poderá, alternativamente, apresentar: 

5.7.1 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC, em plena 
validade, e expedido em conformidade com a Lei Nº 8.666/93, por qualquer órgão da 
administração. Caso não estejam especificados no CRC, deverão ser apresentados, 
cumulativamente, a Certidão Negativa de Débito – CND do INSS, o Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e à Dívida Ativa da União da PGFNº 

5.8. - A licitante poderá, ainda, alternativamente, apresentar: 

5.8.1 Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA : 
I – Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

 
II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou 

 
III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova diretoria em exercício; ou ainda 
 

IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.  

5.8.2 Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTAS :  
 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (CNPJ). 

  
II – Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
III - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 

IV - Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos: 

 a) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS; 

 b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).  

5.8.3 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA : 

I – Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Cartório de Distribuição 
da matriz da pessoa jurídica, em plena validade, caso a habilitação no SICAF concernente à 
qualificação econômico-financeira esteja inválida ou inexistente. 

5.8.4 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA : 
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I – Pelo menos um atestado ou declaração de capacidade técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, lavrado e assinado por 
servidor/funcionário competente, que comprove ter a licitante fiscalizado ou executado obra de 
construção civil. 

 
II – Comprovação de que a licitante possui em seu corpo técnico, ao 

tempo da contratação, profissional de nível superior habilitado em engenharia ou arquitetura, 
detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA ou CAU da região competente, 
que comprove ter o profissional fiscalizado ou executado obra de construção civil para 
empresa privada ou para órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal. 

 
III – Certidão de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 
CAU. 

 

5.9. - Em substituição à Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA/CAU serão 
aceitos atestados técnicos, (que contemplem serviços com características semelhantes e 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às especificações), 
certificados pelo CREA/CAU da jurisdição competente, devendo constar na certificação o 
nome e a especialidade do responsável técnico do serviço; 

5.10. - O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade 
técnico-profissional deverá participar da execução do objeto desta licitação, devendo 
comparecer ao local dos serviços diariamente. 

5.11. - Admitir-se-á sua substituição na execução do objeto por outro de experiência 
equivalente ou superior, desde que atendidas às exigências do Edital e que seja aprovada 
previamente pela Administração.  

5.12. - No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional, como comprovação técnica, ambas serão inabilitadas. 

5.13. - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte somente terão a obrigação 
de apresentar a comprovação de regularidade fiscal (item 5.8.2) para efeito de assinatura do 
contrato, observando o subitem 5.14 do Edital, conforme disposto no art. 42 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

5.14. - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, como condição para 
participação no certame, devem apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que contenha alguma restrição, conforme 
disposto no artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.15. - Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do momento em que foi declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5 
(cinco) dias úteis, a pedido da licitante e a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Complementar Nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014.  

5.16. - Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora 
do certame, não providencie a regularização, no prazo previsto no subitem anterior, ocorrerá 
a decadência do direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no Artigo 81 da 
Lei 8.666/93, ou seja, será caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
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classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme disposto no 
parágrafo 2º do artigo 43 da Lei Complementar Nº 123/2006. 

5.17. - Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, 
deverá optar por uma das seguintes alternativas: 

5.17.1 -  Se participar com a matriz, apresentará documentos habilitatórios 
referentes à sua situação; 

5.17.2 -  Se participar com uma de suas filiais, apresentará documentos 
habilitatórios referentes à situação dessa, sem desconsiderar os documentos a exigirem 
centralização – emitidos somente em nome da matriz como, por exemplo, a Certidão Negativa 
de Débitos, relativa ao INSS, a débitos trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS, 
desde que comprove o recolhimento ser centralizado. 

5.18. - Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com o número de CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante.  

5.19. - TODAS AS LICITANTES  deverão apresentar também os seguintes 
documentos: 

5.19.1 -  Declaração mediante documento firmado pelo representante legal da 
licitante, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de funcionários, empregado(s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 
9.854, de 27 de outubro de 1999); 

5.19.2 -  Declaração de Elaboração Independente de Proposta, mediante 
documento firmado pelo representante legal da licitante, conforme ANEXO IV deste Edital; 

5.19.3 -  Declaração de Inexistência de Nepotismo e de Causas de Inelegibilidade, 
mediante documento firmado pelo representante legal da licitante, conforme ANEXO V deste 
Edital; 

5.20. - As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão 
consideradas válidas pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão.  

5.21. -  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada conforme artigo 32, da 
Lei Nº 8.666/93:  

 
I. em original; 

II. por qualquer qualquer processo de cópia autenticada por servidor da 
Administração, devidamente qualificado, por cartório competente ou pela 
Comissão Permanente de Licitações – CPL da VIJ-DF. Não serão 
autenticadas cópias após o recebimento/entrega dos envelopes de 
documentação e propostas e declarado o início da sessão pela CPL; 

III. publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.22. - Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão ser 
apresentados no idioma português, admitida a nomenclatura técnica específica.   
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5.23. -  A licitante que tiver algum fato superveniente impeditivo à sua habilitação neste 
certame deverá declará-lo, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei Nº 8.666/93. 

5.24. -  Não será permitida a participação de interessados que se apresentarem na 
sala de reuniões após declarado o início da sessão pelo Presidente da CPL. 

5.25. - Somente serão autenticados documentos até a hora marcada, no preâmbulo 
deste Edital, para o início da sessão de abertura da licitação. 

6  - DOS ENVELOPES 

6.1. -  Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos a saber: 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ” e “PROPOSTA DE PREÇOS”.  

6.2. -  Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preço 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, identificados com o nome 
da licitante, o número e o título do conteúdo (“Documentação de Habilitação” e “Proposta de 
Preços”) na forma dos subitens 6.2.1 e 6.2.2, no dia, hora e no local da abertura deste 
Convite, designados no preâmbulo deste Edital. 

6.2.1   ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
CONVITE Nº 01/2016  
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ DA EMPRESA: 
 
 

6.2.2   ENVELOPE Nºº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS  
CONVITE Nº 01/2016  
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ DA EMPRESA: 

7  - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

7.1. - As propostas de preços deverão obedecer integralmente ao modelo do ANEXO 
I – MODELO DA PROPOSTA  deste Edital. 

7.2. - O valor máximo da proposta, em Real, não poderá exceder R$ 12.418,79 
(doze mil, quatrocentos e dezoito reais e setenta e  nove centavos) . 

7.3. - Os percentuais dos itens que compõem o BDI deverão obedecer aos limites 
máximos estabelecidos no item 2 do ANEXO I – MODELO DA PROPOSTA  deste Edital. 

7.4. - Nos preços cotados deverão estar incluídos: despesas com material, mão-de-
obra, transportes, materiais, ferramentas, equipamentos auxiliares, instalação, configuração, 
impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos e abatimentos eventualmente 
concedidos. 

7.5. -  Em caso de divergência entre preços unitários e totais, prevalecerão os 
primeiros; e entre valores em algarismos e os expressos por extenso, estes últimos, se 
houver. A falta de valor por extenso não motivará a desclassificação da proposta. 

7.6. - Não será considerada qualquer vantagem não prevista neste Edital, preço ou 
benefício baseado em oferta das demais licitantes, nem serão considerados pedidos de 
retificação de preços ou de quantidades. 



   Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI TÓRIOS 

 Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal   
 

 

 9 

7.7. - As propostas em desacordo com os termos deste Edital ou que se opuserem a 
qualquer dispositivo legal vigente, ou, ainda, que oferecerem preço unitário simbólico ou de 
valor igual a zero, serão desclassificadas pela CPL. 

7.8. -  Após a fase de habilitação não caberá desistência de proposta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela CPL. 

8  - DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

8.1. -  A CPL examinará as propostas classificadas, quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao estimado para contratação, conforme disposições deste Edital.  

8.2. - Propostas com percentuais dos itens que compõem o BDI acima dos limites 
máximos, estabelecidos no item 2 do ANEXO I – MODELO DA PROPOSTA  deste Edital, 
serão desclassificadas. 

8.3. - Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências deste Edital; 

II - as propostas com valores unitários ou totais, de itens ou subitens, 
superiores aos limites máximos estabelecidos neste Edital. 

III - as propostas com preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.  

8.4. - Para os efeitos do disposto no inciso III do subitem 8.3, considerar-se-ão 
manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 
cento) do menor dos seguintes valores: 

a) da média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado para esta contratação, ou 

b) do valor orçado para esta contratação.  

8.5.1 – Para fins de aferição de inexequibilidade de preços, caberá à CPL consultar 
as licitantes para verificar sua efetiva capacidade de executar os serviços no preço oferecido, 
com vistas a assegurar a escolha da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 48, inciso II, 
da Lei 8.666/93. 

8.5. - Das licitantes classificados na forma do subitem anterior, cujo valor total da 
proposta seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas a 
e b do subitem 8.4, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor 
resultante do subitem 8.4 e o valor da correspondente proposta.  

8.6. - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a CPL poderá fixar às licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de 
inabilitação ou desclassificação. 
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9  - DO JULGAMENTO  

9.1. - O julgamento da licitação será realizado em duas fases, e obedecerá ao critério 
de “MENOR PREÇO GLOBAL ”: 

9.1.1 - FASE DE HABILITAÇÃO: compreenderá a verificação e análise dos 
documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" de cada licitante, 
relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital e, para as 
licitantes inscritas no SICAF e que utilizarem esse Sistema, na forma e condições 
estabelecidas neste Edital, verificação por meio de consulta "on-line" da regularidade das 
licitantes quanto ao cadastramento e quanto à habilitação parcial no SICAF. 

9.1.2 - FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS e JULGAMENTO FINAL: 
compreenderá a verificação e análise de todos os elementos contidos no envelope 
"Documentos de Proposta de Preço" das licitantes habilitadas na fase anterior, a elaboração 
da relação de classificação final das licitantes e o julgamento final das propostas de preço. 

9.2. - FASE DE HABILITAÇÃO  

9.2.1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 2 deste Edital, o Presidente 
da Comissão anunciará a abertura dos envelopes referentes aos documentos de habilitação, 
os quais serão rubricados folha por folha, pela Comissão e pelos representantes das licitantes 
presentes.  

9.2.2 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo 
complementação posterior.  

9.2.3 - A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da licitante no 
SICAF, quando a licitante optar por utilizar esse Sistema, serão confirmados por meio de 
consulta "on-line", quando da abertura dos envelopes Documentos de Habilitação.  

9.2.3.1 - Procedida à consulta, serão impressas as Declarações 
Demonstrativas da situação de cada licitante (Anexo V da IN - MARE no 5/95), que deverão 
ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os representantes das licitantes 
presentes.   

9.2.3.2 - As declarações serão juntadas ao processo de licitação. 

9.2.4 - No caso de a licitante utilizar o SICAF e ser inabilitada e comprovar, 
exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço 
(Anexo III da IN - MARE Nºº 5/95, e suas alterações), ter entregue a documentação à sua 
Unidade Cadastradora no prazo regulamentar, o Presidente da Comissão suspenderá os 
trabalhos e comunicará o fato ao órgão competente do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão.  

9.2.5 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da 
documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a 
habilitação de cada licitante.   

9.2.6 - Caso estejam presentes os representantes de todas as licitantes, a 
Comissão poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão sobre a habilitação, hipótese em 
que tudo deverá constar da ata que documentar a reunião, a qual deverá ser assinada por 
todos os membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes. 
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9.2.6.1 - Intimadas todas as licitantes, direta e verbalmente, durante a 
própria reunião, da decisão da Comissão sobre a habilitação e dispondo-se elas a renunciarem 
ao exercício do direito de recorrerem da decisão, tal renúncia deverá constar, expressamente, 
da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente deverá ser assinada por todas elas, 
hipótese em que serão devolvidos às licitantes inabilitadas os envelopes fechados com as 
“Propostas de Preço”, procedendo-se, em seguida, à abertura dos envelopes com as 
“Propostas de Preço” das licitantes habilitadas. Não havendo renúncia expressa de alguma 
licitante ao exercício do direito de interposição de recurso, cujo prazo então começará a fluir, a 
Comissão encerrará a sessão, mantendo em seu poder os envelopes com as “Propostas de 
Preço”, fechados e devidamente rubricados, por todos os seus membros e pelos 
representantes das licitantes presentes. 

9.2.7 - Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, para 
análise da documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em 
ata.  

9.2.8 - Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e os envelopes 
“Proposta de Preço”, estes devidamente fechados, ficarão em poder da Comissão, após serem 
rubricados por todos os seus membros e pelos representantes das licitantes presentes.  

9.2.9 - Não estando presentes à reunião os representantes de todas as licitantes, 
ou ainda que presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a documentou, após 
a análise da documentação ou a realização de diligências ou consultas, a Comissão fará 
publicar, no Diário Oficial da União-DOU, sua decisão quanto à habilitação, o que abrirá o 
curso do prazo recursal.  

9.2.10 - Decorrido o período recursal, sem a interposição de recursos ou 
apreciados os eventualmente interpostos na forma da lei, a Comissão marcará a data para 
abertura dos envelopes “Proposta de Preço” das licitantes habilitadas.  

9.2.11 - Os envelopes com os documentos relativos à “Proposta de Preço” das 
licitantes inabilitadas, não retirados pelos seus representantes na data marcada para sua 
abertura, permanecerão em poder da Comissão, devidamente lacrados, durante vinte dias 
consecutivos contados da data citada acima.  

9.2.12 - Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.   

9.2.13 - Após a fase de habilitação não é admitida desistência da proposta, que 
será considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo decorrente de 
fato superveniente aceito pela Administração.  

9.2.14 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Administração poderá 
fixar às licitantes o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação de 
habilitação, escoimada das causas da inabilitação, permanecendo os envelopes contendo a 
“Proposta de Preço” em poder da Comissão. 

9.3. - FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS E JULGAMENTO FINAL . 

9.3.1  - Decidida a habilitação, serão abertos os envelopes “Documentos de 
Proposta de Preço” das licitantes habilitadas, os quais serão rubricados folha por folha pela 
Comissão e pelos representantes das licitantes presentes.  

9.3.2  - As “Propostas de Preços” apresentadas em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, bem como as que apresentarem preços unitários superiores aos 
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utilizados na planilha da VIJ-DF ou preço total do item superior ao máximo estabelecido neste 
Edital, conforme Anexo I, ou manifestamente inexequível, serão desclassificadas, não se 
admitindo complementação posterior.  

9.3.3 - Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, 
necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à 
disposição de todos os concorrentes.   

9.3.4 - Não se admitirá proposta que apresente preços total do item ou 
unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3.5 - Considerar-se-ão manifestamente inexequíveis os preços que sejam 
inferiores a 70% do menor dos seguintes valores: Média aritmética dos valores das propostas 
válidas superiores a 50% do valor estimado pela VIJ-DF ou 70% do valor total orçado pela 
Administração, conforme Anexo I deste Edital. 

9.3.6  - Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, 
para análise da documentação quanto à classificação das “Propostas de Preços”.   

9.3.7 - Suspensa a reunião, todos os documentos das “Propostas de Preços” 
ficarão em poder da Comissão, após serem rubricados por todos seus membros e pelos 
representantes das licitantes presentes. 

9.3.8 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise das 
“Propostas de Preços”, ou para a realização de diligências ou consultas, a Comissão 
procederá à análise das mesmas e decidirá sobre a classificação final de cada licitante.  

9.3.9 - Caso estejam presentes os representantes de todas as licitantes, a 
Comissão poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão sobre a classificação das 
“Propostas de Preços”, hipótese em que tudo deverá constar da ata que documentar a 
reunião, a qual deverá ser assinada por todos os membros da Comissão e pelos 
representantes das licitantes presentes.   

9.3.10 - Intimadas todas as licitantes direta e verbalmente, durante a própria 
reunião, da decisão da Comissão sobre a classificação das “Propostas de Preços” e dispondo-
se elas a renunciarem ao exercício do direito de recorrerem da decisão, tal renúncia deverá 
constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente deverá ser 
assinada por todas elas. Manifestada que seja a intenção, por uma das licitantes, de interpor 
recurso, começará a fluir, desde então, o prazo recursal.  

9.3.11 - Não estando presentes à reunião os representantes de todas as 
licitantes, ou ainda que presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a 
documentou, a Comissão, após a análise da documentação ou a realização de diligências ou 
consultas, fará publicar, no Diário Oficial da União, sua decisão quanto à classificação final das 
licitantes, o que abrirá o curso do prazo recursal.  

9.3.12 - Quando todas as “Propostas de Preços” forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar o prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas 
de preços, escoimadas das causas que determinaram a desclassificação.   

9.3.13 - As licitantes serão classificadas em função de seus preços globais, 
que serão listados em ordem crescente, sendo considerada vencedora da presente licitação a 
que apresentar o menor preço global.  
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9.3.14 - Ocorrendo o empate dos preços globais apresentados, entre duas ou 
mais propostas, a classificação final se fará por sorteio em ato público, para o qual todas as 
licitantes serão convocadas, para em sessão pública acompanhar o seu processamento, o 
qual deverá ser feito por meio da aposição em cédulas dos nomes das licitantes empatadas, 
sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas 
uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada e assim retirando as cédulas 
sucessivamente até que se classifiquem todas as licitantes então empatadas.  

9.3.15 - Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas 
as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das ausências.   

9.3.16 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes.  

9.3.17 - Publicado o resultado do julgamento da licitação no Diário Oficial da 
União, e já decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem 
sua interposição, o julgamento da licitação será submetido à autoridade superior da VIJ-DF 
para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão 
quanto à contratação. 

10  - DA CONTRATAÇÃO 

10.1. - Durante a fase de habilitação o Pregoeiro fará consulta prévia das  licitantes no 
CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitad os do Setor Público Federal , 
conforme Art. 6º da Lei Nº 10.522/2002. 

10.2. - Verificada a existência de registro no CADIN – Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal , o Pregoeiro dará ciência às licitantes, 
para que estas procedam à regularização até o prazo estabelecido no subitem 10.4 deste 
Edital.  

10.3. - A não regularização no prazo estabelecido no subitem anterior sujeitará as 
licitantes às penalidades previstas no item 18 deste Edital.  

10.4. - Homologado o resultado desta licitação, a licitante vencedora, através do 
representante legal, deverá comparecer à sede da VIJ-DF, em até 5 (cinco) dias úteis a 
contar da convocação, para assinatura do termo de contrato. 

10.5. - No caso de comparecimento de titular da empresa, deverá apresentar 
documento comprobatório da capacidade para representá-la e documento que informe o 
cargo que ocupa. Em caso de comparecimento de outrem, deverão ser apresentadas cópias 
da cédula de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e a respectiva procuração 
com poderes para a assinatura do termo de contrato. 

10.6. - O contrato a ser firmado vigerá por 8 (oito) meses, a partir da assinatura, 
podendo ser prorrogado, na ocorrência de fato superveniente e imprevisível que atrase a 
execução da obra a ser fiscalizada.  

10.7. - O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei Nº 
8.666/93, desde que devidamente motivada e justificada a necessidade. 

11  - DO AUMENTO E SUPRESSÃO  
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11.1. - No interesse da VIJ-DF, o objeto deste ato convocatório poderá ser aumentado 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, facultada a supressão além desse limite, por 
acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segundo, inciso 
II, da Lei Nº 8.666/93. 

 
12 - DA SUBCONTRATAÇÃO  

12.1 É expressamente vedada à CONTRATADA a subcontratação, no seu todo ou em 
parte, dos serviços objeto deste Edital. 

 
13 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

13.1 Os serviços serão prestados em estrita observância ao estabelecido no ANEXO II 
– TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital. 

14 - DA MEDIÇÃO E DOS PAGAMENTOS 

14.1 À VIJ-DF fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da 
entrega, o material / serviço não estiver em perfeitas condições e de acordo com as 
especificações estipuladas.  

14.2 Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
dos serviços prestados, a CONTRATADA  fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em 
tempo hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no 
contrato decorrentes de atraso e outros.  

14.3 O pagamento será efetuado proporcionalmente ao Cronograma Físico-Financeiro 
da obra a ser fiscalizada, conforme tabela abaixo: 

CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS 

PARCELA Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04  TOTAL 

PERCENTUAL 11,16% 26,28% 24,37% 38,19% 100% 

VALOR      

14.4 Havendo adiantamento ou atraso na execução da obra fiscalizada, o Cronograma 
Físico-Financeiro do subitem 14.3 será alterado para adaptação ao Cronograma Físico-
Financeiro da obra fiscalizada. 

14.5 O pagamento da última parcela, correspondente ao Mês 04 do cronograma do 
subitem 14.3, será feito da seguinte forma: 

a) 75,00% do total após o recebimento provisório da obra a ser fiscalizada e, 

b) 25,00% do total após o recebimento definitivo da obra a ser fiscalizada..  

14.6 A validação da presença do corpo técnico de fiscalização da obra será verificada 
por apontamento no Diário de Obra e por registro eletrônico no sistema de controle de acesso 
da VIJ-DF. 

14.7 O pagamento da primeira fatura somente poderá ocorrer após a apresentação da 
Anotação de Responsabilidade Técnica do responsável técnico da fiscalização. 
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14.8 As notas fiscais/ faturas deverão ser entregues ao executor do contrato com a 
discriminação dos serviços prestados, acompanhada dos documentos comprobatórios do 
pagamento dos salários e encargos sociais referentes ao responsável técnico. 

14.9 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega 
da Nota Fiscal, a qual deverá ser apresentada preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o 
número do Banco, da Agência e da conta corrente. 

14.10 A CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará o 
respectivo pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.  

14.11 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura somente será efetivado após a verificação da 
regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social – CND, ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – CRF e à Fazenda Federal, além do cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação e durante toda a 
execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas no edital e 
no processo licitatório. 

14.12  A empresa deverá apresentar, por ocasião de cada ato de pagamento, a certidão 
negativa de débitos trabalhistas emitida na data da emissão da Nota Fiscal do respectivo 
pagamento, para cumprimento às disposições constantes nos artigos 27, IV, 29, V e 55, XIII, 
da Lei nº 8.666/1993, c/c os artigos 1º e 4º da Lei nº 12.440/2011.  

14.13  O prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da 
data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme alínea "a" do inciso XIV do 
artigo 40 da Lei 8.666/93. 

14.13.1 Quando do pagamento da nota fiscal/fatura verificar a irregularidade da 
CONTRATADA com a Seguridade Social – CND, com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF, com a Justiça do Trabalho – CNDT e com a Fazenda Federal, bem como o 
descumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a 
contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital, ficará sujeita à rescisão do 
contrato e a execução da garantia para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à 
Administração, além das penalidades já previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, 
inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). 

14.14 Para fins de não retenção dos tributos federais, conforme disposto nos artigos 
4º e 6º da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, as instituições e 
pessoas jurídicas elencadas nos incisos III, IV e XI do artigo 4º, deverão apresentar ao órgão, 
a cada pagamento, declaração, na forma dos anexos II, III, IV à instrução, conforme o caso, 
assinada pelo seu representante legal.      

14.15 A VIJ-DF poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Edital. 

14.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira 
devida pela VIJ-DF, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento 
do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 



 16 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100)  ⇒  I = (6/100) ⇒ I = 0,00016438 
 365   365  

 

14.17 A compensação financeira prevista nesta condição deverá ser requerida pela 
CONTRATADA. 

14.17.1 - Verificada a regularidade da solicitação, esta deverá ser 
imediatamente comunicada à Diretoria-Geral Administrativa, e o pagamento será incluído na 
fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

14.18 - Nos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamentos será 
aplicado o art. 40, inciso XIV, alínea “d” da lei 8.666/93, utilizando-se para o cálculo a fórmula 
prevista no subitem 20.21 do edital. 

14.19 A VIJ-DF, no uso de suas atribuições, fará as seguintes retenções, conforme 
o caso, sobre o(s) pagamento(s) realizado(s): 

I. Relativas aos Tributos e às Contribuições Federais, com base na 
Instrução Normativa SRF Nº 480, de 15 de dezembro de 2004, publicada 
no DOU de 29/12/2004, alterada pelas Instruções Normativas: SRF Nº 
539, de 25 de abril de 2005; SRF nº 706, de 9 de janeiro de 2007; a partir 
de 1º de julho de 2007 pela IN RFB nº 765, de 2 de agosto de 2007; RFB 
nº 791, de 10 de dezembro de 2007. 

II. Relacionada à Contribuição Previdenciária calculada sobre a remuneração 
decorrente da prestação de serviços, mediante cessão de mão-de-obra ou 
empreitada, de acordo com o disposto na Instrução Normativa Nº 03, de 
14 de julho de 2005, publicada no DOU de 15/07/2005; 

III. Referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS - 
incidente sobre os pagamentos relativos à prestação de serviços, 
regulamentado pelo Decreto GDF Nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, 
decorrente do convênio firmado entre a União e o Distrito Federal, 
publicado no Diário Oficial da União de 21 de novembro de 2000. 

 
15 - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO  

15.1  Na hipótese de a CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito será 
apurado em moeda corrente na data do recebimento do valor indevido e atualizado pelo índice 
INCC – Índice Nacional da Construção Civil.    

15.2  A quantia recebida indevidamente será descontada dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a 
correspondente memória de cálculo.  

15.3.3. Previamente aos referidos descontos, permitir-se-á à CONTRATADA 
manifestar sobre o pagamento superior apurado pela CONTRATANTE.    
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15.3  Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetuados, a CONTRATANTE 
deverá notificar à CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
da data do recebimento do comunicado, a quantia paga indevidamente, por meio da Guia de 
Recolhimento da União – GRU, a ser preenchida e impressa no site do Tesouro Nacional 
(www.tesouro.fazenda.gov.br), no link “Portal do SIAFI” e posteriormente, no link “Guia de 
Recolhimento da União”, com os seguintes campos: 

a) Unidade Favorecida. 

b) Código 100009. 

c) Gestão 00001. 

d) Recolhimento. 

e) Código 98815-4. 

f) Contribuinte. 

g) CPF/CNPJ. 

h) Nome. 

i) Valor do Documento.  

15.4 Efetuado o recolhimento de que trata o subitem 15.3, a CONTRATADA 
encaminhará à CONTRATANTE o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

15.5 Caso o índice estabelecido no subitem 15.1 não possa mais servir aos fins a que 
se propõe, ficam, desde já, acertadas as partes em avençar outro para substituí-lo. 

 
16 - DO REAJUSTE  

16.1 Não haverá reajuste de preços, consoante disposição das Leis Nº 9.069/95 e Nº 
10.192/01. 

 
17 - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

17.1 A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
procedendo-se à sua revisão a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou 
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas no presente Instrumento. 

17.2 A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE 
requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou 
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as 
obrigações contraídas por ela. 

I. a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de 
preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de 
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transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e 
do momento do pedido de revisão do contrato; 

II. junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas 
de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do 
momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o 
aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado; 

III. a CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, 
procederá à revisão do contrato.  

17.3 Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a 
CONTRATADA para acertar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na 
qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de 
mercado. 

17.4 As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas na Imprensa 
Nacional. 

 
18 - DAS PENALIDADES 

18.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as 
condições apresentadas na proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, será aplicada multa de 10% do valor estimado para a 
contratação e demais cominações legais. 

18.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a VIJ-DF poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. suspensão temporária à participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade aplicadora 
da penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no 
subitem 18.2. 

18.4 Ocorrendo um dos fatos descritos no subitem anterior, a VIJ-DF poderá convocar 
as licitantes remanescentes para fazê-lo, na ordem de classificação. 

18.5 Ficam fixados, a título de multa, os percentuais por atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratualmente estabelecida e/ou pela inexecução total ou parcial 
do contrato, garantida a prévia defesa, nos seguintes termos: 
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18.5.1 No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no 
que diz respeito ao prazo para execução do serviço, será aplicada multa de mora a incidir 
sobre a parcela em atraso, no percentual de: 

 

a) 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso; 

 

b) 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia de atraso. 

18.5.1.1 As multas moratórias incidirão até o limite de 10% do valor da 
parcela em atraso, ou, em se tratando de contrato de parcela única, sobre o valor do contrato. 

18.5.1.2 Dependendo da infração cometida, a Administração, a seu 
critério, poderá rescindir o contrato a qualquer tempo, observadas as disposições constantes 
dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993.   

18.5.2 No caso de descumprimento das obrigações contratuais, excetuadas as 
situações previstas no subitem anterior, será aplicada multa compensatória no percentual de: 

 
a) 10% (dez por cento), no caso de inexecução parcial do contrato, 

calculado sobre o valor da prestação não cumprida. 
 
b) 10% (dez por cento), no caso de inexecução total do contrato, calculada 

sobre o valor total do contrato ou de instrumento equivalente. 
 

18.5.3 Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso 
injustificado para início dos serviços por mais de 30 (trinta), dias após o recebimento da Ordem 
de Serviço;  

 
18.5.4 Além das penalidades previstas acima, poderão ser também aplicadas no 

caso de prestação de serviços as seguintes penalidades, limitadas ao percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, em função das infrações elencadas abaixo: 
 

TABELA 1 – VALORES EM REAIS 

GRAU VALOR 
01 R$ 150,00 

02 R$ 250,00 

03 R$ 300,00 

04 R$ 400,00 

05 R$ 1.500,00 

06 R$ 3.000,00 

 
 

TABELA 2 – INFRAÇÃO/GRADUAÇÃO 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 
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01 
Manter funcionário sem qualificação para executar o serviço. 
Unidade temporal: Por empregado e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

02 
Executar serviço incompleto, paliativo, substituto como de caráter permanente 
ou deixar de executar recomposição complementar. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

03 
Fornecer informações pérfidas de serviço ou de substituição de material. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

04 
Executar serviço sem a utilização de Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI, quando necessários. 
Unidade temporal: Por empregado e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

3 

05 
Suspender e/ou interromper os serviços contratuais, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito. 
Unidade temporal: Por dia e por tarefa designada 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

3 

06 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

3 

07 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do contratado. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

4 

08 
Permitir situação com potencial de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequência letal. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

6 

09 
Deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com as suas atribuições. 
Unidade temporal: Por empregado e por dia 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

1 

10 
Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 
Unidade temporal: Por item e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

1 

11 
Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor 
penalidades àqueles que se negarem a usá-los. 
Unidade temporal: Por dia e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

12 
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Contrato e Anexos, mesmo que não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

4 

13 
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro 
responsável técnico pela obra. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

4 

 

18.6 As sanções previstas no subitem 18.5 poderão ser aplicadas, cumulativamente, 
com as previstas no subitem 18.2, incisos I, III e IV, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme art. 87, §2º da Lei 8.666/93. 

18.7 Fica sobrestada até o término do contrato a cobrança da penalidade de multa que, 
calculada isolada ou cumulativamente, na forma estabelecida no subitem 18.5, apresente valor 
final inferior a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), conforme Art. 14 da Portaria TJDFT GPR 
Nº 072/2015. 

18.8 Se, no decorrer do contrato, as multas somadas ultrapassarem R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), os gestores dos contratos deverão iniciar os procedimentos de cobrança, 
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conforme estabelecido no Art. 14 da Portaria TJDFT GPR Nº 072/2015.  

18.9 A aplicação das sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Nº 8.666/93 pela VIJ-
DF deverá ser comunicada, imediatamente, ao Conselho Nacional de Justiça, que 
providenciará a compilação destes dados e sua disponibilização através de cadastro nacional 
próprio e de amplo acesso. 

18.9.1 No que se refere à aplicação de sanções, incumbe à VIJ-DF comunicar 
ao Conselho Nacional de Justiça quanto da eventual reabilitação. 

 
19 - DO RECURSO, DA REPRESENTAÇÃO E DO PEDIDO DE RE CONSIDERAÇÃO E 

ESCLARECIMENTO 

19.1 Dos atos da Comissão Permanente de Licitações ou da autoridade competente 
cabem: 

19.1.1 - Recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) rescisão unilateral do contrato pela Administração; 

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária 
ou multa. 

19.1.2 - Representação no prazo de 2 (dois) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

19.1.3  - Pedido de reconsideração de decisão do Excelentíssimo 
Desembargador Presidente do TJDFT, na hipótese do item 18.2, IV, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis da intimação do ato, observado o disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Nº 8.666/93. 

19.2 As intimações dos atos referidos no item 19.1.1, alíneas "a", "b", "c" e "e", serão 
feitas mediante publicação no Diário Oficial da União, salvo para as alíneas "a" e "b" que 
poderão ser feitas na forma prevista no art. 109, parágrafo 1º (parte final), da Lei Nº 8.666/93. 

19.3 Os recursos previstos no item 19.1.1, alíneas "a" e "b" terão efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

19.4 Interposto o recurso, será o fato comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

19.5 O recurso será dirigido à DGA, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitações, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, 
no prazo de 2 (dois) dias úteis. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro do referido 
prazo em relação ao recebimento do recurso. 

19.5.1 Os recursos ou impugnações devem ser apresentados por escrito, de 
forma legível, assinados pelos interessados ou representantes dos respectivos proponentes, 
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devidamente habilitados, e deverão ser entregues na Diretoria-Geral Administrativa da VIJ-DF, 
localizada no 1º andar do Bloco A do SGAN Quadra 909, Lotes D/E, ASA NORTE, CEP: 
70790-090, Brasília/DF. 

19.6 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação, por falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso. 

19.7 É permitida a utilização de sistema de transmissão de dados tipo fac-símile, ou 
mensagem eletrônica, para a interposição de recursos dentro do referido prazo legal, devendo, 
entretanto, os originais serem entregues em até 2 (dois) dias após o envio. 

 
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 A presente licitação enquadra-se no artigo 23, inciso I, alínea "a", da Lei Nº 
8.666/93, e alterações posteriores.  

20.2 A critério da VIJ-DF e mediante despacho fundamentado da autoridade 
competente, a presente licitação poderá ser homologada, revogada ou anulada por ilegalidade. 

20.3 É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em 
qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 
a instrução de assunto relacionado ao presente Convite. 

20.4 As decisões da Comissão Permanente de Licitação somente serão consideradas 
definitivas depois de homologadas pela autoridade competente da VIJ-DF. 

20.5 Qualquer documento redigido em língua estrangeira, juntado ao processo, deverá 
estar acompanhado de tradução firmada por tradutor juramentado, consoante o artigo 13 da 
Constituição Federal, artigo 22, § 1º, da Lei 9.784/1999; artigo 224 do Código Civil, artigo 157 
do Código de Processo Civil e artigo 148 da Lei de Registros Públicos. 

20.6 Constitui anexo deste Edital dele fazendo parte integrante: 

a) ANEXO I  – MODELO DA PROPOSTA E COMPOSIÇÃO DO BDI ; 

b) ANEXO II  – TERMO DE REFERÊNCIA ; 

c) ANEXO III – CÓPIA DO CONTRATO DE EXECUÇÃO DA OBRA A  SER 

FISCALIZADA ;  

d) ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

e) ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

NEPOTISMO E DE CAUSAS DE INELEGIBILIDADE ; 

f) ANEXO  VI – MINUTA DO CONTRATO . 

20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, será observado o disposto no 
art. 110 da Lei Nº 8.666/93. 

20.8 Conforme dispõe o artigo 3º da Resolução Nº 07, de 18 de outubro de 2005, 
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alterada pela Resolução Nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça, são vedadas a 
manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa 
que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de 
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 
CONTRATANTE, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

20.9 De acordo com o art. 4º da Resolução nº 156, de 8 de agosto de 2012, do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, ,é vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de 
contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados 
à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam nas 
vedações dos arts. 1º e 2º da Resolução supracitada, a saber:  

20.9.1 Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado 
ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

I. Atos de improbidade administrativa; 

II. Crimes; 

a. contra a administração pública; 

b. contra a incolumidade pública; 

c. contra a fé pública; 

d. hediondos; 

e. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

f. de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

g. eleitorais, pra os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

h. De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

20.9.2 Na mesma vedação do subitem 29.9 incorre a pessoa que tenha: 

I. Praticado atos causadores de perda do cargo ou emprego público; 

II. Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial 
ou administrativa do órgão profissional competente; 

III. Tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente. 

20.10 Os casos omissos e os erros formais serão resolvidos pela Comissão Permanente 
de Licitações. 

20.11 A Cópia desse Edital e seus anexos poderão ser obtidos, mediante o pagamento 
da taxa de R$ 15,00 (quinze reais), na Comissão Permanente de Licitações - CPL, localizada 
na Seção de Compras, Contratos e Licitações - SCCL da VIJ-DF, situada no Bloco E do SGAN 
Quadra 909, Lotes D/E, Brasília/DF, CEP: 70790-090, Brasília/DF, nos dias úteis, das 13 às 18 
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horas, ou pelo site do TJDFT (http://www.tjdft.jus.br/transparencia/licitacoes-vi j) 
gratuitamente. 

20.12 O pagamento da taxa deverá ser realizado por meio da Guia de Recolhimento da 
União – GRU, instituída pelo Decreto nº 4.950/2004, a ser preenchida e impressa no sítio da 
Secretaria do Tesouro Nacional (www.tesouro.fazenda.gov.br), no link “Portal do SIAFI” e 
posteriormente, no link “Guia de Recolhimento da União”, contendo os seguintes campos: 

20.12.1 Unidade Favorecida: Código: 100009, Gestão: 00001; 

20.12.2 Recolhimento: Código: 28830-6; 

20.12.3 Contribuinte: CNPJ/CPF, Nome; 

20.12.4 Valor do Documento: R$ 15,00 (quinze  reais). 

20.13 Após a impressão, deverá ser efetuado o recolhimento da guia em qualquer 
agência do Banco do Brasil S/A, terminais de saques ou Internet, na opção “Pagamento – 
Outros Convênios”.  

20.14 Demais esclarecimentos, questionamentos, bem como as respectivas respostas 
poderão ser obtidos no Link Licitações VIJ-DF, no site www.tjdft.jus.br /transparência, ou 
pelo telefone (061) 3103-3276/3268/3248, ou pelo e-mail: comprasvij@tjdft.jus.br. 

 
 

Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2016. 
 
 

_____________________________ 
Jaciara da Silva Dutra 
Supervisora da SCCL  
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ANEXO I 

MODELO DA PROPOSTA E COMPOSIÇÃO DO BDI  

 
Processo: 00.006/2016 
Modalidade de licitação: CONVITE Nº 01/2016 

 

Dados da empresa: 

a) Razão social 

b) CNPJ 

c) Endereço: 

d) Telefone/fax: 
 

 
 

 

ATENÇÃO : a planilha de COMPOSIÇÃO DO BDI faz parte do MODELO DA PROPOSTA e 
deverá vir acompanhado desta. 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL 
GLOBAL 

FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DA OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DO PÓRTICO E GUARITA DE ACESSO À 
VIJ-DF. 

 
01 

BDI  

TOTAL   
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VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
Data: __/__/2016. 
 
Assinatura: ______________________________________ 
 

 
 

Obra: Guarita

Data: 10/08/2015 
Local:

COMPONENTES DO PERCENTUAL  % 
B.D.I.

A - ADMINISTRACAO CENTRAL 4,50 PIS % ADMINISTRACAO DA OBRA 0,00 % CUSTO DIRETO DA OBRA 
B - LUCRO BRUTO 7,00 COFINS % CANTEIRO DE OBRA 0,00 % CUSTO DIRETO DA OBRA 
C - IMPREVISTOS 2,00 ISS % MOB. PESSOAL E EQUIPAMENTOS 0,00 % CUSTO DIRETO DA OBRA 
D - DESPESAS FINANCEIRAS 0,60 % EQUIPAMENTOS DIVERSOS COM BDI A PARTE 0,00 % CUSTO DIRETO DA OBRA 
E - IMPOSTOS 7,15 % SEGUROS 0,00 % CUSTO DIRETO DA OBRA 

% TAXAS DIVERSAS 0,00 % CUSTO DIRETO DA OBRA 
0,00 % CUSTO DIRETO DA OBRA 

TAXA DO B.D.I. = 23,57% 

ITENS NÃO INCLUSOS NO BDI  % 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI TÓRIOS - TJDFT 
 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO B.D.I. (BONIFICAÇÃO E DES PESAS INDIRETAS)

SGAN 909, LOTES D / F 

 
REFERENCIA 

  
% DO CUSTO DIRETO DA OBRA 0,65 

% REFERENCIA IMPOSTOS PERCENTUAL  

% DO CUSTO DIRETO DA OBRA 3,00 
% DO PRECO DE VENDA DA OBRA 3,50 

FONTE:
- Acórdão nº 1.595/2006, relatório. Órgão julgador: Plenário. Relator: Ministro Guilherme Palmeira. Brasília,  30 ago. 2006. DOU, 01 set. 2006.
- Acórdão nº 1.591/2008, relatório. Órgão julgador: Plenário. Relator: Ministro Benjamin Zymler. Brasília, 13 ago. 2008. DOU, 08 ago. 2008.

% DO CUSTO DIRETO DA OBRA 
% DO CUSTO DIRETO DA OBRA 

A - Pró-labore dos sócios, salários dos demais empregados da Contratada, taxas no CREA, despesas correntes (água, luz, 
telefone, internet, etc) 

- Mendes; Bastos. Um aspecto polêmico dos orçamentos de obras públicas: Benefícios e Despesas Indiretas (BDI). Revista do Tribunal de Contas da União, p. 27.
Altonian; Cláudio SariaNº Obras Públicas: Licitação, Contratação, Fiscalização e Utilização, 2 ed. Editora Fórum. 
 - Mattos, Aldo Dórea. Como Preparar Orçamentos de Obras. Ed. Pini, 2006.

BDI= ((1+A) (1+B) (1+C) (1+D))/(1-E)- 1                                         

B - Adotado dentro de uma faixa de lucratividade média de acordo com os Acórdãos e bibliografia citados abaixo (campo 
observação). 
C - No presente objeto trataria de fatores que poderiam comprometer a reforma  como  motivos de força maior (chuvas, 
guerras, greves, saques) e outros problemas de previsibilidade relativa tais como  (dificuldade de se obter insumos, problemas 
com fornecedores, atraso no pagamento das medições, atrasos de terceiros, aumento da inflação, aumento da taxa de juros, 
oscilações de produtividade, interrupções não programadas de trabalho). 
D - Adotado um valor médio com base nos Acórdãos abaixo uma vez que não se trata de um objeto vultoso.

OBSERVACAO: 

O valor do BDI foi arredondado para duas casas decimais do percentual.

               FISCALIZAÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO 
DA GUARITA - VIJ 
 BDI CALCULADO DE ACORDO COM AS RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 

 
1. DA UNIDADE REQUISITANTE.  

1.1. Nome                                                                      1.2 . Controle de 
Unidade  

DGA – Diretoria-Geral Administrativa Nº 01 / 2016 

 
2. DO OBJETIVO  

Contratação de empresa de engenharia para prestar serviço de fiscalização e supervisão da 

obra de construção do pórtico e da guarita de acesso à Vara da Infância e da Juventude/DF, 

em conformidade com as condições expressas no edital e seus anexos. 

 
3. DA SUGESTÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  

Modalidade: Convite  

Critério: Menor preço global 

 
4. DAS JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Atender às necessidades desta VIJ-DF no tocante à fiscalização e supervisão da obra de 

construção do pórtico e da guarita de acesso à Vara da Infância e da Juventude/DF. 

4.2. A presente contratação se faz necessária tendo em vista que a Vara da Infância e da 

Juventude não possui em seu quadro funcional profissional habilitado para fiscalizar e 

supervisionar a execução de serviços de engenharia. 

5. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1. Os serviços deverão ser executados na sede da Vara da Infância e da Juventude do 

Distrito Federal, localizada na SGAN 909, módulos D/E, Asa Norte – Brasília/DF. 
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6. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS  

6.1. A garantia dos serviços não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, contados do Termo de 

Recebimento Definitivo, em conformidade com o disposto no artigo 618 da Lei 10.406/2002 – 

Código Civil. 

6.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no 

cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pela VIJ-DF, atender aos 

chamados da VIJ/DF no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial. 

7. DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços compreendem a fiscalização e supervisão da construção de pórtico e guarita 

no acesso à Vara da Infância e da Juventude. 

8. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

8.1. O prazo para início dos serviços será de 24 (vinte quatro) horas, contado do recebimento 

da Ordem de Serviços emitida pela CONTRATANTE; 

8.2. O prazo previsto para execução da obra é de 04 (quatro) meses, podendo sofrer 

alterações a depender das condições climáticas e/ou fatos imprevisíveis ou de força maior. 

8.3. A vigência do contrato deverá ser estendida pelo prazo de 04 (quatro) meses para os 

trâmites legais de recebimento da obra e demais medidas necessárias.  

9. DO HORÁRIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Os serviços de construção do pórtico e guarita deverão ser executados de segunda a 

sexta-feira das 8:00 às 19:00 horas e sábados de 8:00 às 12:00 horas ou ainda, em horário 

diverso, desde que devidamente motivado pela CONTRATANTE. 

9.2. O profissional responsável pela fiscalização deverá comparecer diariamente ao local da 

execução da obra. 

9.3. Os serviços realizados aos domingos e feriados ou fora dos horários estabelecidos serão 

comunicados previamente à CONTRATADA e não implicarão em nenhuma forma de 

acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual será improcedente a 

reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem como de “horas-

extras” ou “adicionais-noturnos”, uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar 

o horário dos trabalhos de acordo com os serviços a serem executados.  



   
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI TÓRIOS 

 Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal   
 

 

 29 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Além das obrigações previstas no Edital e outras decorrentes do cumprimento de 

normas legais e regulamentares, serão obrigações da CONTRATADA: 

10.2. Iniciar a execução dos serviços 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Ordem 

de Serviço pela VIJ.  

10.3. Asseguras o comparecimento do responsável técnico diariamente no local da execução 

da obra, podendo vir a ser requerido o acompanhamento de serviços específicos nos finais de 

semana e/ou feriado. 

10.4. Realizar serviços de fiscalização técnica da obra de construção do pórtico e guarita de 

acesso à Vara da Infância e da Juventude, pautando-se nas normativas vigentes e nas 

orientações aplicáveis à Administração Pública. 

10.5. Fiscalizar os serviços de construção do pórtico e guarita, garantindo a interface entre a 

empresa responsável pela execução das obras e o servidor executor do contrato. 

10.6. Registrar e apresentar à CONTRATANTE à(s) Anotação (ões) de Responsabilidade 

Técnica referente à supervisão e à fiscalização da referida obra, no prazo de 05 (cinco) dias 

após a emissão da Ordem de Serviço. 

10.7. Assumir a responsabilidade técnica pela fiscalização da obra, atestando a qualidade e 

quantidade dos serviços apresentados nas medições de forma a embasar o pagamento da 

fatura da empresa responsável pela execução da obra.  Nos casos em que houver aprovação 

de materiais de acabamento, o servidor designado pela CONTRATANTE deverá ser 

necessariamente consultado. 

10.8. Registrar no Diário de Obras todas as atividades, orientações e informações 

relacionadas à obra ou à empresa contratada para construção do pórtico e guarita: 

10.8.1. O registro no Diário de Obras deverá ser subscrito pela assinatura do responsável 

pela informação. 

10.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo; 

10.10. Participar, dentro do período compreendido entre a publicação do contrato e o inicio 

efetivo da prestação do serviço, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais. 
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10.11. Nomear o responsável técnico pela coordenação e execução dos serviços, com a 

missão de garantir o bom andamento, bem como para representar a CONTRATADA 

administrativamente, sempre que for necessário, e para fiscalizar e orientar corretamente os 

executantes dos serviços. 

10.12. O responsável técnico nomeado deverá reportar-se, quando houver necessidade, ao 

servidor designado pela CONTRATANTE para acompanhar o serviço e adotar as providências 

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

10.13. Verificar anteriormente à execução dos serviços e repassar através de relatório ao 

gestor do contrato a compatibilidade entre os projetos executivos visando detectar eventuais 

problemas tais como cotas, níveis, interferências das instalações com elementos estruturais, 

diferenças relevantes entre o projeto e execução, devendo os problemas detectados serem 

apresentados à CONTRATADA com brevidade necessária a fim de evitar problemas e atrasos 

na execução. 

10.14. Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execução dos serviços, bem como 

soluções aos problemas encontrados, as quais deverão ser imediatamente comunicadas ao 

gestor do contrato. 

10.15. Controlar a qualidade dos serviços e materiais empregados, podendo rejeitá-los por má 

qualidade ou técnica deficiente, devendo, na ocorrência dessas hipóteses, comunicar 

imediatamente ao gestor do contrato, emitindo parecer sobre eventual necessidade de testes 

de resistência e/ou qualidade dos materiais empregados na obra. 

10.16. Comunicar ao Gestor do Contrato e registrar no Diário de Obras as solicitações de 

paralização e/ou desfazimento de qualquer serviço não executado em conformidade com o 

projeto, normas técnicas ou disposições aplicáveis. 

10.17. Notificar a empresa responsável pela construção da guarita e do pórtico de acesso 

sobre a necessidade de corrigir, refazer ou reconstruir as etapas dos trabalhos executados 

com erros ou imperfeições. 

10.18. Cumprir e fazer cumprir as disposições contidas na legislação aplicável aos serviços, 

bem como verificar se a empresa responsável pela construção observa as normas 

estabelecidas na execução dos serviços e se os procedimentos empregados na obra são 

eficazes para obtenção da qualidade final desejada. 

10.19. Organizar e manter atualizado um arquivo técnico que constem cópias do contrato de 

execução da obra e seus aditivos, projetos originais e os alterados, faturas, medições, 

relatórios de fiscalização e respectivas liberações, memorais descritivos, orçamentos, 

cronograma, livro de ocorrências diárias, catálogo de materiais e equipamentos empregados, 
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bem como toda a documentação pertinente para fins de levantamentos comparativos de 

modificações, acréscimos e supressões. 

10.20. Acompanhar e aprovar as medições dos serviços executados pela empresa 

responsável pela construção da guarita e do pórtico, apresentando relatório descritivo do 

andamento da obra, enfocando as etapas realizadas, acompanhado por relatório fotográfico, 

de forma a embasar o pagamento das etapas da obra. 

10.21. O Relatório Descritivo deverá conter, no mínimo: 

a) Descrição detalhada dos serviços realizados no período; 

b) Resumo da medição realizada junto à empresa responsável pela 
construção; 

c) Detalhamento da medição realizada junto à empresa responsável pela 
construção; 

d) Declaração expressa de aprovação da medição realizada com a 
assinatura de todos os profissionais responsáveis técnicos pela fiscalização 
dos serviços medidos; 

e) Descrição detalhada sobre o andamento da obra, informando inclusive 
eventuais atrasos e propostas de ações corretivas; 

f) Documentos anexos: 

g) Planilha de medição dos serviços; 

h) Relatório fotográfico; 

i) Cronograma Físico-financeiro; 

j) Outros documentos exigidos pelo Gestor do Contrato de acordo com as 
necessidades apresentadas durante a prestação dos serviços. 

 

10.22. Lançar em planilhas os dados obtidos com as medições e confrontá-los com os 

cronogramas físicos existentes (no período medido e acumulado), onde constarão o realizado 

e o previsto, se houver; 

10.23. Analisar e avaliar qualitativa e quantitativamente os orçamentos de serviços aditados, 

acréscimos e supressões apresentados pela empresa responsável pela construção. 

10.24. Acompanhar, quando for o caso, a execução dos ensaios e testes de equipamentos, 

instalações e sistemas, durante a execução dos serviços e quando do recebimento da obra, 

conferindo manuais de operação e manutenção e certificados de garantia pertinentes; 

10.25. Acompanhar e responder, propondo soluções técnicas, aos registros feitos no Diário de 

Obra pela empresa responsável pela obra; 
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10.26. Acompanhar e controlar a execução do cronograma físico-financeiro da obra, 

informando ao Gestor de Contrato quando houver constatação ou previsão de atraso ou 

antecipação da conclusão da obra ou etapas do serviço; 

10.27. Receber da empresa responsável pela construção as diversas etapas da obra de 

acordo com o Cronograma Físico-Financeiro; 

10.28. Emitir pareceres sobre eventuais prorrogações de prazo, interrupções de serviços, 

termos aditivos e outros, quando solicitados e nos prazos definidos pelo Gestor de Contrato; 

10.29. Emitir laudos e pareceres técnicos sobre a obra; 

10.30. Realizar medições extraordinárias dos serviços executados sempre que solicitadas 

pelo Gestor do Contrato; 

10.31. Analisar e interpretar os documentos que compõem os projetos executivos, buscando, 

junto aos respectivos autores e com o apoio do Gestor do Contrato, os esclarecimentos 

necessários para perfeita execução dos serviços; 

10.32. Fornecer cópia ou documentos originais solicitados pelo Gestor do Contrato em um 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da solicitação formal. 

10.33. Lavrar termo circunstanciado de todas as reuniões realizadas com a CONTRATANTE, 

bem como as demais empresas envolvidas no empreendimento, colhendo as respectivas 

assinaturas; 

10.34. Verificar e exigir, com a supervisão da CONTRATANTE, o cumprimento da legislação 

trabalhista, de meio ambiente, previdenciária e civil por parte da empresa responsável pela 

construção, encaminhando cópias, ao Gestor do Contrato; 

10.35. Determinar à empresa responsável pela construção a remoção de materiais ou 

equipamentos considerados inservíveis ou que estejam em desacordo com as exigências 

contratuais ou com as normas vigentes; 

10.36. Comunicar ao Gestor do Contrato sempre que a empresa responsável pela construção 

deixar de cumprir as obrigações contratuais, indicando a falha verificada na execução do 

contrato e recomendando um prazo, a ser concedido pela VIJ/DF, para a resolução do 

problema; 

10.37. Tomar de imediato, por iniciativa própria, as providências necessárias em situações de 

emergência, que possam por em risco a integridade física de pessoas ou de 
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instalações/equipamentos, comunicando com urgência e justificando-as, posteriormente, ao 

Gestor do Contrato; 

10.38. Verificar e aprovar o projeto "as built" elaborado pela empresa responsável pela 

construção, averiguando todas as modificações produzidas no projeto original, de modo a 

documentar fielmente os serviços e obras efetivamente executados; 

10.39. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.40. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, impostos, emolumentos e multas decorrentes da execução e legalização do 

serviço; 

10.41. Responder por qualquer acidente que venha a ocorrer com o seu empregado em 

decorrência da execução dos serviços; 

10.42. Utilizar mão de obra qualificada, equipamento e materiais de qualidade e suficientes à 

execução do objeto, observando sempre as normas técnicas ABNT vigentes; 

10.43. Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais 

ou materiais, que, decorrentes da execução do Contrato, de sua responsabilidade ou de seus 

prepostos, sobrevenham em prejuízo do CONTRATANTE ou de terceiros. 

10.44. Manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou 

reclamações de seus empregados e/ou prepostos e/ou terceiros, em decorrência da execução 

dos serviços. 

10.45. Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/CAU, bem 

como suas baixas ao término da obra, na forma prevista na legislação vigente.  

10.45.1. A ART deverá ser apresentada em até cinco dias úteis após assinatura do contrato 

e será condição para emissão da Ordem de Serviço. 

10.46. Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentares sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho. 

10.47. Determinar a suspensão, de imediato, do andamento dos trabalhos cujos executantes 

não estejam adequadamente protegidos de acordo com a legislação de segurança do 

trabalho, comunicando com urgência o Gestor do Contrato. 
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10.48. Afastar ou substituir os profissionais contratados quando, comprovadamente e por 

recomendação da fiscalização, causem embaraço à boa execução dos serviços; 

10.49. Permitir o livre exercício da fiscalização pelos servidores da CONTRATANTE; 

10.50. Fornecer todos os documentos pertinentes à execução dos serviços solicitados pela 

CONTRATANTE ou seus fiscais. 

10.51. Acompanhar e fiscalizar o recebimento provisório e definitivo, de forma que as 

obrigações da construtora da obra definidas em contrato sejam integralmente cumpridas, 

devendo recusar o recebimento enquanto houver pendências. 

10.52. Conhecer das cláusulas do contrato, dos projetos executivos e do cronograma físico-

financeiro de construção do pórtico e da guarita de acesso. 

10.53. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

10.53.1. A utilização do nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em 

campanhas e material de publicidade, salvo com prévia e expressa autorização. 

10.53.2. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Emitir a Ordem de Serviço para execução dos serviços contratados; 

11.2. Fornecer todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços; 

11.3. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da constatação de quaisquer problemas 

pertinentes ao bom andamento dos serviços bem como da aplicação de eventuais multas. 

11.4. Notificar, por escrito à CONTRATADA, quando da necessidade de interrupção 

temporária da prestação serviços ou de redução no seu ritmo, justificada pela ocorrência de 

situações imprevistas na execução das obras a serem fiscalizadas.  

11.5. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas na execução 

dos serviços previstos no contrato, exigindo a adoção das providências necessárias para 

sanar os vícios detectados. 

11.6. Promover, por intermédio de servidor(es) designado(s), o acompanhamento e a 

fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo anotando em registro 

próprio (diário de obra) as falhas detectadas.  
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11.7. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, 

permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina ou ao interesse da Administração;  

11.8. Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo. 

11.9. Prestar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no 

instrumento contratual. 

11.10. Permitir o acesso aos locais dos serviços a serem executados, dos empregados da 

CONTRATADA, devidamente identificados e constantes da relação entregue à 

CONTRATANTE. 

11.11. Indicar formalmente os gestores do contrato para o acompanhamento da execução 

contratual e da prestação dos serviços. 

11.12. Recusar o recebimento dos serviços que não estiverem em conformidade com o 

Contrato e demais componentes do Edital e proposta comercial.  

11.13. Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação 

comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;   

12. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Todos os documentos pertinentes ao contrato de construção deverão ser mantidos de 

forma organizada pela CONTRATADA. 

12.2. Os seguintes documentos deverão ser gerados a partir da ação da CONTRATADA, 

ficando ela responsável pela guarda dos mesmos durante a execução dos serviços: 

12.3. Comunicações da Fiscalização - CFs 

12.3.1. Todas as manifestações escritas da CONTRATADA, pertinentes aos serviços de 

fiscalização, sejam elas endereçadas à CONTRATADA ou executor do contrato da 

CONTRATANTE, serão realizadas através de CF's numeradas sequencialmente, 

datadas, recebidas pelo destinatário ou preposto e emitidas em 3 (três) vias, sendo: a 

primeira para o destinatário, a segunda a ser enviada junto com o relatório semanal 

correspondente ao período de emissão da CF e a terceira arquivada em pasta 

apropriada no escritório da fiscalização na obra. Deverá ser emitida uma CF para cada 

assunto de modo a facilitar o acompanhamento das soluções. 
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12.4. Livro de Diário de Obras 

12.4.1. Será lavrado pela CONTRATANTE e assinado diariamente pelo Engenheiro/Arquiteto 

fiscal, o livro do Diário de Obras, ficando uma via arquivada em pasta apropriada no 

escritório da fiscalização da obra. Deverão ser registradas no diário as ocorrências que 

impactem no ritmo de execução, tais como: improdutividade por chuvas, falta de material, 

etc.  

12.4.2. Não serão aceitas manifestações escritas da CONTRATADA pertinentes a problemas 

ou orientações referentes a serviços diretamente no diário, mas somente através de 

CF's. 

12.5. Relatório Semanal 

12.5.1. Será elaborado pela CONTRATADA e compreenderá, de forma sucinta, os seguintes 

elementos: 

a) Registro dos serviços executados no período através de estimativas de 

percentuais físicos realizados dos eventos constantes da tabela de 

pagamentos; 

b) Resumo dos problemas e dificuldades identificados pela CONTRATADA 

por meio do numero da CF correspondente, assunto e soluções ou 

providências adotadas pela CONTRATADA. Deverão ser encaminhadas 

cópias das CF's emitidas; 

c) Registro fotográfico dos principais serviços, com data de sua realização. 

13. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. Promover a fiscalização e a supervisão da obra de construção da guarita principal da 

VIJ-DF, conforme projetos executivos. 

13.2. A CONTRATANTE disponibilizará espaço destinado à saleta de fiscalização em local 

do prédio a definir. 

13.3. Será facultado à CONTRATADA a instalação de mobiliário e equipamentos de 

informática adicionais que julgar necessários, desde que sem ônus para a CONTRATANTE. 

13.4. Independentemente do pessoal de apoio que julgar necessário, a CONTRATADA 

indicará um Engenheiro civil ou arquiteto que deverá comparecer diariamente ao local da 

obra. 
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13.5. O engenheiro/arquiteto fiscal será, obrigatoriamente, o responsável técnico pela 

fiscalização, devendo assinar todos os documentos pertinentes à fiscalização. 

13.6. Todos os serviços a serem executados pela construtora deverão ser acompanhados 

diretamente pelo fiscal responsável de modo a garantir sua qualidade e compatibilidade com 

os projetos e especificações. Para isso, a CONTRATADA deverá manter jogos de todos os 

projetos executivos e documentos da obra, bem como cronograma físico-financeiro elaborado 

pela construtora para acompanhamento e fiscalização do cumprimento dos prazos. 

13.7. O responsável técnico deverá dispor, obrigatoriamente, de telefone celular, para que 

possa ser contatado com facilidade mesmo quando não estiver presente na obra. 

13.8. A fiscalização também deverá ser exercida de forma preventiva, de modo a 

acompanhar o planejamento dos serviços e orientar a construtora da melhor forma de atuar no 

sentido de cumprir rigorosamente os projetos e especificações. 

13.9. Sempre que necessários, conforme previsto no contrato de obras, poderão ser 

solicitados à empresa construtora ensaios para aferição da qualidade dos materiais a serem 

empregados. 

13.10.  Sempre que necessário, o responsável técnico deverá buscar o esclarecimento de 

dúvidas junto aos projetistas, à construtora e/ou executor do contrato da CONTRATANTE.  

13.11. O responsável técnico deverá comunicar à construtora, por escrito, os problemas 

detectados na obra, na data da identificação, independentemente de sua complexidade, além 

das providências que julgar necessárias para saná-los. 

13.12. Todos os materiais recebidos na obra, a serem empregados na construção, deverão 

ser conferidos com as respectivas notas fiscais, devendo ser arquivadas suas cópias em 

pasta apropriada.  

13.13. Todos os documentos emitidos para a CONTRATADA ou recebidos dela deverão ser 

copiados e arquivados organizadamente em pastas apropriadas. 

13.14. A CONTRATADA deverá registrar fotograficamente os principais serviços, anexando as 

fotos ao relatório semanal a ser enviado à CONTRATANTE. 

13.15. Todas as notas fiscais referentes às medições dos serviços, emitidas pela construtora, 

serão conferidas e atestadas pelo responsável técnico fiscal antes de serem remetidas ao 

executor do contrato.  
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ANEXO III 

CÓPIA DO CONTRATO DE EXECUÇÃO DA OBRA A SER FISCALI ZADA 

 

O presente anexo visa deixar as licitantes a par de todo o projeto de construção do pórtico e 

da guarita de acesso à VIJ-DF, cuja fiscalização é o objeto deste Convite. Demais 

esclarecimentos poderão ser obtidos na forma do subitem 4.2 deste Edital. 
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CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS 
32/2015 , QUE ENTRE SI FAZEM A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA VARA 
DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO 
DISTRITO FEDERAL E A EMPRESA 
MTV CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA. 

 

Ao(s) ____ dia(s) do mês de Dezembro de 2015 (dois 
mil e quinze), de um lado , a UNIÃO, por intermédio da VARA DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL , CNPJ n o 00.531.954/0002-
01, situada no SGAN, Quadra 909, Lotes D/E Brasília /DF, e em 
sequência denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
Excelentíssimo Juiz Titular da Infância e da Juvent ude do Distrito 
Federal, Dr. Renato Rodovalho Scussel , CPF Nº 476.295.686-49, e, de  
outro lado , a empresa MTV CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ/MF 
16.921.075/0001-45, estabelecida no QSF 09 Lote 305  – Taguatinga 
Sul/DF, (Tel.: 61 3536-8699), neste ato representad a por seu Sócio-
Proprietário e Administrador, Geovan Belém de Souza , portador da 
Cédula de Identidade Nº 8352 SSP/DF e do CPF Nº 527 .840.026-91, daqui 
por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Instrumento, com base na Lei 8.666/1993 e em conformidade 
com o decidido na Tomada de Preços 001/2015 e no PA 200/2015,  os 
quais farão parte integrante deste Instrumento, jun tamente com a 
Proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição, e mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  - O presente 

Instrumento tem por objeto a contratação de empresa  especializada em 
obras e serviços de engenharia para construção  de pórtico e de guarita , 
no acesso à Vara da Infância e da Juventude/DF  em conformidade com os 
projetos, caderno de encargos, especificações técni cas e demais 
condições expressas no edital e seus anexos. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços deverão ser executados 

na sede da Vara da Infância e da Juventude do Distr ito Federal, 
localizada na SGAN 909, módulos D/E, Asa Norte – Br asília/DF. 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL - Artigo 23, 

inciso I, alínea “b”, da Lei 8.666/1993. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR – A 

obra referida na Cláusula Primeira obedecerá ao est ipulado neste 
Instrumento, bem como às obrigações assumidas na Ca rta-Proposta 
fornecida pela CONTRATADA, em 14/10/2015 , e dirigida à CONTRATANTE, a 
qual, independentemente de transcrição, fará parte integrante do 
presente ajuste, naquilo que não contrariar suas di sposições. 
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PARÁGRAFO ÚNICO – Na execução do objeto contratual, a 
CONTRATADA observará também o disposto nos documentos abaixo,  
informados nos Anexos VI e VII do Edital, os quais integram este 
Contrato e dele fazem parte como Anexos, independen temente de 
transcrição: 

 
I - Cadernos de especificações (indicado no Anexo 

VI); 
 
II – Projeto (indicados no Anexo VII). 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – Além 

das demais obrigações previstas no Edital e neste C ontrato, a 
CONTRATADA obriga-se a: 

 
I.   Iniciar a execução dos serviços após o recebimento  

da Ordem de Serviço pela VIJ.  

II.   Executar os serviços contratados de acordo com o 

Cronograma Físico-Financeiro, responsabilizando-se pelo pagamento de 

todas as despesas decorrentes da aquisição de mater iais e da 

execução dos serviços.  

III.  Manter durante a vigência do contrato todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação, em 

conformidade com o artigo 55, inciso XIII, da Lei 8 .666/93. 

IV.  Participar, dentro do período compreendido entre a 

assinatura do contrato e o início dos serviços, de reuniões de 

alinhamento de expectativas contratuais com a equip e de técnicos 

designada pela CONTRATANTE. 

V.  Providenciar, no prazo de 10 (dez) dias corridos, 

contados do recebimento da ordem de serviço, as Ano tações de 

Responsabilidade Técnica - ART de execução da obra,  bem como o 

competente registro no INSS, responsabilizar-se pel o pagamento de 

todas as despesas necessárias. 

VI.   Providenciar, no prazo estabelecido em cláusulas 

específicas, a Garantia Contratual e o Seguro da ob ra. 

VII.   Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à 

legislação social, trabalhista, previdenciária, tri butária, fiscal, 

securitária, comercial, civil e criminal que se rel acionem direta ou 

indiretamente com a obra, inclusive no tocante a se us empregados, 

dirigentes e prepostos, pagando, inclusive, as mult as porventura 

impostas pelas autoridades, de tudo dando ciência à  Contratante. 

VIII.  Manter no canteiro de obra Livro Diário de Obra em 

que deverão ser registrados diariamente pela CONTRA TADA: Data; 
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Relação nominal de trabalhadores por categoria prof issional; 

Condições climáticas e suas intercorrências nos tra balhos; Relação 

dos serviços em andamento; Avaliação dos trabalhos em execução com o 

planejamento; Manifestações diversas sobre a conduç ão dos trabalhos. 

a.  O diário de obras será impresso em três vias e 

assinado pelo engenheiro/arquiteto residente e pelo  fiscal da obra. 

Uma das vias será encaminhada junto com a Nota Fisc al emitida 

mensalmente, outra ficará de posse da CONTRATADA e a terceira 

permanecerá no canteiro de obra. 

IX.  Tomar todas as providências necessárias para a fiel  

execução do contrato, inclusive orientando seus for necedores a 

respeito de procedimentos a serem seguidos. 

X.  Cumprir todas as recomendações fornecidas pela 

FISCALIZAÇÃO do contrato.  

XI.  Obter, por seus próprios meios, as informações 

necessárias para a correta execução dos trabalhos, inclusive 

eventuais consultas a órgãos públicos, empresas pri vadas e 

profissionais ou quaisquer outros tipos de prospecç ão de projetos e 

dados necessários à correta execução dos serviços p revistos nas 

especificações. 

XII.  Encaminhar à FISCALIZAÇÃO no prazo de 15 dias, após  o 

recebimento da Ordem de Serviço, e sempre que solic itado, os 

seguintes documentos, cujos dados devem demonstrar,  à luz da 

referida programação, a viabilidade da execução dos  serviços no 

prazo pactuado com a Administração: 

a.  Cronograma físico da obra e seu planejamento, o qua l 

será elaborado preferencialmente pelo método PERT C PM (Program 

Evaluation and Review Technique (PERT) e Critical P ath Method (CPM 

indicando as atividades críticas (caminho crítico);  Programação de 

aquisição de materiais e equipamentos a serem aplic ados na obra. 

XIII.  Caso entenda necessário, a CONTRATADA poderá altera r 

a programação da obra de forma a adequá-la em razão  de suas novas 

previsões, devendo submeter à aprovação da CONTRATA NTE. 

XIV.  Considerar, no planejamento da obra, os períodos 

habituais de chuvas no Distrito Federal observados e registrados 

pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia) de modo a não 
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comprometer o prazo previsto para execução da obra.  

XV.  Cumprir a legislação e as normas relativas à 

segurança, higiene e medicina do trabalho, diligenc iando para que 

seus empregados trabalhem com equipamento de proteç ão individual - 

EPI, tais como: capacetes, botas, luvas, capas, ócu los, cintos e 

equipamentos adequados para cada tipo de serviço. 

a.  Poderá a CONTRATANTE paralisar os serviços enquanto  

tais empregados não estiverem protegidos.  

b.  O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATA DA, 

mantendo-se inalterados todos os prazos contratuais . 

XVI.  Realizar os serviços em rigorosa observância aos 

projetos e respectivos detalhes, fornecidos pela CO NTRATANTE, bem 

como em estrita obediência às prescrições e exigênc ias contidas no 

Caderno de Especificações, Caderno de Encargos, Edi tal, normas da 

ABNT, legislação e regulamentos aplicáveis. 

XVII.  Assumir as despesas referentes a transporte, carga,  

descarga e movimentação de materiais, suas respecti vas perdas e 

estocagem, dentro e fora do canteiro de obras. 

XVIII.  Executar os serviços e instalações complementares 

quando necessários à execução das obras, tais como:  placa da obra, 

alojamento para os operários, sanitários, escritóri os, tapumes, 

almoxarifado, depósito de materiais, montagens de t orres e guinchos, 

vedação do terreno, dentre outros. 

XIX.  Encaminhar, junto à Nota Fiscal, a documentação 

comprobatória do último recolhimento, dos encargos sociais, 

efetuados pela CONTRATADA, com a relação nominal do s empregados 

beneficiários. 

XX.  Entregar à CONTRATANTE, por escrito, no último dia de 

cada semana, a elaboração do plano de trabalho para  a semana 

seguinte, do qual devem constar os serviços que ser ão executados e 

os recursos humanos e materiais que serão alocados nos canteiros de 

obras em consonância, também, com a programação de aquisição 

prevista no cronograma físico-financeiro.  

XXI.  Entregar à CONTRATANTE, por escrito, no primeiro di a 

de cada semana, relatório das atividades desenvolvi das e serviços 

executados na semana imediatamente anterior.  

XXII.  Verificar anteriormente à execução dos serviços: 

a.  A compatibilidade entre os projetos recebidos, visa ndo 
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detectar equívocos tais como de cotas, níveis, inte rferências das 

instalações com elementos estruturais dentre outros , diferenças 

relevantes entre projeto e execução, devendo os pro blemas detectados 

serem apresentados à CONTRATANTE com a brevidade, a  fim de se evitar 

atrasos na execução do Contrato; 

b.  O estado e deficiências aparentes das instalações 

existentes, bem como o funcionamento dos equipament os já instalados. 

XXIII.  Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execuç ão 

dos serviços, bem como soluções aos problemas encon trados, as quais 

deverão ser imediatamente comunicados, por escrito,  à FISCALIZAÇÃO 

para avaliação e posterior aprovação da solução apr esentada. 

a.  Alegações posteriores de problemas não serão acatad as 

pelo CONTRATANTE e deverão ser saneadas pela CONTRA TADA. 

XXIV.  Realizar às suas expensas, todos os testes e ensaio s 

de materiais, equipamentos e demais itens da obra e m obediência às 

normas da ABNT e outros que forem julgados necessár ios pela 

CONTRATANTE, em função da constatação de má qualida de ou técnica 

deficiente, em laboratório idôneo e de reconhecida capacidade 

técnica, em tempo oportuno a fim de se evitar atras os na execução do 

contrato. 

XXV.  Designar Engenheiro(s), Arquiteto (s), Mestre(s), e  

Encarregados de Serviços para atuarem profissionalm ente na obra ora 

contratada, respeitando as premissas básicas consta ntes no Caderno 

de Encargos e treinando-os para que exerçam suas at ividades. 

a.   A comprovação de vínculo profissional se fará com 

a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CT PS) em que conste 

a CONTRATADA como contratante, do contrato social d a CONTRATADA em 

que conste o profissional como sócio, do contrato d e trabalho 

devidamente registrado no CREA da região competente , em que conste o 

profissional como responsável técnico ou, ainda, de  declaração de 

contratação futura do profissional, desde que acomp anhada de 

declaração de anuência do profissional. 

XXVI.  Não executar quaisquer serviços de relevância (test es 

de equipamentos que requeiram a emissão de laudos/r elatórios, etc.) 

sem a presença conjunta da FISCALIZAÇÃO e do engenh eiro/arquiteto 

residente ou responsável técnico da CONTRATADA. 
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XXVII.  Demolir e refazer os serviços impugnados pela 

CONTRATANTE, ficando por conta exclusivamente da CO NTRATADA as 

despesas decorrentes destas providências. 

XXVIII.  Fornecer todos os materiais indispensáveis à boa 

execução da obra, de acordo com as especificações t écnicas e 

projetos, bem como o equipamento mecânico e ferrame ntal necessário. 

XXIX.  Retirar das instalações da CONTRATANTE, no prazo de  

48 (quarenta e oito) horas, os materiais rejeitados  ou não 

especificados e substituí-los, após a notificação, por escrito, da 

CONTRATANTE, não cabendo escusar-se desta obrigação , alegando 

responsabilidade do fabricante;  

XXX.  Resolver todas as pendências apontadas pela 

FISCALIZAÇÃO em até 05 (cinco) dias úteis após a no tificação, por 

escrito, da CONTRATANTE ou em outro prazo acordado com o 

CONTRATANTE, caso comprovada a impossibilidade de c umprimento neste 

prazo.  

XXXI.  Responsabilizar-se pelo correto comportamento e 

eficiência de seus empregados, podendo a CONTRATANT E, motivadamente, 

exigir a retirada de qualquer pessoa do canteiro de  obras, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação, p or escrito, da 

CONTRATANTE, caso a permanência naquele local seja considerada 

indesejável. 

XXXII.  Promover a substituição do profissional em 48 

(quarenta e oito) horas, que, a juízo da CONTRATANT E, não preencher 

as condições de idoneidade e de capacidade técnico- profissional 

exigível para o bom desempenho de suas atividades. O prazo será 

contado a partir da notificação da CONTRATANTE. 

XXXIII.  Entregar atestados próprios de garantia dos 

equipamentos fornecidos, pelo prazo mínimo de 02 (d ois) anos, a 

contar da data do Termo de Recebimento Provisório, bem como garantia 

dos serviços executados, os quais incluirão mão de obra e 

substituição de peças ou materiais, desde que não f ique comprovado o 

uso inadequado por parte da CONTRATANTE. 

XXXIV.  Manter as áreas de trabalho continuamente limpas e 

desimpedidas, observando o disposto na legislação e  nas normas 

relativas à proteção ambiental. 

XXXV. Permitir e facilitar, no canteiro de obras, o traba lho 

de terceiros autorizados pela CONTRATANTE.  
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XXXVI.  Providenciar, sem qualquer ônus adicional para a 

CONTRATANTE, todos os registros, licenças, autoriza ções e franquias 

exigidos por lei ou atos normativos dos órgãos comp etentes, para a 

realização e entrega da obra. 

XXXVII.  Providenciar, quando for o caso, às suas custas, a 

execução de toda a sinalização necessária, de acord o com as normas 

vigentes do DETRAN, ficando responsável por qualque r acidente, 

incluindo ônus, que vier a ocorrer em decorrência d e sua falta.  

XXXVIII.  Responsabilizar-se por quaisquer acidentes causados  

por caso fortuito ou quaisquer outras causas que im pliquem prejuízo 

à execução da reforma até o definitivo recebimento pela CONTRATANTE. 

XXXIX.  Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de 

possível chamamento do CONTRATANTE em juízo, como l itisconsorte, em 

ação trabalhista ou de reparação civil em decorrênc ia da execução 

dos serviços, ficando o CONTRATANTE, desde já, auto rizado a glosar, 

nas faturas, as importâncias estimadas com o proces so. A 

inadimplência com referência aos encargos estabelec idos neste 

subitem não transfere ao CONTRATANTE a responsabili dade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

XL.  Assumir a responsabilidade por todas as providência s 

e obrigações estabelecidas na legislação específica  de acidentes do 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem v ítimas os seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão  com eles, ainda 

que acontecidos nas dependências da CONTRATANTE. 

XLI.  Responsabilizar-se por qualquer dano causado à 

CONTRATANTE, a seus prepostos ou a terceiros, provo cados por ação ou 

omissão da CONTRATADA, em decorrência da execução d os serviços 

objeto deste Contrato, não cabendo à CONTRATANTE, e m nenhuma 

hipótese, responsabilidade por danos diretos, indir etos ou lucros 

cessantes decorrentes. 

XLII.  Assumir total responsabilidade pela execução de tod os 

os serviços constantes deste Contrato, respondendo,  ainda, pela 

perfeição, segurança, qualidade e solidez de todos os serviços 

executados, até o prazo legal de 05 (cinco) anos, n os termos do 

Artigo 618 do Código Civil - Lei 10.406/2002, bem c omo pelos danos 

causados aos prédios circunvizinhos, redes de infra estrutura, à via 
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ou logradouro público, ou a terceiros, e também pel a execução das 

medidas preventivas contra citados danos, em obediê ncia rigorosa às 

exigências das autoridades competentes, dispositivo s legais ou 

regulamentares, respondendo, ainda, por eventuais m ultas e acidentes 

ocasionados durante a execução dos serviços. 

XLIII.  Observar todas as leis, posturas e regulamentos 

referentes à obra e à segurança pública. 

XLIV.  Observar as leis, regulamentos e posturas exigidos 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, Conselho 

Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU e/ou pela  Administração 

Regional local. 

XLV.  Entregar o local do serviço ou da obra completament e 

limpo, devendo remover os entulhos resultantes de s ua execução.  

XLVI.  Os materiais e equipamentos especificados estarão 

sempre sujeitos a exame de equivalência e de compat ibilidade desde 

que este seja formalmente aprovado pela CONTRATANTE .  

a.   Caberá a CONTRATANTE a decisão sobre eventuais 

pedidos pela CONTRATADA, de substituição de materia is por produtos 

de mesma equivalência, devendo esta, para tanto, re correr a 

laboratórios especializados.  

b.  Diz-se que dois materiais ou equipamentos 

apresentam equivalência se desempenham idênticas fu nções construtiva 

e operacional e ainda apresentam as mesmas caracter ísticas técnicas. 

c.  Na eventualidade de uma equivalência, a 

substituição se processará dentro da máxima similar idade possível 

levando-se em conta a experiência no seu uso e manu tenção pela 

CONTRATANTE. 

d.  A decisão quanto à equivalência será da 

CONTRATANTE, por meio do seu corpo técnico responsá vel pela 

fiscalização dos serviços contratados, para cada ca so efetivamente 

ocorrido.  

e.  As consultas sobre equivalência serão efetuadas 

formalmente e em tempo oportuno, pela CONTRATADA, n ão se admitindo 

que a desatenção a essa oportunidade sirva para jus tificar o não 

cumprimento dos prazos estabelecidos na documentaçã o contratual. 

XLVII.  Manter, no canteiro de obra, um perfeito e 

ininterrupto serviço de vigilância até a aceitação provisória das 

obras e serviços. 
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XLVIII.  Alocar durante todo o período da obra, profissional  

de nível superior, com experiência comprovada em ob ras sendo, 

necessariamente, com formação em Engenharia civil, desde o início 

dos trabalhos.  

XLIX.  Manter supervisor responsável pelo gerenciamento do s 

serviços, com poderes de representante ou preposto da CONTRATADA 

para tratar com a CONTRATANTE. 

L.  Manter entendimentos com a CONTRATANTE, objetivando  

evitar interrupções ou paralisações na execução dos  serviços. 

Inclui-se nos entendimentos a pronta resposta aos q uestionamentos 

feitos pela CONTRATANTE. 

LI.  Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a 

serem aplicadas, deverão ser sanadas junto à FISCAL IZAÇÃO, por 

escrito, cabendo à CONTRATADA aguardar deliberação para prosseguir 

nas atividades daí decorrentes, devendo a FISCALIZA ÇÃO pronunciar-se 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, após a n otificação, por 

escrito, da CONTRATADA.  

LII.  Nenhuma alteração na execução das plantas e detalhe s 

fornecidos, bem como nas Especificações, poderá ser  feita sem a 

autorização prévia e formal, por escrito, da CONTRA TANTE. 

LIII.  Para efeito de interpretação de divergências entre os 

documentos contratuais, fica estabelecido que:  

a.  Em caso de divergência entre Planilha 

Orçamentária, Especificações e Pranchas de desenho,  prevalecerá a 

seguinte ordem: Pranchas de Desenho, Especificações  e Planilha 

Orçamentária; 

b.  O projeto de execução prevalecerá sempre, em 

qualquer estágio da obra, sobre os demais projetos;   

c.  Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos 

e suas dimensões tomadas em escala, prevalecerão se mpre as 

primeiras;  

d.  Em caso de divergências entre os desenhos de 

escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior  escala;  

e.  Em caso de divergência entre os desenhos de datas 

diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes. 

LIV.  Todos os desenhos de fabricação das peças ou 
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elementos, quando existentes, deverão ser verificad os e aprovados 

previamente pela CONTRATANTE, para a liberação da f abricação dos 

mesmos. 

LV.  Fornecer amostras e catálogos técnicos dos materiai s 

e equipamentos especificados, preferencialmente, em  Português.  

LVI.  A autorização prévia para a aquisição de materiais e 

equipamentos se dará mediante a apresentação pela C ONTRATADA de 

amostras e/ou catálogos técnicos que serão avaliado s e aprovados 

pela CONTRATANTE via Diário de Obras. 

a.  Somente após a aprovação pela CONTRATANTE poderá a 

CONTRATADA instalar o equipamento/material.  

LVII.  Manter as amostras dos materiais aprovados pela 

CONTRATANTE, cuidadosamente, conservadas no canteir o de obra, até o 

fim dos trabalhos, de forma a facultar a verificaçã o, a qualquer 

tempo, de sua perfeita correspondência com os mater iais fornecidos 

ou já empregados.  

a.  Constatada qualquer irregularidade no material ou n os 

respectivos serviços, a CONTRATANTE determinará a r etirada imediata 

do material impugnado, sem prejuízo das retenções d e pagamentos e 

das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e  sem que tenha 

direito a qualquer indenização, correndo por sua co nta exclusiva as 

despesas decorrentes. 

LVIII.  Tomar as providências necessárias para que nenhuma 

ocorrência de sua responsabilidade constitua ônus à  CONTRATANTE e 

nem motive a ampliação dos prazos contratuais. 

LIX.  Antecipar, condicionada à autorização da fiscalizaç ão 

e à existência da disponibilidade orçamentária e fi nanceira, a 

execução das etapas estabelecidas no cronograma fís ico-financeiro da 

obra, visando garantir o cumprimento dos prazos est abelecidos, a fim 

de compensar, preventivamente, a ocorrência de impr evistos que 

poderiam implicar em atraso futuro de etapas especí ficas de 

serviços. 

LX.  Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo 

financeiro que venha a sofrer devido a erros ou inc orreções na 

execução dos serviços prestados, dentro do prazo de  execução da obra 

e nos prazos previstos na legislação vigente, caben do à CONTRATADA 

as correções necessárias. 

LXI.  Responsabilizar-se por quaisquer erros ou vícios 
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identificados nos projetos e não comunicados à CONT RATANTE.  

a.  A CONTRATADA deverá propor correções em caso de 

imperfeição, erros, vícios ou incoerências nos proj etos, em tempo 

hábil de modo a não comprometer o prazo previsto pa ra a execução da 

obra. 

LXII.  Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos 

materiais e equipamentos a serem utilizados na obra . 

LXIII.  Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos 

para execução dos serviços. No caso de falhas, erro s, discrepâncias 

ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Té cnicas, 

regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formu lar imediata 

comunicação escrita à CONTRATANTE, buscando o imedi ato 

encaminhamento do assunto, de forma a evitar empeci lhos ao perfeito 

desenvolvimento da obra.  

LXIV.  Todos os detalhes de execução de serviços constante s 

dos desenhos e não mencionados nas especificações, assim como todos 

os detalhes de execução de serviços mencionados nas  especificações e 

que não constem dos desenhos, serão interpretados c omo parte 

integrante dos projetos.  

LXV.  Ceder, obrigatoriamente e sem ônus adicional à 

CONTRATANTE, nos termos do artigo 111 da Lei Nº8.66 6/93, os direitos 

autorais e patrimoniais sobre todos os projetos ela borados durante a 

vigência deste contrato, incluindo os direitos de r eprodução, 

reutilização em outras edificações e divulgação em qualquer tipo de 

mídia, existente ou que venha a existir, garantindo -se, na 

divulgação, o crédito e a responsabilidade técnica aos profissionais 

responsáveis. 

LXVI.  Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessóri os 

e mão de obra para a realização dos serviços contra tados. 

LXVII.  Sanar, junto à CONTRATANTE, por escrito, antes da 

execução dos serviços, todas as dúvidas existentes,  quanto às 

técnicas a serem aplicadas. 

LXVIII.  Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a 

serem aplicadas, deverão ser sanadas junto à CONTRA TANTE, por 

escrito, antes da elaboração da proposta, cabendo à  CONTRATADA 

aguardar deliberação para prosseguir nas atividades  daí decorrentes. 
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LXIX.  Apresentar o projeto "as built", bem como as 

respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica -  ART, em 

obediência às normas da ABNT e às legislações locai s vigentes, e 

outras que forem julgadas necessárias pela FISCALIZ AÇÃO. 

LXX.  Refazer o projeto "as built" não aceito pela 

FISCALIZAÇÃO no prazo de 5 dias úteis, ou outro det erminado pela 

fiscalização, após a notificação da CONTRATANTE. 

LXXI.  Arcar com todo e qualquer custo necessário para a 

realização dos levantamentos e execução do projeto "as built". 

LXXII.  Apresentar, para fins de recebimento provisório dos  

serviços contratados, o Manual de Conservação e Man utenção da 

Edificação, estabelecendo todos os procedimentos e rotinas para a 

execução de serviços de conservação e manutenção da s instalações 

elétricas. 

LXXIII.  Apresentar cópias autenticadas ou originais dos 

seguintes documentos de comprovação de regularidade  no cumprimento 

de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias  contados da 

solicitação da CONTRATANTE:  

a) Cópias do livro de registro;  
b) Cópias das carteiras de trabalho;  
c) Certidão Negativa dos Débitos Salariais;  
d) Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas;  
e) Declaração de Inexistência de Infrações Trabalhi stas à 
Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente;  
f) Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregad os e 
Desempregados - CAGED;  
g) Comprovação do depósito bancário dos salários e folha 
de pagamento ou contracheques com devida comprovaçã o de 
recebimento pelos empregados;  
h) Guia de recolhimento do INSS;  
i) Guia de recolhimento do FGTS;  
j) GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e  FGTS 
por empregado);  
k) Listagem, assinada pelos empregados, comprobatór ia do 
pagamento do auxílio-alimentação e do vale-transpor te.  
 

LXXIV.  - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A utilização do nome da CONTRATANTE para fins 
comerciais ou em campanhas e material de publicidad e, salvo com 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

 
b) A contratação de servidor pertencente ao quadro 

de pessoal da CONTRATANTE, durante a vigência do contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA deverá, a partir da 

solicitação formal da CONTRATANTE, apresentar todas as certidões e 
declarações relacionadas no artigo 5º da Resolução 156/2012, do CNJ, 
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concernentes aos empregados com funções de chefia d isponibilizados 
para a CONTRATANTE. 

 
I  – Em caso de mudança de titular de cargo de 

chefia exercido por empregado da CONTRATADA e que esteja à disposição 
da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar, a partir da 
solicitação formal da CONTRATANTE, os mesmos documentos delineados no 
caput deste parágrafo, relativas ao novo ocupante d o cargo. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA compromete-se a não 

manter ou contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,  até o terceiro 
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membros ou juízes vinculados à CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA compromete-se a não 

manter ou contratar empregados, colocados à disposi ção da CONTRATANTE 
para o exercício de funções de chefia, que incidam nas vedações dos 
arts. 1º e 2º da Resolução CNJ 156, de 8/08/2012, c onsoante o art. 4º 
da referida Resolução, a saber: 

 
I  - pessoa que tenha sido condenada em decisão com 

trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdic ional colegiado, 
nos seguintes casos: 

 
a) atos de improbidade administrativa; 
 
b) crimes: 

b.1)  contra a administração pública; 

b.2)  contra a incolumidade pública; 

b.3)  contra a fé pública; 

b.4) hediondos; 

b.5) praticados por organização criminosa, 
quadrilha ou bando; 

b.6)  de redução de pessoa à condição análoga à de 
escravo; 

b.7)  eleitorais, para os quais a lei comine pena 
privativa de liberdade; 

b.8)  de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores. 

 
II  - Na mesma vedação do caput deste parágrafo 

incorre a pessoa que tenha: 
 

a) praticado atos causadores de perda do cargo ou 
emprego público; 

 
b) sido excluídos do exercício da profissão, por 

decisão sancionatória judicial ou administrativa do  órgão 
profissional competente; 
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c) tido suas contas relativas ao exercício de 

cargos ou funções públicas rejeitadas por irregular idade insanável 
que configure ato doloso de improbidade administrat iva, por decisão 
irrecorrível do órgão competente. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - A  

CONTRATANTE obriga-se a : 
 
I  - Emitir a Ordem de Serviço para início da execuçã o 

do objeto contratado, que dará início à contagem do  prazo para 
finalização da obra.  

 
II  - Promover, por intermédio de servidor(es) 

designado(s), o acompanhamento e a fiscalização dos  serviços, sob os 
aspectos quantitativo e qualitativo anotando em reg istro próprio 
(diário de obra) as falhas detectadas. 

 
a) A existência de fiscalização, de modo algum, 

diminui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA pela execução de 
qualquer serviço. 

 
III - Solicitar à CONTRATADA a substituição de 

qualquer profissional, cuja atuação, permanência e/ ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insa tisfatórios à 
disciplina ou ao interesse da Administração. 

 
IV  - Providenciar a lavratura dos Termos de 

Recebimento Provisório e Definitivo. 
 
V - Prestar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com 

as condições estabelecidas neste instrumento contra tual. 
 
VI  - Permitir o acesso aos locais dos serviços a 

serem executados, dos empregados da CONTRATADA, devidamente 
identificados e constantes da relação entregue à Ad ministração. 

 
VII  - Indicar formalmente os gestores do contrato 

para o acompanhamento da execução contratual e da p restação dos 
serviços. 

 
VIII  - Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer 

falhas verificadas na execução dos serviços previst os neste Contrato, 
exigindo que a mesma adote as providências necessár ias para sanar os 
vícios detectados. 

 
IX  - Recusar o recebimento dos serviços que não 

estiverem em conformidade com este Contrato e demai s componentes do 
Edital e proposta comercial apresentada pela CONTRATADA. 

 
X - Exigir, sempre que necessário, a apresentação, 

pela CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das 
condições que ensejaram a sua contratação. 
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XI  - Efetuar os pagamentos previstos no Cronograma 
Físico-Financeiro e dentro das demais condições est abelecidas neste 
Contrato. 

 
XII  – Verificar e aprovar no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis as questões, dúvidas técnicas e amostras  apresentadas pela 
CONTRATADA;. 

a)  Desde que devidamente motivado, o prazo poderá 
ser prorrogado pela CONTRATANTE, sem qualquer tipo de ônus para a 
CONTRATADA. 

 
XIII -  Notificar a CONTRATADA quando defeitos forem 

observados na obra durante o prazo de garantia quin quenal, 
certificando-se de que as soluções por ela proposta s sejam as mais 
adequadas. 

 
a)  Ajuizar ação judicial caso os reparos não sejam 

iniciados pela CONTRATADA; 
 

b) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as 
built", especificações técnicas, orçamento, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, diário de obras, relatório s de inspeções 
técnicas após o recebimento da obra e notificações expedidas. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada à CONTRATANTE a 

manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato d e prestação de 
serviços com empresa que venha a contratar empregad os que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, c olateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupa ntes de cargos de 
direção e de assessoramento, de membros ou juízes v inculados à 
CONTRATANTE, conforme artigo 3º da Resolução 07/2005 do CNJ. 

 
I  - É vedada à CONTRATANTE a contratação, a qualquer 

título, de empresas privadas que tenham em seu quad ro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista.  

 
 
CLÁUSULA SEXTA -  DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – A execução 

dos serviços será realizada na sede da Vara da Infâ ncia e da 
Juventude do Distrito Federal, localizada na SGAN 9 09, módulos D/E, 
Asa Norte – Brasília/DF. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo para início dos serviços 

será de 24 (vinte quatro) horas, contado do recebim ento da Ordem de 
Serviços emitida pela CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser 

executados no prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela CONTRA TANTE e em 
conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro. 
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I - O prazo restante de vigência contratual de 
4(quatro) meses será o prazo para os trâmites legai s de recebimento 
da obra e demais medidas necessárias. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os serviços deverão ser 

executados de segunda a sexta-feira das 8 às 19 hor as ou ainda, em 
horário diverso, desde que devidamente motivado e a ceito pela 
CONTRATANTE. 

 
I - Os serviços realizados aos domingos e feriados ou 

fora dos horários estabelecidos dependerão de prévi a comunicação e 
não implicarão em nenhuma forma de acréscimo ou maj oração do preço 
pactuado, razão pela qual será improcedente a reivi ndicação de 
restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro , bem como de 
“horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, uma vez qu e a licitante 
vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos t rabalhos de acordo 
com os parâmetros apontados nesta Tomada de Preços.  

 
II -  Os serviços que comprometam sobremaneira o 

expediente forense não poderão ser executados de se gunda a sexta-
feira, das 12:00 às 19:00 horas, salvo se expressam ente aprovado pela 
CONTRATANTE. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DA OBRA - Concluída 

a obra, será realizado o recebimento provisório da obra sem 
pendências a serem solucionadas pela CONTRATADA, conforme previsto no 
art. 73, inc. I, da Lei 8.666/93, mediante termo ci rcunstanciado, 
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da c omunicação escrita 
da CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Deverão ainda ser: 
 
I  - Reparados, corrigidos, removidos, reconstruídos 

ou substituídos, às suas expensas, no total ou em p arte, as partes do 
objeto do contrato que se constatarem vícios, defei tos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados,  sendo ainda 
responsável pelos danos causados diretamente à Admi nistração ou a 
terceiros. 

 
II  - Lavados e limpos convenientemente, de acordo com  

as especificações técnicas e orientações dos Cadern os de 
Especificações, todos os elementos e materiais util izados. 

 
III - Fornecido “as built” em meio eletrônico e em 

papel, no formato DWG, compatível com Autocad 2012,  de todas as 
instalações executadas. 

 
IV  - Entregues Laudos Técnicos, Memoriais de Cálculo 

e ARTs devidamente registradas junto ao CREA/DF. 
 
V - Testados e feitos os ajustes finais em todos os 

equipamentos e instalações. 
 
VI  - Revisados todos os materiais de acabamento, 

sendo feito os reparos finais ou substituição, se n ecessário. 
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VII  - Providenciados todos os certificados das 
concessionarias locais e Corpo de Bombeiros, se for  o caso. 

 
VIII  - Fornecidos todos os manuais e termos de 

garantia, com plano de Manutenção Periódica Prevent iva e Corretiva 
dos equipamentos instalados durante a execução da o bra. 

         IX - providenciadas as ligações definitivas e outras 
utilidades caso se façam necessárias. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização do contrato deverá 

recusar o recebimento provisório da obra, enquanto houver pendências. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá apresentar, 

para fins do recebimento provisório, os seguintes d ocumentos: 
 
I – Projeto “as built” da obra, inclusive a 

respectiva ART/RRT; 
 
II -  Manuais, Termos de Garantia e Plano de 

Manutenção Periódica Preventiva e Corretiva dos equ ipamentos 
instalados durante a execução da obra; 

 
III –  Aprovações de concessionárias ou órgãos 

competentes, caso necessários. 
 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo da obra 

será efetuado por comissão designada pela autoridad e competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas part es, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria, que será de at é 90 (noventa) 
dias contados a partir do recebimento provisório, q ue comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observa do o disposto no 
art. 69 da Lei 8.666/93. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS - A 

garantia dos serviços de engenharia será a estabele cida pelo artigo 
618 do Código Civil (Lei 10.406/2002), ou seja, 05 (cinco) anos. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de garantia dos serviços 

não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contado do Termo de 
Recebimento Definitivo da obra e adequação a ser em itido por Comissão 
designada pela autoridade competente. 

 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante o período de garantia, a 

CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de em presas 
suspensas de participar em licitação realizada pela  CONTRATANTE, 
atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial. 
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CLÁUSULA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA - A 
CONTRATADA deverá manter 2 (dois) conjuntos da documentação t écnica 
relativa aos serviços a serem executados, incluídos  o controle 
tecnológico de materiais (concreto, aço, madeira e etc.) e catálogos 
técnicos dos materiais e equipamentos a serem insta lados. 

 
I - 1 (um) conjunto ficará sob a guarda da CONTRATADA 

no canteiro de obras. 1(um) conjunto ficará em pode r da Fiscalização 
e deverá, necessariamente, ter seu conteúdo em conf ormidade com o 
cronograma físico-financeiro da obra. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá manter no 

canteiro de obras 1(um) conjunto de projetos atuali zados, devidamente 
plotados e na revisão mais atual. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá à CONTRATADA a plotagem 

dos projetos a serem utilizados na execução dos ser viços e um 
conjunto para uso da equipe da fiscalização da CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá à CONTRATADA a execução e 

entrega do projeto “as built” impressos e digitaliz ados (AutoCad em 
mídia CD ou DVD) já com todas as alterações ao térm ino da obra. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Para as comprovações técnicas, o 

fornecedor/instalador deverá apresentar em catálogo s ou em páginas 
(sites) da Internet, oficiais do fabricante, indica ndo nesse caso as 
URL de onde as informações foram extraídas. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Caberá à CONTRATADA o fornecimento 

de materiais, equipamentos, acessórios e mão-de-obr a para a 
realização de serviços conforme estabelecido no Cad erno de 
Especificações. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PROJETO “AS BUILT” - A 

CONTRATADA - Ao final da execução do contrato, deverá ser ela borada 
pela CONTRATADA documentação, nomeada tecnicamente como “as built” , 
que reflita com precisão os serviços executados e a s especificações 
detalhadas dos insumos utilizados, a fim de subsidi ar futuras 
intervenções na edificação, conforme disposto no ar t. 141 do 
Regimento Interno da CONTRATANTE (disponível no sítio do TJDFT na 
internet), sendo que a sua elaboração deverá obedec er ao seguinte 
roteiro: 

 
a)  Representação sobre plantas dos diversos 

projetos, denotando como os serviços resultaram apó s a sua execução. 
As retificações dos projetos deverão ser feitas sob re cópias dos 
originais, devendo constar, acima do selo de cada p rancha, a 
alteração e respectiva data; 

 
b)  Caderno contendo as retificações e 

complementações das discriminações técnicas das pre sentes 
especificações, compatibilizando-as às alterações i ntroduzidas nas 
plantas. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O "as built" consistirá em 

expressar todas as modificações, acréscimos ou redu ções havidas 
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durante a construção, devidamente autorizadas pela CONTRATANTE, e 
cujos procedimentos tenham sido de acordo com o pre visto pelas 
disposições gerais deste Contrato. O "as built" dev erá ser 
encaminhado para aprovação da FISCALIZAÇÃO após o t ermino de cada 
etapa da obra. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Cópias do "as built" de todos os 

projetos executivos deverão ser entregues à FISCALI ZAÇÃO, em arquivos 
eletrônicos, além de 2 (duas) cópias em papel devid amente assinadas 
pelos respectivos responsáveis técnicos com as resp ectivas Anotações 
de Responsabilidade Técnica - ART e/ou Registro de Responsabilidade 
Técnica - RRT devidamente registradas no CREA-DF e/ou CAU-DF. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO – Fica 

vedado à CONTRATADA, subcontratar o objeto contratado no todo ou em 
parte.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A 

despesa com a execução do presente Instrumento corr erá, no período de 
sua vigência, à conta dos recursos consignados no O rçamento Geral da 
União à CONTRATANTE, classificados nos elementos de despesa 44.90.51 
– OBRAS E INSTALAÇÕES.  

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os créditos devidos à CONTRATADA 

ficam garantidos, neste exercício, pela Nota de Emp enho Número 
2015NE000288  de 30/11/2015 , no valor de R$ 277.540,00 (duzentos e 
setenta e sete mil, quinhentos e quarenta reais) , à conta da Dotação 
Orçamentária especificada nesta Cláusula, para aten der às despesas 
inerentes a este Contrato. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VALOR - O valor do 

presente Instrumento fica ajustado em R$ 277.540,00 (duzentos e 
setenta e sete mil, quinhentos e quarenta reais) . 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTOS – À 

CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamen to se, 
no ato da entrega, o material/serviço não estiver e m perfeitas 
condições e de acordo com as especificações estipul adas. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso sejam constatadas 

inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resul tantes dos 
serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas 
expensas e em tempo hábil, as correções necessárias , sujeitando-se, 
ainda, às penalidades previstas neste Contrato deco rrentes de atraso 
e outros. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado 

conforme Cronograma Físico-Financeiro do Anexo II, desde que os 
serviços ali discriminados tenham sido executados. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento da primeira 
fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a co mprovação do 
cumprimento das obrigações relacionadas ao SEGURO e à GARANTIA 
CONTRATUAL deste Contrato e seus Anexos e com a apresentação dos 
seguintes documentos: 

 
I - Apólice dos seguros  
 
II – Apresentação da garantia Contratual; 
 
III  - Registro da obra no CREA/DF;  
 
IV - Matrícula da obra no INSS  da obra; 
 
V - ART de todos os Responsáveis Técnicos da obra. 
 
 
PARÁGRAFO QUARTO - No caso de antecipação do prazo 

previsto no cronograma, o valor estimado será integ ralmente pago à 
CONTRATADA. No caso de atraso na execução do cronograma, por 
responsabilidade da CONTRATADA, não caberá qualquer complementação 
dos valores de despesas administrativas. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – As despesas previstas nos itens 

06.00.000 – Serviços Complementares e 07.00.000 – S erviços Auxiliares 
e Administrativos serão medidas e pagas proporciona lmente ao 
percentual de serviços efetivamente executado, em c onformidade com o 
Cronograma Físico-Financeiro. Para esclarecer a met odologia, o 
CONTRATANTE seguirá a seguinte fórmula de proporcio nalidade para 
medição desse item: 

 
 

∑ valores itens executados no período de medição (ex ceto itens 
06.00.000 e 07.00.000) 

___________________________________________________ __________________
_ 
 ∑ valores itens do contrato (exceto itens 06.00.000 e 07.00.000) 

 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O valor referente ao item 06.02.001 

– Limpeza Final da Obra será pago na última etapa d a obra. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento de 75% (setenta e 

cinco por cento) da última parcela prevista no Cron ograma Físico-
Financeiro, quando liberada, fica condicionado à ju ntada do 
respectivo processo, do Termo de Recebimento Provis ório da obra.. 

 
PARÁGRAFO OITAVO – O pagamento dos 25% (vinte e cinco 

por cento) restantes da última parcela prevista no Cronograma Físico-
Financeiro fica condicionado à juntada do Termo de Recebimento 
Definitivo da obra pelo executor. 

 
PARÁGRAFO NONO - Somente serão pagos os quantitativos 

efetivamente medidos pela fiscalização. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Somente serão medidos e pagos os 
serviços que passarão a integrar, definitivamente, a edificação, nos 
moldes apresentados neste contrato. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A medição e pagamento dos 

equipamentos serão realizados da seguinte maneira: 
 

I - Instalação completa, incluindo fixação, de 
acordo com este Contrato: 50% (cinquenta por cento)  do valor do 
equipamento; 

 
II - Funcionamento pleno, incluindo "start up" e 

comissionamento, de acordo com este Contrato: 40% ( quarenta por 
cento) do valor do equipamento; 

 
III - Entrega da documentação, incluindo manuais, 

certificados de garantia, laudos, chaves, controles  remotos ou outros 
que forem necessários ao pleno funcionamento e util ização do 
equipamento, de acordo com este Contrato: 10% (dez por cento) do 
valor do equipamento. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Entende-se por 

equipamentos: itens mecânicos, eletromecânicos, ele trônicos e/ou 
eletroeletrônicos definidos pela Fiscalização. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Preliminarmente à emissão 

da fatura, a CONTRATADA encaminhará medição à Fiscalização, a qual, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, conferirá os serv iços executados e 
autorizará o faturamento do período. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Após liberada a medição 

pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará a respectiva Nota Fiscal 
para pagamento. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - As Notas Fiscais/Faturas 

deverão ser entregues à Fiscalização com a discrimi nação do material 
e dos serviços, bem como dos quantitativos instalad os, para o atesto 
das mesmas. Junto à Nota Fiscal deve constar a docu mentação 
comprobatória do último recolhimento, dos encargos sociais, efetuados 
pela CONTRATADA, com a relação nominal dos empregados beneficiário s. 

 
I – A não apresentação dos documentos acima citados 

implica na suspensão do pagamento da fatura até a a presentação, não 
sendo exigível atualização financeira dos valores p or inadimplemento. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A Fiscalização da 

CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberar á a 
respectiva medição para pagamento, quando cumpridas , pela CONTRATADA, 
todas as condições pactuadas. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O pagamento da Nota 

Fiscal/Fatura somente será efetivado após a verific ação da 
regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social – CND, ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – CRF e à Fazenda Federal, além do 
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cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de 
manter, durante a contratação e durante toda a exec ução do contrato, 
todas as condições de habilitação e de qualificação  exigidas no 
edital e no processo licitatório. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A CONTRATADA deverá 

apresentar, por ocasião de cada ato de pagamento, a  certidão negativa 
de débitos trabalhistas emitida na data da emissão da Nota Fiscal do 
respectivo pagamento, para cumprimento às disposiçõ es constantes nos 
artigos 27, IV, 29, V e 55, XIII, da Lei 8.666/1993 , c/c os artigos 
1º e 4º da Lei 12.440/2011. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - O prazo de pagamento não será 

superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da da ta final do 
período de adimplemento de cada parcela, conforme a línea "a" do 
inciso XIV do artigo 40 da Lei 8.666/93. 

 
I - Quando do pagamento da nota fiscal/fatura, se 

verificada a irregularidade da CONTRATADA com a Seguridade Social 
(CND), e/ou com o Fundo de Garantia por Tempo de Se rviço (CRF), e/ou 
com a Justiça do Trabalho (CNDT) e/ou com a Fazenda  Federal, bem como 
o descumprimento das obrigações contratuais assumid as e da obrigação 
de manter, durante a contratação, todas as condiçõe s de habilitação 
exigidas no Edital, a CONTRATADA ficará sujeita à rescisão do 
contrato e à execução da garantia para ressarciment o dos valores e 
indenizações devidos à Administração, além das pena lidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII; 78, inciso  I; 80, inciso III 
e, 87, da Lei 8.666/1993). 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Para fins de não retenção dos 

tributos federais, conforme disposto nos arts. 4º e  6º da Instrução 
Normativa da RFB 1.234/2012, as instituições e pess oas jurídicas 
elencadas nos incisos III, IV e XI do art. 4º, deve rão apresentar ao 
órgão, a cada pagamento , declaração, na forma dos anexos II a IV da 
Instrução, conforme o caso, assinada pelo seu repre sentante legal. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá 

deduzir do montante a pagar os valores corresponden tes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – Nos casos de eventuais 

atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionada que a t axa de atualização 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento dos serviços , mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x  N x  VP  Em que  

EM = Encargos moratórios ; 
N = Número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento;  
VP = Valor da Parcela a ser paga;  
TX = Percentual da taxa anual  = 6% 
I = Índice de compensação financeira 
assim apurado : 
I = (TX/100)  ⇒⇒⇒⇒ I = (6/100) ⇒⇒⇒⇒ 
      365              365 
I = 0,00016438 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO – A compensação 

financeira prevista nesta condição deverá ser reque rida pela 
CONTRATADA. 

 
I - Verificada a regularidade da solicitação, esta 

deverá ser imediatamente comunicada à DGA, e o paga mento será 
incluído na fatura do mês seguinte ao da ocorrência . 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - Nos casos de descontos 

por eventuais antecipações de pagamentos será aplic ado o art. 40, 
inciso XIV, alínea “d”, da lei 8.666/93, utilizando -se para o cálculo 
a fórmula prevista no Parágrafo Vigésimo Segundo de sta Cláusula. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - A  CONTRATANTE, no uso de 

suas atribuições, fará as seguintes retenções, conf orme o caso, sobre 
o(s) pagamento(s) realizado(s): 

 
I - relativas aos Tributos e às Contribuições 

Federais, com base na Instrução Normativa SRF 480, de 15 de dezembro 
de 2004, publicada no DOU de 29/12/2004, alterada p elas Instruções 
Normativas: SRF 539, de 25 de abril de 2005; SRF 70 6, de 9 de janeiro 
de 2007; a partir de 1º de julho de 2007 pela IN RF B 765, de 2 de 
agosto de 2007; RFB 791, de 10 de dezembro de 2007.  

 
II - relacionada à Contribuição Previdenciária 

calculada sobre a remuneração decorrente da prestaç ão de serviços, 
mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, de ac ordo com o 
disposto na Instrução Normativa 03, de 14 de julho de 2005, publicada 
no DOU de 15/07/2005. 

 
III - referente ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISS - incidente sobre os pagame ntos relativos à 
prestação de serviços, regulamentado pelo Decreto G DF 25.508, de 19 
de janeiro de 2005, decorrente do convênio firmado entre a União e o 
Distrito Federal, publicado no Diário Oficial da Un ião de 21 de 
novembro de 2000. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL - 

Será exigido que a CONTRATADA apresente à CONTRATANTE comprovante de 
prestação de garantia correspondente a 5% (cinco po r cento) do valor 
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global do Contrato, em até 15 (quinze) dias após a publicação do 
Contrato, prorrogável por igual período, observado o disposto no § 
5º, art. 56, da Lei 8.666/1993, mediante uma das se guintes 
modalidades: 

 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida 

pública, devendo estes serem emitidos sob a forma e scritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquid ação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados  pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministér io da Fazenda; 

 
a.1) No caso de prestação da garantia na 

modalidade de caução em dinheiro, a CONTRATADA deverá efetuar 
depósito na Caixa Econômica Federal  e apresentar o  comprovante à 
CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias após a publicação do Contr ato. 

 
b) seguro-garantia; 
 
b.1) No caso de prestação da garantia na modalidade 

seguro-garantia, a apólice deverá conter, nas condi ções especiais, 
cobertura de multas impostas à CONTRATADA. 

 
c) fiança-bancária. 
 

c.1) A garantia apresentada na modalidade fiança 
bancária só será aceita pela CONTRATANTE se o banco expressamente 
renunciar ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei 
10.406/2002 – Código Civil. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de rescisão do contrato 

por culpa da CONTRATADA, a garantia será executada para ressarcimento 
à CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela devido s, 
sujeitando-se ainda, a CONTRATADA a outras penalidades previstas na 
Lei 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Aditado o contrato, prorrogado o 

prazo de sua vigência ou alterado o seu valor por a créscimo ou 
supressão, fica a CONTRATADA obrigada a apresentar garantia 
complementar ou substituí-la em uma das modalidades  constantes nesta 
cláusula a fim de manter o percentual correspondent e a 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de prorrogação de 

vigência do prazo contratual, do prazo de execução,  ou de acréscimo 
do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a prorrogação ou o 
reforço da garantia contratual, no prazo máximo de até 15 (quinze) 
dias, prorrogável por igual período, a contar da pu blicação do termo. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - A garantia assegurará, qualquer 

que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 
I  - prejuízos causados à Administração ou a terceiro , 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução con tratual;  
 
II  - as multas moratórias e punitivas aplicadas pela 

Administração à CONTRATADA; e 
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III  - obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Não serão aceitas garantias na 

modalidade seguro-garantia em cujos termos não cons tem expressamente 
os eventos indicados no parágrafo anterior. 

 
PARÁGRAFO SEXTO - O garantidor deverá declarar 

expressamente que tem plena ciência dos termos dest e Contrato e de 
seus Anexos. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O garantidor não é parte 

interessada para figurar em processo administrativo  instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sa nções à 
CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - Será considerada extinta a 

garantia: 
 
I  - com a devolução da apólice, carta fiança ou 

autorização para o levantamento de importâncias dep ositadas em 
dinheiro a título de garantia, acompanhada de decla ração da 
Administração, mediante termo circunstanciado, de q ue a CONTRATADA 
cumpriu todas as condições e exigências desta Contr atação; 

 
a.  A garantia de execução do Contrato será 

liberada somente após o recebimento definitivo da o bra.  
 
II  - no prazo de 90 (noventa) dias após o término da 

vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros. 
 
PARÁGRAFO NONO – Isenção de Responsabilidade de 

Garantia:  
 
I - A CONTRATANTE não executará a garantia na 

ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
 

a)  caso fortuito ou força maior; 
 
b) alteração, sem prévio conhecimento da 

seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais ; 
 
c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA 

decorrentes de atos ou fatos praticados pela CONTRATANTE; 
 
d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores 

da CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Caberá à própria Administração 

apurar a isenção da responsabilidade prevista nas a líneas “a” e “d” 
do parágrafo anterior, não sendo a entidade garanti dora parte no 
processo instaurado pela CONTRATANTE. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Não serão aceitas 
garantias que incluam outras isenções de responsabi lidade que não as 
previstas no Parágrafo Nono desta cláusula. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O atraso superior a 25 

(vinte e cinco) dias autoriza a Administração a pro mover a rescisão 
do Contrato, por descumprimento ou cumprimento irre gular das 
cláusulas contratuais, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 
da Lei 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A garantia de execução do 

Contrato será liberada somente após o recebimento d efinitivo da obra. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO SEGURO – A CONTRATADA 

deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contado da data da publicação do contrato, seguro c ontra riscos de 
engenharia com validade para todo o período de exec ução da obra, o 
qual deverá cobrir eventuais prejuízos de origem sú bita e imprevista 
por qualquer causa, inclusive as avarias causadas p or erros de 
projetos, desentulho e despesas extraordinárias. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de sinistros não 

cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos danos 
e prejuízos que causar à CONTRATANTE, propriedade ou posse de 
terceiros, em decorrência da execução da obra. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá, ainda, na 

forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo es tipulado no 
parágrafo anterior, seguro coletivo contra acidente s de trabalho, com 
validade para todo o período de execução da obra, c orrendo a sua 
conta as despesas não cobertas pela respectiva apól ice, sem prejuízo 
do seguro obrigatório contra acidentes de trabalho previsto no art. 
7º, XXVIII, da Constituição Federal, e regulado pel as Leis 8.212/1991 
e 8.213/1991. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE  – O eventual 

reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis 9 .069/95 e 
10.192/01, usando-se como índice o INCC – Índice Na cional da 
Construção Civil. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO - O 

objeto deste contrato poderá ser aumentado até o li mite de 50% 
(cinquenta por cento) ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as pa rtes, conforme 
disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segund o, inciso II, da 
Lei Nº 8.666/93.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO  - Na 

hipótese de a CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito será 
apurado em moeda corrente na data do recebimento do  valor indevido e 
atualizado pelo índice  INCC – Índice Nacional da Construção Civil. 
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 PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quantia recebida indevidamente 
será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA, devendo a 
CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a corresponde nte 
memória de cálculo. 

 
I - Previamente aos referidos descontos, permitir-se-

á à CONTRATADA manifestar sobre o pagamento superior apurado pela  
CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de inexistirem 

pagamentos a serem efetuados, a CONTRATANTE deverá notificar a  
CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 5 (cinco) dia s úteis 
da data do recebimento do comunicado, a quantia pag a indevidamente, 
por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser preenchida e 
impressa no sítio do Tesouro Nacional (www.tesouro. fazenda.gov.br ), 
com os seguintes campos: 
 
Unidade Favorecida : 
Código 100009 
Gestão 00001 
 
Recolhimento : 
Código 98815-4 
Contribuinte : 
CPF/CNPJ 
Nome 
Valor do Documento. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Efetuado o recolhimento de que 
trata o Parágrafo anterior, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE o 
respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vint e e quatro) horas. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso o índice estabelecido no 

caput desta Cláusula não possa mais servir aos fins a qu e se propõe, 
ficam, desde já, acertadas as partes em avençar out ro para substituí-
lo. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO – A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, procedendo-se a sua revisão  a qualquer tempo, 
desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, p orém com 
consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas no presente Instrumento. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, quando for o caso, 

deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevis ível ou 
previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenham onerado 
excessivamente as obrigações contraídas por força d este Contrato. 

 
I  – A comprovação será feita por meio de documentos,  

tais como lista de preço de fabricantes, notas fisc ais de aquisição 
de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época 
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da elaboração da proposta e do momento do pedido de  revisão do 
Contrato. 

 
II  – Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá 

apresentar planilhas de custos comparativos entre a  data da 
formulação da proposta e do momento do pedido de re visão do Contrato, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor 
total pactuado. 

 
III  – A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio 

econômico-financeiro, procederá à revisão do Contra to. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Independentemente de solicitação, 

o CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para acertar a redução dos 
preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidad e e nas 
especificações indicadas na proposta, em virtude da  redução dos 
preços de mercado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As alterações decorrentes da 

revisão do Contrato serão publicadas na Imprensa Na cional. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES –  Pela 

inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defe sa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

 
I  – advertência; 
 
II - multa; 
 
III  – suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administ ração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 

 
IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto perd urarem os motivos 
determinantes da punição ou até ser promovida a rea bilitação perante 
a própria autoridade aplicadora da penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção apli cada com base no 
inciso anterior. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam fixados, a título de 

penalidade, os percentuais de multas e procedimento s por atraso 
injustificado no cumprimento da obrigação contratua lmente 
estabelecida e/ou pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
garantida a prévia defesa, nos seguintes termos: 

 
I - No caso de atraso injustificado no cumprimento da  

obrigação contratual, no que diz respeito ao prazo de execução do 
serviço, será aplicada multa de mora a incidir sobr e a parcela em 
atraso, no percentual de: 

 
a)  0,2%  (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso; 
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b)  0,3%  (três décimos percentuais) ao dia, a partir 
do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso. 

 
II – As multas moratórias incidirão até o limite de 

10% do valor da parcela em atraso, ou, em se tratan do de contrato de 
parcela única, sobre o valor do contrato. 

 
III – Dependendo da infração cometida, a 

Administração, a seu critério, poderá rescindir o c ontrato a qualquer 
tempo, observadas as disposições constantes dos art s. 77 a 80 da Lei 
8.666/1993. 

 
IV  - No caso de descumprimento das obrigações 

contratuais, excetuadas as situações previstas no i nciso I, será 
aplicada multa compensatória, conforme Portaria GPR  072/2015, no 
percentual de: 

 
a)  10% (dez por cento), calculada sobre o valor da 

prestação não cumprida, nos casos de inexecução par cial do Contrato; 
 
b) 10%  (dez por cento), calculada sobre o valor total 

do Contrato, no caso de inexecução total do Contrat o. 
 
V – Será configurada a inexecução parcial do objeto,  

quando, injustificadamente:  
 

a) a CONTRATADA executar, até o final do segundo 
mês do prazo de execução do objeto, percentual infe rior a 60% 
(sessenta por cento) do previsto para aquele períod o no cronograma 
físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pe la CONTRATANTE;  

 
b) a CONTRATADA executar, até o final do quinto 

mês do prazo de execução do objeto, percentual infe rior a 70 % 
(setenta por cento) do previsto para aquele período  no cronograma 
financeiro por ele apresentado e aprovado pela CONTRATANTE;  

 
 
c) a CONTRATADA executar, até o final do prazo de 

execução de conclusão da obra, percentual inferior a 80% (oitenta por 
cento) do total do contrato;  

 
d)  a CONTRATADA executar, ao final de 30 (trinta) 

dias após o término do prazo fixado para a conclusã o da obra, 
percentual inferior a 90 % (noventa por cento) do v alor total do 
contrato; 

 
e)  a CONTRATADA executar, ao final de 60 

(sessenta) dias após o término do prazo fixado para  a conclusão da 
obra, percentual inferior ao valor total do contrat o. 

 
f) os percentuais referidos neste inciso serão 

apurados com base na fórmula abaixo:  
 
PE = (VPCE/VPC)x 100  
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PE = Percentual executado.  
VPC = Valor a ser executado conforme previsto no 

cronograma.  
VPCE = Valor efetivamente executado no período 

previsto no cronograma.  
 
VI  - Será configurada a inexecução total  do objeto 

quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais 
de 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serv iço. 

 
VII  - Além das penalidades previstas acima, poderão 

ser também aplicadas no caso de prestação de serviç os as seguintes 
penalidades, limitadas ao percentual de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do contrato, em função das infrações el encadas abaixo: 

 

Grau Tabela 1 – Valores em Reais 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 5.000,00 

6 R$ 10.000,00 
 
  

TABELA 2 – INFRAÇÃO/GRADUAÇÃO 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 

01 

Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal 
apresentado. 
Unidade temporal : Por empregado e por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

1 

02 

Manter funcionário sem qualificação para executar o  
serviço. 
Unidade temporal : Por empregado e por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

2 

03 

Executar serviço incompleto, paliativo, substituto 
como de caráter permanente ou deixar de executar 
recomposição complementar. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

2 

04 

Fornecer informações pérfida de serviço ou de 
substituição de material. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

2 

05 

Executar serviço sem a utilização de Equipame ntos de 
Proteção Individual – EPI, quando necessários. 
Unidade temporal : Por empregado e por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

3 

06 

Suspender e/ou interromper os serviços contratuais,  
salvo motivo de força maior ou caso fortuito. 
Unidade temporal : Por dia e por tarefa designada 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

3 

07 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuênc ia 
da FISCALIZAÇÃO. 
Unidade temporal : Por ocorrência 

3 
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Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

08 

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

3 

09 

Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do contratado. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

4 

10 

Recusar- se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

4 

11 

Permitir situação com potencial de causar dano fí sico, 
lesão corporal ou consequência letal. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

6 

12 
Usar indevidamente patentes registradas. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

6 

13 

Deixar de substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com as suas atribuiçõ es.  
Unidade temporal : Por empregado e por dia 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

1 

14 

Deixar de manter a documentação de habilitação 
atualizada. 
Unidade temporal : Por item e por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

1 

15 

Deixar de cumprir o horário estabelecido em contrat o 
ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

1 

16 

Dei xar de cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para 
controle de acesso de seus funcionários. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

1 

17 

Deixar de refazer serviço não aceito pela 
FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no Contrato.  
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

3 

18 

Deixar de manter durante a execução o engenheiro / 
arquiteto responsável técnico. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

4 

19 

Deixar de efetuar o pagamento dos salários, vale-
transporte, vale- alimentação, seguros, encargos 
fiscais e sociais, bom como arcar nas datas avençad as 
com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas à execução do contrato. 
Unidade temporal : Por dia e por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

5 

20 Deixar de apresentar o projeto “as built” com as 
respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica -  

2 
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ART. 
Unidade temporal : Por dia e por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

21 

Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus 
empregados e de impor penalidades àqueles que se 
negarem a usá-los. 
Unidade temporal : Por dia e por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

2 

22 

Deixar de cumprir quaisquer dos ite ns do Contrato e 
Anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

4 

23 

Deixar de refazer projetos “as built” não aceitos p ela 
FISCALIZAÇÃO ou apresentar projeto “as built” sem as 
correções solicitadas nos prazos estabelecidos no 
contrato. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

2 

24 

Deixar de indicar e manter durante a execução do 
contrato o engenheiro / arquiteto  responsável técnico 
pela obra e os técnicos auxiliares. 
Unidade temporal : Por ocorrência 
Correspondência : sobre o valor da Tabela 1 

4 

 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas no Parágrafo 
Primeiro poderão ser aplicadas, cumulativamente, co m as previstas nos 
incisos I, III e IV do caput desta Cláusula, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no p razo de 5 (cinco) 
dias úteis, conforme § 2º, do art. 87, da Lei 8.666 /1993. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – É assegurado à CONTRATADA o 

direito à defesa prévia, que deverá  ser formulada no prazo máximo de 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificaç ão da pretensão da 
CONTRATANTE em aplicar a pena. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - As penalidades previstas nesta 

Cláusula poderão ser objeto de recurso. O recurso d a CONTRATADA será 
formulado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da intimação da aplicação da pena. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - O valor da multa aplicada será 

descontado do pagamento e, quando for o caso, cobra do judicialmente. 
 

PARÁGRAFO SEXTO - Fica sobrestada até o término do 
contrato a cobrança da penalidade de multa que, cal culada isolada ou 
cumulativamente, na forma estabelecida no Parágrafo  Primeiro desta 
Cláusula, apresente valor final inferior a R$ 150,0 0 (cento e 
cinquenta reais), conforme § 2º, art. 14 da Portari a GPR 072/2015. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se, no decorrer do contrato, as 

multas somadas ultrapassarem R$ 150,00 (cento e cin quenta reais), os 
executores do contrato deverão iniciar os procedime ntos de cobrança, 
conforme § 2º, art. 14 da Portaria GPR 072/2015. 
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PARÁGRAFO OITAVO - Inexistindo pagamentos a serem 
efetuados, a CONTRATANTE, após apurar a quantia correspondente à 
multa aplicada, notificará à CONTRATADA para que recolha a favor da 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data d o 
recebimento do comunicado, o valor em moeda corrent e, na forma 
mencionada no Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Nona. 

 
PARÁGRAFO NONO - Efetuado o recolhimento de que trata 

o Parágrafo anterior, a CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE cópia 
autenticada do respectivo comprovante, no prazo máx imo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - As penalidades serão 

obrigatoriamente registradas no SICAF . 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A inobservância do prazo 

fixado no caput da Cláusula Décima Quinta para apre sentação da 
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% ( sete centésimos 
por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento). (IN nº 02/2008, Artigo 19, inciso  XIX, alínea “e”).  

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções 

previstas nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993 pel a CONTRATANTE 
deverá ser comunicada, imediatamente, ao Conselho N acional de 
Justiça, que providenciará a compilação destes dado s e sua 
disponibilização através de cadastro nacional própr io e de amplo 
acesso. 

 
I  - No que se refere à aplicação de sanções, incumbe  

à VIJ comunicar ao Conselho Nacional de Justiça qua nto da eventual 
reabilitação. 

 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  - O 

presente Instrumento será executado sob o acompanha mento da SEÇÃO DE 
MANUTENÇÃO, ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO- SEMAP), da CONTRATANTE, a qual 
se incumbirá de receber e atestar as faturas refere ntes aos serviços, 
observar o fiel cumprimento do presente Contrato, b em como anotar em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regul arização das 
faltas ou defeitos observados. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - As decisões e providências que 

ultrapassem a competência do órgão fiscalizador dev erão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil, pa ra a adoção das 
medidas convenientes. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO - O presente 

Instrumento poderá ser rescindido: 
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I  - por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do  art. 78, da Lei 
8.666/1993; 

 
II  - amigavelmente, por acordo entre as partes, 

reduzido a termo no respectivo procedimento adminis trativo, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

 
III  - judicialmente, nos termos da lei. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de rescisão amigável, a 

parte que pretender rescindir o Contrato comunicará  sua intenção à 
outra, por escrito. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA  - O presente 

Instrumento vigorará por 08 (oito) meses  a partir da data de sua 
publicação. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - 

O presente Instrumento poderá ser alterado nos caso s previstos no 
art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse d a CONTRATANTE, com 
a apresentação das devidas justificativas. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao longo da execução do objeto 

contratado, caso haja a necessidade de se firmar te rmo aditivo, os 
custos unitários dos itens acrescidos deverão segui r as seguintes 
orientações: 

 
I - para itens que já constem do contrato, os 

custos corresponderão àqueles já contratados; 
 
II - para os itens novos existentes no SINAPI, os 

custos corresponderão àqueles relativos aos das med ianas constantes 
daquele sistema para a região, aplicado sobre esse valor o mesmo 
desconto global fornecido pela CONTRATADA em relação ao orçamento 
estimativo da CONTRATANTE; 

 
III - para os itens novos não constantes do SINAPI ,  

os custos decorrerão de acordo entre as partes ( CONTRATANTE e 
CONTRATADA), e deverão ser precedidos de pesquisa de preços, conforme 
prevê o §1º, art. 3º da Portaria GPR 886/2013 da CONTRATANTE, 
aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global f ornecido pela 
CONTRATADA em relação ao orçamento estimativo da CONTRATANTE. 

 
IV - Somente em condições especiais, devidamente 

justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela 
autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassar os 
respectivos custos nos termos dos critérios ora def inidos. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Conforme art. 14 do Decreto 

7.983/2013, a diferença percentual entre o valor gl obal do contrato e 
o preço global de referência não poderá ser reduzid a em favor da 
CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem a pla nilha 
orçamentária. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Este 
Contrato regula-se pela Lei 8.666/1993, pelas suas Cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, sup letivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as dispo sições de direito 
privado. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá 

à CONTRATANTE providenciar, a sua custa, a publicação do extrato  
deste Instrumento no Diário Oficial da União, confo rme a legislação 
vigente. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO –  Para dirimir 

questões judiciais relacionadas à execução do prese nte ajuste fica 
fixada a Seção Judiciária Federal do Distrito Feder al, conforme art. 
55, § 2º, da Lei 8.666/1993. 

 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entr e 

si, ajustado e contratado, lavrou-se o presente Ter mo em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, uma das quais se destin a à CONTRATADA, o 
qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes abaixo. 
 
 

Brasília/DF, 7 de Dezembro de 2015. 
 
 
 
Pela CONTRATANTE: ___________________________________________ 
                          RENATO RODOVALHO SCUSSEL  
       Juiz Titular da Infância e da Juventude do D istrito Federal  
 
Pela CONTRATADA: ____________________________________________ 

          GEOVAN BELÉM DE SOUZA         

        MTV CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
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ANEXO I  

CONTRATO VIJ 32/2015  

DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 
VALOR TOTAL  

(R$) 

1 

Contratação de empresa de 
engenharia especializada para 
construção de pórtico e de 
guarita, no acesso à Vara da 
Infância e da Juventude/DF, nos 
preços, prazos e demais condiçõ es 
estabelecidas neste Edital e nos 
anexos.   

SERVIÇO 1 
     

277.540,00  
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ANEXO II  
CONTRATO VIJ 32/2015  

DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

Item Discriminação Valor do 
item (R$) 

Cronograma Físico-Financeiro     

   Mês 1  Mês 2 Mês 3 Mês 4 

   % (R$) % (R$) % (R$) % (R$) 

           

01.00.
000 

Serviços Preliminares R$ 6.727,05  25%  R$  
1.681,76  

25%  R$   1.681,76  25%  R$   1.681,76  25%  R$   1.681,76  

02.00.
000 

Fundações e Estrutura R$ 
28.173,53 

50%  R$ 
14.086,76  

50%  R$  14.086,76    R$        -      R$        -    

03.00.
000 

Arquitetura e Elementos 
de Urbanismo 

R$ 
159.817,31 

0%  R$       -    25%  R$  39.954,33  25%  R$  39.954,33  50%  R$  79.908,66  

04.00.
000 

Instalações Hidráulicas e 
Sanitárias 

R$ 2.381,60  0%  R$       -    0%  R$        -    50%  R$   1.190,80  50%  R$   1.190,80  

05.00.
000 

Instalações Elétricas R$ 
19.017,24 

0%  R$       -    10%  R$   1.901,72  50%  R$   9.508,62  40%  R$   7.606,90  

06.00.
000 

Serviços Complementares R$ 979,59 10%  R$     
97,96  

20%  R$     195,92  20%  R$     195,92  50%  R$     489,80  

07.00.
000 

Serviços Auxiliares 
Administrativos 

R$ 
60.443,68 

25%  R$ 
15.110,92  

25%  R$  15.110,92  25%  R$  15.110,92  25%  R$  15.110,92  

           

 CUSTO TOTAL OBRA COM BDI R$ 
277.540,00 

 R$ 30.977,40  R$ 72.931,41  R$ 67.642,35  R$ 105.9 88,83 

0,21 BDI OBRA - 23,57%          

 VALOR TOTAL DA OBRA R$ 
277.540,00 

11%  R$ 
30.977,40  

26%  R$  72.931,41  24%  R$  67.642,35  38%  R$ 105.988,83  

 VALOR TOTAL ACUMULADO  11%  R$ 
30.977,40  

37%  R$ 103.908,82  62%  R$ 171.551,17  100%  R$ 277.540,00  

 
 
 

 

ANEXO III  
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CONTRATO VIJ 32/2015  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
 

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNID.  QUANT. PREÇO UNITÁRIO  (R$) PREÇO           TOTAL                    
(R$) 

01.01.101 ALUGUEL CONTAINER PARA ESCRITÓRIO, 
INCLUSO INSTALAÇÃO ELÉTRICA  
TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA 

SER.C
G  

MÊS  TOTAL  508,65  

10776  CONTAINER 220 X 620CM PARA ESCRITÓRIO 
SEM DIVISÓRIAS TIPO CANTEIRO MODELO 
1401 OU SIMILAR 

EQ.LO
C  

MÊS  1,0000  508,65  508,65  

       

01.01.102 ALUGUEL CONTAINER PARA REFEITÓRIO, 
INCLUSO INSTALAÇÃO ELÉTRICA, 
TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA 

SER.C
G  

MÊS  TOTAL  399,43  

10778  CONTAINER 220 X 620CM PARA REFEITÓRIO 
SEM DIVISÓRIAS TIPO CANTEIRO MODELO 
1401 OU SIMILAR 

EQ.LO
C  

MÊS  1,0000  399,43  399,43  

       

01.01.103 ALUGUEL CONTAINER PARA VESTIÁRIO E 
SANITÁRIO, INCLUSO INSTALAÇÃO ELÉTRICA, 
TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA 

SER.C
G  

MÊS  TOTAL  635,89  

10778  CONTAINER 220 X 620CM PARA REFEITÓRIO 
SEM DIVISÓRIAS TIPO CANTEIRO MODELO 
1401 OU SIMILAR 

EQ.LO
C  

MÊS  1,0000  635,89  635,89  

       

01.01.104  PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO 

SER.C
G  

M² TOTAL  183,90  

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  5,0000  10,57  52,83  
6111  SERVENTE M.O.  H  5,0000  6,82  34,12  
4417  PECA DE MADEIRA LEI 1A QUALIDADE 2,5 X 

7,5CM (1 X 3") NAO APARELHADA 
MAT.  M  3,0000  4,81  14,43  

4491  PECA DE MADEIRA 3A/4A QUALIDADE 7,5 X 
7,5CM (3X3) NAO APARELHADA 

MAT.  M  6,0000  4,04  24,23  

4813  PLACA DE OBRA (IDENTIFICACAO) PARA 
CONSTRUCAO CIVIL EM CHAPA GALVANIZADA 
NUM 22 (NAO INCLUI COLOCACAO) 

MAT.  M² 1,5000  32,02  48,02  

5075  PREGO DE AÇO 18 X 30 MAT.  KG  0,6600  6,75  4,46  
5652U CONCRETO NAO ESTRUTURAL, CONSUMO 

150KG/M3, PREPARO COM BETONEIRA, SEM 
LANCAMENTO 

SER.C
G  

M³ 0,0300  193,30  5,80  
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01.02.101  LOCAÇÃO DE GABARITO - EDIFICAÇÃO SER.C
G  

M² TOTAL  7,48  

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  0,3000  10,57  3,17  
6111  SERVENTE M.O.  H  0,3000  6,82  2,05  

10567  TÁBUA MADEIRA 3ª QUALIDADE 2,5X23,0CM 
(1X9") NÃO APALRELHADA 

MAT.  M  0,1200  5,78  0,69  

4491  PEÇA DE MADEIRA 3ª/4ª QUALIDAD 
7,5X7,5CM (3X3) NÃO APARELHADA 

MAT.  M  0,1800  7,15  1,29  

5061  PREGO DE AÇO 18 X 27 MAT.  KG  0,0100  5,91  0,06  
337  ARAME RECOZIDO 18 BWG - 1,25MM- 9,60 

G/M 
MAT.  KG  0,0200  11,39  0,23  

       

01.03.101  LIMPEZA MECANIZADA DO TERRENO COM 
RETROESCAVADEIRA (VEGETAÇÃO RASTEIRA) 
INCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE - ÁREA DA 
EDIFICAÇÃO E ESTACIONAMENTO EXTERNO 

SER.C
G  

M² TOTAL  0,32  

611  SERVENTE M.O.  H  0,0090  6,82  0,06  
54 ENCARREGADO DE TURMA M.O.  H  0,0020  33,11  0,07  

2451  CAMINHÃO BASCULANTE 9,0 T / 6,0 M³ (M. 
BENZ - 1315 - 150,0 kw) 

EQPTO
.  

H  0,0008  34,97  0,03  

2477  PÁ CARREGADEIRA DE ESTEIRA 1,53 M³ 
(CAT. 953 - 130,0 HP) 

EQPTO
.  

H  0,0007  148,45  0,10  

2482  RETROESCAVADEIRA PNEUS (MASSEY FERGUSON 
MF - 86 HF OU EQUIVALENTE 

MAT.  KG  0,0010  67,32  0,07  

       

01.03.102  ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE 
MATERIAL DE 1A CATEGORIA, CAMINHO DE 
SERVIÇO LEITO NATURAL, COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA E CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³   

SER.C
G  

M³ TOTAL  2,56  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,1010  6,82  0,69  
5631U ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRA 

105HP, PESO OPERACIONAL 17T, CAPACIDADE 
0,8M3 - CHP DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0070  155,83  1,09  

5811U CAMINHÃO BASCULANTE, 6M3,12T - 162HP 
(VU=5ANOS) - CHP DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0070  111,31  0,78  

       

01.03.103  BASE DE SOLO ESTABILIZADO SEM MISTURA, 
COMPACTAÇÃO   100% PROCTOR NORMAL, 

SER.C
G  

M³ TOTAL  2,57  
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EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE 
DO SOLO 

5682U ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, CILINDRO 
LISO, AUTO-PROPEL. 80HP, PESO MÁXIMO 
OPERACIONAL 8,1T - CHP DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0005  109,57  0,05  

5683U ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE CILINDRO 
LISO, AUTO-PROPEL. DE AÇO, 80HP - 8,1T 
- CHI DIURNO 

SER.C
G  

CHI  0,0004  34,62  0,01  

5689U GRADE ARADORA COM 24 DISCOS DE 24" 
SOBRE PNEUS - CHP DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0190  4,43  0,08  

5690U GRADE ARADORA COM 24 DISCOS DE 24 SOBRE 
PNEUS - CHI DIURNO 

SER.C
G  

CHI  0,0190  3,32  0,06  

5845U TRATOR DE PNEUS 110 A 126 HP - CHI 
DIURNO 

SER.C
G  

CHI  0,0190  30,22  0,57  

5901U CAMINHAO PIPA 10000L TRUCADO, 208CV - 
21,1T (VU=6ANOS) (INCLUI TANQUE DE ACO 
PARA TRANSPORTE DE AGUA E MOTOBOMBA 
CENTRIFUGA A GASOLINA 3,5CV) - CUSTO 
HORARIO PRODUTIVO DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0025  106,56  0,27  

5903U CAMINHAO PIPA 10000L TRUCADO, 208CV - 
21,1T (VU=6ANOS) (INCLUI TANQUE DE ACO 
PARA TRANSPORTE DE AGUA E MOTOBOMBA 
CENTRIFUGA A GASOLINA 3,5CV) - CUSTO 
HORARIO IMPRODUTIVO DIURNO 

SER.C
G  

CHI  0,0025  28,79  0,07  

5932U MOTONIVELADORA CATERPILLAR 120 140HP 
(VU=6ANOS) - CHP DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0067  188,28  1,27  

5934U MOTONIVELADORA 140HP (VU=6ANOS) - CHI 
DIURNO 

SER.C
G  

CHI  0,0003  77,62  0,02  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,0190  6,82  0,13  
6554U TRATOR DE PNEUS TRAÇÃO 4 X 2, 82CV - 

CHP DIURNO 
SER.C

G  
CHP  0,0003  82,41  0,02  

7049U ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE 
CARNEIRO, POTÊNCIA 150HP, PESO 
OPERACIONAL 9,8 T, IMPACTO DINÂMICO 
31,75 T - CHP 

SER.C
G  

CHP  0,0001  125,89  0,01  

       

01.03.104 TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER 
NATUREZA               DMT >5KM 

SER.C
G  

T/KM  TOTAL  0,53  

4093  MOTORISTA DE CAMINHÃO M.O.  H  0,0270  8,34  0,23  
53781U CAMINHAO BASCULANTE 4,0M3 TOCO 162CV 

PBT=11800KG  
SER.C

G  
H  0,0030  69,81  0,21  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,0140  6,82  0,10  

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNID.  QUANT. PREÇO UNITÁRIO  (R$)  PREÇO           TOTAL                    
(R$)  

02.01.101  TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER SER.C T/KM  TOTAL  0,54  
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NATUREZA               DMT >5KM G  

4093  MOTORISTA DE CAMINHÃO M.O.  H  0,0270  8,34  0,23  

53781U CAMINHAO BASCULANTE 4,0M3 TOCO 162CV 
PBT=11800KG  

SER.C
G  

H  0,0030  71,76  0,22  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,0140  6,82  0,10  

       

02.01.102 CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK=20MPA, 
INCLUSIVE LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 

SER.C
G  

M³ TOTAL   265,67  

1524  CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK = 20,0 
MPA 

MAT.  M³ 1,0500  219,62  230,60  

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  0,6000  10,57  6,34  

378  ARMADOR M.O.  H  0,6000  10,57  6,34  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,6000  10,57  6,34  

601U ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA 
GROSSA NAO PENEIRADA), PREPARO MECÂNICO 

SER.C
G  

M3  0,0125  333,94  4,17  

6111  SERVENTE M.O.  H  1,6000  6,82  10,92  

73298U VIBRADOR DE IMERSAO MOTOR ELETR 2CV 
(CP) TUBO DE 48X48 C0M MANGOTEDE 5M 
COMP - EXCL OPERADOR 

SER.C
G  

H  0,2300  1,78  0,41  

73299U VIBRADOR DE IMERSAO MOTOR ELETR 2CV 
(CI) TUBO 48X480MM C/MANGOTEDE 5M COMP 
- EXCL OPERADOR 

SER.C
G  

H  0,3900  1,40  0,55  

       

02.01.103 ESTACA ESCAVADA DIÂMETRO 32cm, EM 
CONCRETO ARMADO MOLDADO IN LOCO, 20 MPA 

SER.C
G  

M  TOTAL   64,41  

74138/002U  CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK=20MPA, 
INCLUSIVE LANCAMENTO E ADENSAMENTO 

SER.C
G  

M³ 0,1260  226,58  28,55  

74254/001U  ARMACAO ACO CA-50 DIAM.16,0 (5/8) À 
25,0MM (1) - FORNECIMENTO/ CORTE(PERDA 
DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO. 

SER.C
G  

KG  5,0000  5,07  25,36  

ORSE/10370 ESCAVAÇÃO MECÂNICA A TRADO D=320mm, 
PARA ESTACA ESCAVADA 

EQ.LO
C  

m  1,0000  10,50  10,50  

       

02.01.104 ARRASAMENTO DE ESTACA DE CONCRETO 
DIÂMETRO 0,32M 

SER.C
G  

UN  TOTAL   153,88  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,3300  10,57  3,49  
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6111  SERVENTE M.O.  H  0,3300  6,82  2,25  

73378U ROMPEDOR PNEUMATICO 32,6KG CONSUMO AR 
38,8L (CP) S/OPERADOR PONTEIRA E 
MANGUEIRA-FREQUENCIA DE IMPACTO DE 1110 
IMP/MIN 

SER.C
G  

H  2,5000  3,59  8,98  

73388U COMPRESSOR AR PORTATIL/REBOCAVEL DESC 
170PCM DIESEL 40CV (CP) PRESSAO DE 
TRABALHO DE 102PSI - EXCL OPERADOR 

SER.C
G  

H  2,5000  55,66  139,16  

       

02.01.201  ESCAVAÇÃO MANUAL A CÉU ABERTO EM 
MATERIAL DE                1A 
CATEGORIA, EM PROFUNDIDADE ATÉ 1,00M 

SER.C
G  

M3  TOTAL   25,29  

6111  SERVENTE M.O.  H  3,7053  6,82  25,29  

       

02.01.202 LASTRO DE CONCRETO,  TRAÇO 1:4:8, 
ESPESSURA 5CM, PREPARO MECÂNICO 

SER.C
G  

M² TOTAL   21,11  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,9500  10,57  10,04  

5652U CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, CONSUMO 
150KG/M³, PREPARO COM BETONEIRA, SEM 
LANÇAMENTO 

SER.C
G  

M³ 0,0238  193,30  4,59  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,9500  6,82  6,48  

       

02.01.203 FORMA DE TÁBUA, PARA ESTRUTURAS DE 
CONCRETO REAPROVEITAMENTOS 5X CORTE, 
MONTAGEM, ESCORAMENTO E DESFORMA 

SER.C
G  

M²  TOTAL   25,28  

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  0,4000  10,57  4,23  

4491  PECA DE MADEIRA 3A/4A QUALIDADE 7,5 X 
7,5CM (3X3) NAO APARELHADA 

MAT.  M  1,5000  2,93  4,40  

4509  PECA DE MADEIRA 3A QUALIDADE 2,5 X 10CM 
NAO APARELHADA 

MAT.  M  1,5000  3,09  4,64  

5061  PREGO DE ACO 18 X 27 MAT.  KG  0,0010  5,67  0,01  

6117  AJUDANTE DE CARPINTEIRO M.O.  H  0,4000  6,82  2,73  

6212  TABUA MADEIRA 3A QUALIDADE 2,5 X 30,0CM 
(1 X 12") NAO APARELHADA 

MAT.  M  1,5000  6,18  9,27  

       

02.01.204 ARMAÇÃO AÇO CA-50 DIÂMETRO 16,0 (5/8) À 
25,0MM (1) - FORNECIMENTO, CORTE, 
(PERDA DE 10%), DOBRA E COLOCAÇÃO 

SER.C
G  

KG  TOTAL   4,94  

30 ACO CA-50 3/4" (19,05 MM) MAT.  KG  1,1000  3,45  3,80  

337  ARAME RECOZIDO 18 BWG - 1,25MM - 9,60 
G/M 

MAT.  KG  0,0600  7,48  0,45  

378  ARMADOR M.O.  H  0,0400  10,57  0,42  

6114  AJUDANTE DE ARMADOR M.O.  H  0,0400  6,82  0,27  
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02.01.205 CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK=30MPA, 
INCLUSIVE LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 

SER.C
G  

M³ TOTAL   264,71  

11145  CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK = 30,0 
MPA 

MAT.  M³ 1,0500  192,58  202,21  

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  1,1000  10,57  11,62  

378  ARMADOR M.O.  H  0,9000  10,57  9,51  

4750  PEDREIRO M.O.  H  1,5000  10,57  15,85  

6111  SERVENTE M.O.  H  3,0000  6,82  20,47  

73298U VIBRADOR DE IMERSAO MOTOR ELETR 2CV 
(CP) TUBO DE 48X48 C/MANGOTEDE 5M COMP 
- EXCL OPERADOR 

SER.C
G  

H  1,5000  1,88  2,82  

73299U VIBRADOR DE IMERSAO MOTOR ELETR 2CV 
(CI) TUBO 48X480MM C/MANGOTEDE 5M COMP 
- EXCL OPERADOR 

SER.C
G  

H  1,5000  1,49  2,23  

       

02.01.206 REATERRO APILOADO (MANUAL) DE VALAS, 
COM MATERIAL REAPROVEITADO, EM CAMADAS 
DE ATÉ 20 CM 

SER.C
G  

M³ TOTAL   20,83  

6111  SERVENTE M.O.  H  3,05  6,82  20,83  

       

02.02.101.01 FORMA PLANA, CHAPA MADEIRA COMPENSADA 
RES. 12MM, PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO 
REAPR. 2X CORTE, MONTAGEM, ESCORAMENTO 
E DESFORMA 

SER.C
G  

M²  TOTAL   30,43  

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  0,2000  10,57  2,11  

1357  CHAPA MADEIRA COMPENSADA RESINADA 2,2 X 
1,1M (12MM) PARA FÔRMA CONCRETO 

MAT.  M²  2,4200  5,60  13,54  

4491  PECA DE MADEIRA 3A/4A QUALIDADE 7,5 X 
7,5CM (3X3) NAO APARELHADA 

MAT.  M  0,5000  4,04  2,02  

4509  PECA DE MADEIRA 3A QUALIDADE 2,5 X 10CM 
NAO APARELHADA 

MAT.  M  0,5000  2,08  1,04  

5061  PREGO DE ACO 18 X 27 MAT.  KG  0,0010  5,67  0,01  

6117  AJUDANTE DE CARPINTEIRO M.O.  H  0,2000  6,82  1,36  

6212  TABUA MADEIRA 3A QUALIDADE 2,5 X 30,0CM 
(1 X 12") NAO APARELHADA 

MAT.  M  1,2000  6,18  7,42  

7332  AGENTE DE DESFORMA P/ CONCRETO TP MAT.  L  0,3560  8,20  2,92  
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DESMOL CD - OTTO BAUMGART OU MARCA 
EQUIVALENTE 

       

02.02.101.02 ARMAÇÃO AÇO CA-50 DIÂMETRO 16,0 (5/8) À 
25,0MM (1) - FORNECIMENTO, CORTE, 
(PERDA DE 10%), DOBRA E COLOCAÇÃO 

SER.C
G  

KG  TOTAL   4,94  

30 ACO CA-50 3/4" (19,05 MM) MAT.  KG  1,1000  3,45  3,80  

337  ARAME RECOZIDO 18 BWG - 1,25MM - 9,60 
G/M 

MAT.  KG  0,0600  7,48  0,45  

378  ARMADOR M.O.  H  0,0400  10,57  0,42  

6114  AJUDANTE DE ARMADOR M.O.  H  0,0400  6,82  0,27  

       

02.02.101.03 CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK=30MPA, 
INCLUSIVE LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 

SER.C
G  

M³ TOTAL   264,71  

11145  CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK = 30,0 
MPA 

MAT.  M³ 1,0500  192,58  202,21  

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  1,1000  10,57  11,62  

378  ARMADOR M.O.  H  0,9000  10,57  9,51  

4750  PEDREIRO M.O.  H  1,5000  10,57  15,85  

6111  SERVENTE M.O.  H  3,0000  6,82  20,47  

73298U VIBRADOR DE IMERSAO MOTOR ELETR 2CV 
(CP) TUBO DE 48X48 C/MANGOTEDE 5M COMP 
- EXCL OPERADOR 

SER.C
G  

H  1,5000  1,88  2,82  

73299U VIBRADOR DE IMERSAO MOTOR ELETR 2CV 
(CI) TUBO 48X480MM C/MANGOTEDE 5M COMP 
- EXCL OPERADOR 

SER.C
G  

H  1,5000  1,49  2,23  

       

02.02.101.04 ESCORAMENTO METÁLICO (MAT. LOCADO) PARA 
VIGAS DE EDIFICAÇÃO COM ALTURA ENTRE 2 
E 3,2M, MONTAGEM E DESMONTAGEM 

SER.C
G  

M² TOTAL   3,59  

02.003.001.EQL  ESCORA METÁLICA (ALTURA - INTERVALO: 
2,00 A 3,20M) 

EQ.LO
C  

LOC/U
N/MÊS 

1,0000  2,24  2,24  

10719  TÁBUA DE PINUS 1A QUALIDADE 30 X 300CM MAT.  M 0,0800  7,28  0,58  

4492  PECA DE MADEIRA 2A QUALIDADE 8 X 8CM 
NAO APARELHADA 

MAT.  M  0,0700  6,09  0,43  

6117  AJUDANTE DE CARPINTEIRO M.O.  H  0,0500  6,82  0,34  

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNID.  QUANT. PREÇO UNITÁRIO  (R$)  PREÇO           TOTAL                    
(R$)  

03.01.101.01 Alvenaria em Tijolo Cerâmico Furado 
10X20X20cm, 1/2 Vez, Assentado em 
Argamassa Traço 1:2:8 (Cimento, Cal e 
Areia), Juntas 12mm 

SER.C
G  

M² TOTAL  37,73  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,0800  10,57  0,85  
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6028U ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E 
AREIA MEDIA NAO PENEIRADA), PREPARO 
MECÂNICO 

SER.C
G  

M³ 0,0300  280,03  8,40  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,0800  6,82  0,55  

7271  TIJOLO CERÂMICO FURADO 8 FUROS 10 X 20 
X 20CM 

MAT.  UN  102,00
00 

0,27  27,94  

       

03.01.101.02 Encunhamento (Aperto) de Alvenaria 1/2 
Vez com Argamassa Traço 1:0,5:8 
(Cimento, Cal e Areia), Espessura de 
3cm 

SER.C
G  

M  TOTAL  6,19  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,1490  10,57  1,57  

6032U ARGAMASSA TRACO 1:0,5:8 (CIMENTO, CAL E 
AREIA MEDIA NAO PENEIRADA), PREPARO 
MECÂNICO 

SER.C
G  

M³ 0,0150  216,68  3,25  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,2000  6,82  1,36  

       

03.01.101.03 Verga 10X10cm em Concreto Pré-Moldado 
Fck=20Mpa (Preparo com Betoneira) Aço 
ÇA-60, Bitola Fina, Inclusive Fôrmas de   
Tábua de 3ª Categoria 

SER.C
G  

M  TOTAL  12,03  

1213  CARPINTEIRO DE FÔRMAS M.O.  H  0,0400  10,57  0,42  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,0400  10,57  0,42  

5069  PREGO DE ACO 17 X 27 MAT.  KG  0,0500  5,13  0,26  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,2000  6,82  1,36  

6117  AJUDANTE DE CARPINTEIRO M.O.  H  0,0400  6,82  0,27  

6188  TÁBUA MADEIRA 3A QUALIDADE 2,5 X 30CM 
(1 X 12") NAO APARELHADA 

MAT.  M 1,0000  3,33  3,33  

73942/001U  ARMAÇÃO DE AÇO CA-60 DIAMETRO 7,0 À 
8,0MM - FORNECIMENTO / CORTE (COM 
PERDADE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO. 

SER.C
G  

KG  1,0000  3,87  3,87  

73972/002U  CONCRETO ESTRUTURAL FCK=20MPA, VIRADO 
EM BETONEIRA, NA OBRA, SEM LANÇAMENTO 

SER.C
G  

M³ 0,0100  208,77  2,09  

       

03.01.101.04 Contraverga 10X10cm em Concreto Pré-
Moldado FCK=20Mpa (Preparo com 
Betoneira) Aço ÇA-60, Bitola Fina, 

SER.C
G  

M  TOTAL  12,03  
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Inclusive Fôrmas de Tábua de 3ª 
Categoria 

1213  CARPINTEIRO DE FORMAS M.O.  H  0,0400  10,57  0,42  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,0400  10,57  0,42  

5069  PREGO DE ACO 17 X 27 MAT.  KG  0,0500  5,13  0,26  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,2000  6,82  1,36  

6117  AJUDANTE DE CARPINTEIRO M.O.  H  0,0400  6,82  0,27  

6188  TABUA MADEIRA 3A QUALIDADE 2,5 X 30CM 
(1 X 12") NÃO APARELHADA 

MAT.  M 1,0000  3,33  3,33  

73942/001U  ARMAÇÃO DE AÇO CA-60 DIAM.7,0 À 8,0MM - 
FORNECIMENTO / CORTE (COM PERDADE 10%) 
/ DOBRA / COLOCAÇÃO. 

SER.C
G  

KG  1,0000  3,87  3,87  

73972/002U  CONCRETO ESTRUTURAL FCK=20MPA, VIRADO 
EM BETONEIRA, NA OBRA, SEM LANÇAMENTO 

SER.C
G  

M³ 0,0100  208,77  2,09  

       

03.01.201.01 EF1 - 4,60 x 2,50 cm - Portão de Ferro 
com Vara de 1/2", com Requadro - 
Completo 

SER.C
G  

M² TOTAL  150,20  

ORSE/02433 EF1 - 4,60 x 2,50 cm - Portão de Ferro 
com Vara de 1/2", com Requadro - 
Completo 

MAT.  M² 11,500
0 

13,06  150,20  

       

03.01.201.02 Grade de proteção de ferro, colocação e 
acabamento 105 x 2,50 grade fixa com 
barras horizontais com guarnições e 
ferragens 

SER.C
G  

M² TOTAL  178,22  

ORSE/02435 Grade de proteção de ferro, colocação e 
acabamento 105 x 2,50 grade fixa com 
barras horizontais com guarnições e 
ferragens 

MAT.  M² 2,6250  67,89  178,22  

       

03.01.201.03 PF-3 - 1,00 x 2,50 - Portão para 
Pedestres em Barras de Ferro Retangular 
Chata - Completo 

SER.C
G  

UNº TOTAL  846,81  

ORSE/02234 PF-3 - 1,00 x 2,50 - Portão para 
Pedestres em Barras de Ferro Retangular 
Chata - Completo 

MAT.  M² 2,5000  338,72  846,81  

       

03.01.202.01 PVT-01 - 0,80 x 2,10 - esquadria de 
vidro temperado 10mm, liso, 
transparente, com ferragens - Porta 

SER.C
G  

UN  TOTAL  1.193,76  

ORSE/02433 Esquadrias, Vidro temperado 10mm, liso, 
transparente, com ferragens - Porta 

MAT.  M² 1,6800  710,57  1.193,76  
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03.01.202.02 JVT - 01 - 1,20X1,60 - esquadria de 
correr em vidro temperado 10 mm, liso, 
transparente, com ferragens  

SER.C
G  

M² TOTAL  123,75  

ORSE/02436 Esquadrias, Vidro temperado 10mm, liso, 
transparente, com ferragens - Janela 

MAT.  M² 1,9200  64,45  123,75  

       

03.01.202.03 JVT - 02 - 1,28X1,13 - esquadria de 
correr em vidro temperado 10 mm, liso, 
transparente, com ferragens 

SER.C
G  

M² TOTAL  123,75  

ORSE/02436 Esquadrias, Vidro temperado 10mm, liso, 
transparente, com ferragens - Janela 

MAT.  M² 1,4500  85,34  123,75  

       

03.01.202.04 JVT - 03 - 1,28X1,13 - esquadria Fixo 
em vidro temperado 10 mm, liso, 
transparente, com ferragens 

SER.C
G  

M² TOTAL  123,75  

ORSE/02436 Esquadrias, Vidro temperado 10mm, liso, 
transparente, com ferragens - Janela 

MAT.  M² 1,4500  85,34  123,75  

       

03.01.203.01 Película de proteção solar SER.C
G  

M² TOTAL  17,10  

ORSE/02583 Película insulfilm G 5 MAT.  M² 1,0000  17,10  17,10  

       

03.01.301.01 Contrapiso em Argamssa Traço 1:4 
(Cimento e Areia), Interno Sobre Laje, 
Aderido, Espessura 2,5cm, Preparo 
Mecânico 

SER.C
G  

M²  TOTAL  19,93  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,5000  10,57  5,28  

6127  AJUDANTE DE PEDREIRO M.O.  H  0,5000  6,82  3,41  

75493U ARGAMASSA CIMENTO/AREIA MEDIA 1:4 - 
PREPARO MECÂNICO (BETONEIRA ELETRICA) 

SER.C
G  

M³ 0,0500  224,78  11,24  

       

03.01.301.02 Piso em granito do tipo Cinza 
Andorinha, dimensão 55x55 cm, espessura 
2 cm, acabamento polido ou apicoado 
(conforme projeto), aplicado com 
argamassa industrializada ac-1, 

SER.C
G  

M²  TOTAL  104,45  
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rejuntado 

10.001.018.MAT  RESINA ACRÍLICA IMPERMEABILIZANTE - 
VEDACIT VEDACIL 

MAT.  L  0,3000  18,74  5,62  

10841  GRANITO CINZA PÓLIDO PARA PISO, 55CM X 
55CM, ESPESSUA 2CM 

MAT.  M² 1,0000  66,49  66,49  

25931  DISCO DE CORTE DIAMANTADO - 7", PARA 
ESMERILHADEIRA, SEGMENTADO, PARA 
CONCRETO 

MAT.  UN  0,0200  33,26  0,67  

37398  REJUNTE EPÓXI COR MAT.  KG  0,0300  27,71  0,83  

37595  ARGAMASSA COLANTE TIPO ACIII MAT.  KG  4,5000  1,06  4,75  

4755  MARMORISTA/GRANITEIRO M.O.  H  1,5000  10,57  15,85  

6115  AJUDANTE M.O.  H  1,5000  6,82  10,24  

       

03.01.302.01 Chapisco comum, camada irregular e 
descontínua,  executado com argamassa 
traço 1:3 de cimento e empregando-se 
areia grossa, ou seja, de 3 a 5mm de 
diâmetro, com predominância   de grãos 
com diâmetro máximo de 5mm 

SER.C
G  

M² TOTAL  20,16  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,5000  10,57  5,28  

6013U ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA 
GROSSA NAO PENEIRADA), PREPARO MECANICO 

SER.C
G  

M³ 0,0400  286,22  11,45  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,5000  6,85  3,42  

       

03.01.302.02 Emboço Traço 1:4 (Cimento e Areia), 
Espessura 2,0cm, Preparo Manula 

SER.C
G  

M² TOTAL  18,16  

12865  ESTUCADOR M.O.  H  0,2000  10,57  2,11  

4885U ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MANUAL 

SER.C
G  

M³ 0,0500  295,69  14,78  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,2000  6,30  1,26  

       

03.01.302.03 Peitoril em Mármore Branco Largura de 
25cm  

SER.C
G  

M TOTAL  64,38  

12865  AZULEJISTA M.O.  H  0,8000  10,57  8,45  

4685U Peitoril em Mármore Branco Largura de 
25cm  

SER.C
G  

M 1,0000  50,47  50,47  

6215  AJUDANTE DE AZULEJISTA M.O.  H  0,8000  6,82  5,46  

       

03.01.302.04 Revestimento em Mármore Branco Carrara, 
fixado por sistema Insert (Portico da 
Guarita) 

SER.C
G  

M² TOTAL  508,73  

12865  AZULEJISTA M.O.  H  1,5000  10,57  15,85  
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ORÇAMENTO Revestimento em Mármore Branco Carrara, 
fixado por sistema Insert (Portico da 
Guarita) 

SER.C
G  

M² 1,0000  482,64  482,64  

6215  AJUDANTE DE AZULEJISTA M.O.  H  1,5000  6,82  10,24  

       

03.01.302.05 Fornecimento e Assentamento de 
Alocobond Guarita 

SER.C
G  

M² TOTAL  273,93  

11765  SERALHEIRO M.O.  H  1,1000  10,57  11,62  

ORÇAMENTO Fornecimento e Assentamento de 
Alocobond Guarita 

SER.C
G  

M² 1,0000  254,80  254,80  

6235  AJUDANTE DE SERALHEIRO M.O.  H  1,1000  6,82  7,51  

       

03.01.302.06 Fornecimento e Assentamento de 
Alocobond Fachada Redonda 

SER.C
G  

M² TOTAL  273,93  

11765  SERALHEIRO M.O.  H  1,1000  10,57  11,62  

ORÇAMENTO Fornecimento e Assentamento de 
Alocobond Fachada Redonda 

SER.C
G  

M² 1,0000  254,80  254,80  

6235  AJUDANTE DE SERALHEIRO M.O.  H  1,1000  6,82  7,51  

       

03.01.303.01 Emassamento com Massa Acrília para 
Ambientes Internos e Externos, em Duas 
Demãos 

SER.C
G  

M² TOTAL  15,47  

3767  LIXA PARA PAREDE OU MADEIRA MAT.  UN  0,0200  0,77  0,02  

4056  MASSA ACRÍLICA PARA PAREDES 
INTERIOR/EXTERIOR 

MAT.  L  0,3000  31,21  9,36  

4783  PINTOR M.O.  H  0,3500  10,57  3,70  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,3500  6,82  2,39  

       

03.01.303.02 Pintura Látex Acrílica Ambientes 
Internos e Externos, em Duas Demãos 

SER.C
G  

M² TOTAL  3,85  

3767  LIXA PARA PAREDE OU MADEIRA MAT.  UN  0,0100  0,77  0,01  

4783  PINTOR M.O.  H  0,0900  10,57  0,95  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,0900  6,82  0,61  

7356  TINTA LÁTEX ACRÍLICA MAT.  L  0,2000  11,39  2,28  

       

03.01.303.03 Pintura em Esmalte Sintético em Peças SER.C M² TOTAL  10,81  
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Metálicas Utilzando Revólver, 
Compressor, Duas Demãos, Incluso uma 
Demão de Fundo Óxido de Ferro ou Zarcão 

G  

3768  LIXA PARA FERRO MAT.  UN  0,0200  3,21  0,06  

4783  PINTOR M.O.  H  0,5500  10,57  5,81  

5320  REMOVEDOR DE TINTA OLEO/ESMALTE VERNIZ MAT.  L  0,0132  23,53  0,31  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,5500  6,82  3,75  

7288  TINTA ESMALTE SINTÉTICO FOSCO MAT.  L  0,0270  19,61  0,53  

7307  FUNDO ANTICORROSIVO TIPO ZARCÃO OU 
EQUIVALENTE 

MAT.  L  0,0200  16,87  0,34  

       

03.01.303.04 Pintura de Faixas de Sinalização 
Horizontal Asfálto 

SER.C
G  

M  TOTAL  6,65  

12815  FITA CREPE EM ROLOS 25MMX50M MAT.  UN  0,0335  6,00  0,20  

4783  PINTOR M.O.  H  0,2000  10,57  2,11  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,2000  6,82  1,36  

7348  TINTA ACRíLICA PARA PISO MAT.  L  0,3000  9,92  2,97  

       

03.01.401.01 Regularização de Piso/Base em Argamassa 
Traço 1:3 (Cimento e Areia), Espessura 
3,0cm, Preparo Manual 

SER.C
G  

M² TOTAL  27,37  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,5000  10,57  5,28  

4884U ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MANUAL 

SER.C
G  

M³ 0,0600  311,24  18,67  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,5000  6,82  3,41  

       

03.01.401.02 Impermeabilização com Manta Asfáltica 
Espessua de 3mm 

SER.C
G  

M² TOTAL  54,67  

11625  EMULPRIMER - TINTA PRIMARIA BETUMINOSA 
EM SUSPENSAO AQUOSA 

MAT.  KG  1,1000  5,64  6,21  

4015  MANTA IMPERMEABILIZANTE A BASE DE 
ASFALTO MODIFICADO C/ POLIMEROS DE APP 
TIPO TORODIM 3MM VIAPOL OU EQUIV 

MAT.  M² 1,0000  32,61  32,61  

4750  PEDREIRO M.O.  H  1,5000  10,57  15,85  

       

03.01.401.03 Proteção Mecânica com Argamassa Traço 
1:3 (Cimento e Areia), Espessura 2cm 

SER.C
G  

M² TOTAL  21,00  

1379  CIMENTO PORTLAND COMUM CP I- 32 MAT.  KG  3,0900  0,43  1,32  

370  AREIA MEDIA MAT.  M³ 0,0500  63,14  3,16  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,9500  10,57  10,04  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,9500  6,82  6,48  
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03.01.402.01 Impermeabilização com Tinta Betuminosa 
em Fundações e Baldrames, Muros de 
Arrimo, em Duas Demãos 

SER.C
G  

M² TOTAL  35,60  

6115  AJUDANTE M.O.  H  2,5000  6,82  17,06  

7319  TINTA ASFÁLTICA PARA CONCRETO E 
ARGAMASSA TIPO NEUTROLIN OTTO BAUMGART 
OU MARCA EQUIVALENTE 

MAT.  M² 1,0000  18,54  18,54  

       

03.01.403.01 Argamassa Polimérica Flexível - 
Denvertec na Cor Branca 

SER.C
G  

M² TOTAL  20,22  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,8000  6,82  5,46  

7324  ARGAMASSA TIPO POLIMÉRICA FLEXÍVEL  - 
DENVERTEC NA COR BRANCA 

MAT.  M² 1,0000  14,76  14,76  

       

03.01.501.01 Rodapé em Granito Cinza Andorinha, 10 X 
2 cm 

SER.C
G  

M  TOTAL  15,84  

20231  RODAPE GRANITO 10 X 2CM MAT.  M  1,0000  13,28  13,28  

37398  REJUNTE EPOXI COR MAT.  KG  0,0100  44,87  0,45  

37595  ARGAMASSA COLANTE TIPO ACIII MAT.  KG  0,0200  1,24  0,02  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,1200  10,57  1,27  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,1200  6,82  0,82  

       

03.01.502.01 Peitoril em Mármore Branco Largura de 
25cm  

SER.C
G  

M TOTAL  64,38  

12865  AZULEJISTA M.O.  H  0,8000  10,57  8,45  

4685U Peitoril em Mármore Branco Largura de 
25cm  

SER.C
G  

M 1,0000  50,47  50,47  

6215  AJUDANTE DE AZULEJISTA M.O.  H  0,8000  6,82  5,46  

       

03.01.502.02 Balcão de Mármore Branco Carrara  SER.C
G  

M² TOTAL  508,73  

12865  AZULEJISTA M.O.  H  1,5000  10,57  15,85  

ORÇAMENTO Balcão de Mármore Branco Carrara  SER.C
G  

M² 1,0000  482,64  482,64  

6215  AJUDANTE DE AZULEJISTA M.O.  H  1,5000  6,82  10,24  
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03.02.100.01 Letras confeccionadas em chapas de aço 
inox escovado, 0.8mm   de espessura, 
recortadas e soldadas para confecção de 
letras, fixadas à fachada por meio de 
adesivo epóxi líquido (TJDFT-Vara da 
Infancia e da Juventude) 

SER.C
G  

UNº TOTAL  129,14  

ORÇAMENTO Letras confeccionadas em chapas de aço 
inox escovado, 0.8mm   de espessura, 
recortadas e soldadas para confecção de 
letras, fixadas à fachada por meio de 
adesivo epóxi líquido (TJDFT-Vara da 
Infancia e da Juventude) 

SER.C
G  

uNº 1,0000  129,14  129,14  

       

03.03.100.01 Grama Batatais em Placas SER.C
G  

M² TOTAL  6,28  

1147  CAMINHÃO PIPA 6.000L C/ BARRA 
ESPARGIDORA (INCL MANUTENÇÃO/OPERAÇÃO) 

EQ.LO
C  

H  0,0100  50,27  0,50  

3324  GRAMA BATATAIS EM PLACAS (NAO INCLUI 
PLANTIO) 

MAT.  M² 1,0000  3,01  3,01  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,0500  6,82  0,34  

6128  AJUDANTE GERAL M.O.  H  0,0500  6,32  0,32  

7253  TERRA VEGETAL MAT.  M³ 0,0400  52,96  2,12  

       

03.03.100.02 Árvores ornamentais em geral, inclusive 
palmáceas, fornecimento e plantio, 
inclusive terra vegetal, adubamento e 
conservação por 60 dias 

SER.C
G  

UN  TOTAL  53,35  

358  MUDA DE ARVORE REGIONAL ORNAMENTAL MAT.  UN  1,0000  30,60  30,60  

5894U CAMINHAO TOCO, 170CV - 11T (VU=6ANOS) 
(NAO INCLUI CARROCERIA) - CUSTO HORARIO 
PRODUTIVO DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0300  102,32  3,07  

5896U CAMINHAO TOCO, 170CV - 11T (VU=6ANOS) 
(NAO INCLUI CARROCERIA) - CUSTO HORARIO 
IMPRODUTIVO DIURNO 

SER.C
G  

CHI  0,0300  26,23  0,79  

6111  SERVENTE M.O.  H  1,1000  6,82  7,51  

7253  TERRA VEGETAL MAT.  M³ 0,2000  52,91  10,58  

73967/005U  ESTACA MANGUE SER.C
G  

UN  0,2000  4,04  0,81  

       

03.03.100.03 Arbustos ornamentais em geral, com 
altura mínima de Altura maior que 
2,00M, em Cavas de 80X80,fornecimento e 
plantio, inclusive terra vegetal, 

SER.C
G  

UN  TOTAL  58,44  



   
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI TÓRIOS 

 Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal   
 

 

 91 

adubamento e conservação por 60 dias 

348  ARBUSTO REGIONAL ALTURA MAIOR QUE 2 
METROS 

MAT.  UN  1,0000  40,35  40,35  

6111  SERVENTE M.O.  H  1,1000  6,82  7,51  

7253  TERRA VEGETAL MAT.  M3  0,2000  52,91  10,58  

       

03.04.101.01 Regularização de subleito para 
colocação de piso em bloco intertravado 

SER.C
G  

M² TOTAL  0,93  

5843U TRATOR DE PNEUS 110 A 126 HP - CHP 
DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0020  106,79  0,21  

5921U GRADE ARADORA COM 20 DISCOS DE 24 " 
SOBRE PNEUS - CHP DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0020  3,93  0,01  

5932U MOTONIVELADORA CATERPILLAR 120 140HP 
(VU=6ANOS) - CHP DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0015  188,28  0,28  

6115  AJUDANTE M.O.  H  0,0020  6,82  0,01  

6259U CAMINHAO PIPA 6000L TOCO, 162CV - 7,5T 
(VU=6ANOS) (INCLUI TANQUE DE ACO PARA 
TRANSPORTE DE AGUA) - CUSTO HORARIO 
PRODUTIVO DIURNO 

SER.C
G  

CHP  0,0020  74,99  0,15  

73436U ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO PE DE 
CARNEIRO PARA SOLOS, POTENCIA 80HP, 
PESO MÁXIMO OPERACIONAL 8,8T 

SER.C
G  

CHP  0,0018  148,40  0,27  

       

03.04.101.02 Piso em Bloco Sextavado 30X30cm, 
Espessura 8cm, Assentado Sobre Colchão 
de Areia, Espessura de 6cm 

SER.C
G  

M² TOTAL  35,69  

11117  BLOCO SEXTAVADO P/PAVIMENTAÇÃO, EM 
CONCRETO COM 35MPA (TIPO BLOKRET) 
ESPESSURA 8,0CM 30 X 30CM DE ACORDO COM 
A NBR-9780 / 9781 

MAT.  M² 1,0000  17,53  17,53  

1379  CIMENTO PORTLAND COMUM CP I- 32 MAT.  KG  6,5000  0,43  2,80  

367  AREIA GROSSA MAT.  M³ 0,0600  73,08  4,39  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,6000  10,57  6,34  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,6800  6,82  4,64  

       

03.04.101.03 Meio-Fio de Concreto Pré-Moldado, Sobre 
Base de Concreto Simples, Rejuntado com 

SER.C
G  

M  TOTAL  19,73  
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Argamassa  

4059  MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRÉ-
MOLDADO DE 30 X 15 X 12 CM E 
COMPRIMENTO DE 1,00 M 

MAT.  M  1,0000  13,30  13,30  

4750  PEDREIRO M.O.  H  0,3000  10,57  3,17  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,3000  6,82  2,05  

73449U ARGAMASSA CIMENTO/AREIA 1:4 - PREPARO 
MANUAL - P 

SER.C
G  

M³ 0,0040  294,20  1,18  

73964/006U  REATERRO MANUAL DE VALAS SER.C
G  

M³ 0,0020  18,90  0,04  

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNID.  QUANT. PREÇO UNITÁRIO  (R$)  PREÇO           TOTAL                    
(R$)  

04.01.100.01 Tubo de PVC Rígido Soldável de Pressão 
de Serv. de 75mca. 25mm, com conexões. 

SER.C
G  

M  TOTAL  2,03  

122  ADESIVO PVC FRASCO COM 850G MAT.  UNº 0,0008  26,73  0,02  

20083  SOLUCAO LIMPADORA FRASCO PLÁSTICO COM 
1000CM3 

MAT.  UNº 0,0003  31,66  0,01  

2696  ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO M.O.  H  0,0200  10,57  0,21  

6116  AJUDANTE DE ENCANADOR M.O.  H  0,0200  6,82  0,14  

9868  TUBO PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA 
PREDIAL DN 25MM 

MAT.  M  1,6000  1,03  1,65  

       

04.01.100.02 Tubo de PVC Rígido Soldável de Pressão 
de Serv. de 75mca. 32mm, com conexões. 

SER.C
G  

M  TOTAL  4,35  

122  ADESIVO PVC FRASCO COM 850G MAT.  UN  0,0008  26,73  0,02  

20083  SOLUCAO LIMPADORA FRASCO PLÁSTICO COM 
1000CM3 

MAT.  UN  0,0003  31,66  0,01  

2696  ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO M.O.  H  0,0250  10,57  0,26  

6116  AJUDANTE DE ENCANADOR M.O.  H  0,0250  6,82  0,17  

9869  TUBO PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA 
PREDIAL DN 32MM 

MAT.  M  1,5000  2,59  3,88  

       

04.01.200.01 Registro de Gaveta Metálico Acabamento 
Bruto 1.1/4” 

SER.C
G  

UN  TOTAL  51,55  

2696  ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRAULICO M.O.  H  0,6500  10,57  6,87  

3146  FITA VEDA ROSCA EM ROLOS 18MMX10M MAT.  UN  0,1500  1,84  0,28  

6017  REGISTRO GAVETA 1.1/4" BRUTO LATAO REF 
1502-B 

MAT.  UN  1,0000  39,97  39,97  

6116  AJUDANTE DE ENCANADOR M.O.  H  0,6500  6,82  4,44  

04.01.200.02 Escavação Manual de Vala para 
Assentamento de Tubos e Reaterro 
Apiloado. 

SER.C
G  

M3  TOTAL  67,49  
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6111  SERVENTE M.O.  H  9,8888  6,82  67,49  

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNID.  QUANT. PREÇO UNITÁRIO  (R$)  PREÇO           TOTAL                    
(R$)  

05.01.101  Cabo Isolado em EPR não halogenado, 
seção 10,00 mm² - 0,6/1KV - 90°C - 
flexível 

SER.C
G  

M  TOTAL  7,55  

16120.3.76.5  CABO ISOLADO EM EPR NÃO HALOGENADO 
0,6/1KV - 90°C UNIPOLAR BAIXA TENSÃO 
(ENCORDOAM.: CLASSE 5 / SEÇÃO 
TRANSVERSAL: 10,00 mm²) 

MAT.  M  1,00  6,16  6,16  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,08  10,57  0,85  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,08  6,82  0,55  

       

05.01.102 Escavação Manual de Vala em Material de 
1ª Categoria Até            1,5 M. 

SER.C
G  

M³ TOTAL  34,71  

73357  ESCAV MANUAL VALA/CAVA MAT 1A CAT ATE 
1,50M EXCL ESG/ESCOR (AREIA ARGILA OU 
PICARRA) 

MAT.  M³ 1,80  19,28  34,71  

       

05.01.103 Reaterro Apiloado (Manual) de Valas, 
com Material Reaproveitado, em Camadas 
de Até 20cm. 

SER.C
G  

M³ TOTAL  20,83  

6111  SERVENTE M.O.  H  3,05  6,82  20,83  

       

05.01.104  Envelopamento em Concreto Magro nos 
locais onde a barra de Aço Galvanizada 
ficar fora das Vigas Baldrame  

SER.C
G  

M³ TOTAL  210,86  

10532  BETONEIRA 320L ELETRICA TRIFASICA 3HP 
S/ CARREGADOR MECANICO 

M.O H 0,71  1,67  1,18  

1379  CIMENTO PORTLAND COMUM CP I- 32 MAT. KG 210,00  0,29  59,89  

367  AREIA GROSSA MAT. M³ 0,58  73,08  42,39  

4718  PEDRA BRITADA Nº 2 OU 25 MM MAT. M³ 0,95  69,95  66,45  

6111  SERVENTE OU OPERÁRIO NÃO QUALIFUCADO M.O.  H  6,00  6,82  40,95  

       

05.01.105   Caixa de passagem em alvenaria no piso 
- para passagem de cabos de baixa 
tensão - dim 0,80x0,50x0,50m, com 

SER.C
G   

UN   TOTAL  192,25  
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tampão de ferro fundido T-33 

11315  TAMPAO FOFO T-33 (7KG) - 50x50CM  MAT. 
  

UN   1,00  73,70  73,70  

1595  CONECTOR DE ATERRAMENTO DE BRONZE PARA 
CABO 95MM2 A BARRA DE ATÉ 7MM2  

MAT. 
  

UN   1,00  15,39  15,39  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   1,50  10,57  15,85  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   3,50  6,82  23,89  

74248/001  CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA, 
DIMENSÃO 80X50X50  

MAT. 
  

UN   1,00  35,77  35,77  

ORSE/01094  HASTE PARA ATERRAMENTO COBRE 254u (3/4 
x 2,4m)  

MAT. 
  

UN   1,00  27,65  27,65  

       

05.01.106 Eletroduto de Ferro Galvanizado (F°G°), 
diâmetro nominal de 32mm (1"), 
Instalação enterrada. Fornecimento e 
instalação (inclui fita zebrada) 

SER.C
G  

M  TOTAL  19,69  

21132  ELETRODUTO FERRO GALV OU ZINCADO 
ELETROLIT PESADO PAREDE 3,20M - 1" NBR 
13057 

MAT.  M  1,05  7,45  7,83  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,63  10,57  6,66  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,63  6,82  4,30  

4371  BRAÇADEIRA COM PARAFUSO DE 1/2" MAT.  UNº 0,50  1,81  0,90  

       

05.01.201   Caixa de passagem em alvenaria no piso 
- para passagem de cabos de baixa 
tensão - dim 0,80x0,50x0,50m, com 
tampão de ferro fundido T-33 

SER.C
G   

UN   TOTAL  192,25  

11315  TAMPAO FOFO T-16 (7KG) - 50x50CM  MAT. 
  

UN   1,00  73,70  73,70  

1595  CONECTOR DE ATERRAMENTO DE BRONZE PARA 
CABO 95MM2 A BARRA DE ATÉ 7MM2  

MAT. 
  

UN   1,00  15,39  15,39  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   1,50  10,57  15,85  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   3,50  6,82  23,89  

74248/001  CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA, 
DIMENSÃO 80X50X50  

MAT. 
  

UN   1,00  35,77  35,77  

ORSE/01094  HASTE PARA ATERRAMENTO COBRE 254u (3/4 
x 2,4m)  

MAT. 
  

UN   1,00  27,65  27,65  

       

05.01.204   Haste de aterramento tipo cooperweld SER.C UN   TOTAL  34,61  
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3/4" x 2,4 m revestimento cobre de 254 
µ (Aterramento da Central de 
operações)  

G   

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,40  10,57  4,23  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,40  6,82  2,73  

ORSE/01094  HASTE PARA ATERRAMENTO COBRE 254u (3/4 
x 2,4m)  

MAT. 
  

UN   1,00  27,65  27,65  

       

05.01.203 Escavação Manual de Vala em Material de 
1ª Categoria Até            1,5 M. 

SER.C
G  

M³ TOTAL  34,71  

73357  ESCAV MANUAL VALA/CAVA MAT 1A CAT ATE 
1,50M EXCL ESG/ESCOR (AREIA ARGILA OU 
PICARRA) 

MAT.  M³ 1,80  19,28  34,71  

       

05.01.204 Reaterro Apiloado (Manual) de Valas, 
com Material Reaproveitado, em Camadas 
de Até 20cm. 

SER.C
G  

M³ TOTAL  20,83  

6111  SERVENTE M.O.  H  3,05  6,82  20,83  

       

05.01.205  Cordoalha de cobre nú, seção 35mm². 
Fornecimento, fixação e instalação. 
(Parafuso aço inox fenda 4,2x32mm + 
bucha de nylon + Presilha para cabo de 
cobre 35mm²)  

SER.C
G   

M   TOTAL  15,96  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,20  10,57  2,11  

4375  Bucha de Nylon  MAT. 
  

UN   1,00  0,08  0,08  

4377  PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CAB 
CHATA FENDA SIMPLES                  
4,2 X 30MM  

MAT. 
  

UN   12,00  0,12  1,41  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,20  6,82  1,36  

863  CABO DE COBRE NU 35MM2 MEIO-DURO  MAT. 
  

M   1,00  7,80  7,80  

ORSE/09718  PRESILHA DE LATÃO, L=20MM, PARA FIXAÇÃO MAT. UN   12,00  0,27  3,19  
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DE CABOS COBRE, FURO D=5MM, PARA CABOS 
35MM² A 50MM², REF:TEL-744 OU SIMILAR 
(SPDA)  

  

       

05.01.301  QDLF - Quadro Distribuição de energia 
para 24 disjuntores em chapa de aço 
galvanizado 

SER.C
G  

UN  TOTAL  284,68  

12045  QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR COM 
BARRAMENTO TRIFASICO P/ 24 DISJUNTORES 
UNIPOLARES EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 

MAT.  UN  1,00  182,70  182,70  

1535  TERMINAL A PRESSAO DE BRONZE P/ CABO A 
BARRA, CABO 1,5 A 10MM2, COM 1 FURO DE 
FIXAÇÃO 

MAT.  UN  1,00  2,50  2,50  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  1,50  9,79  14,69  

4750  PEDREIRO M.O.  H  1,50  9,79  14,69  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,80  6,30  5,04  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  1,50  6,91  10,37  

73782/001  TERMINAL A PRESSAO REFORCADO PARA 
CONEXAO DE CABO DE COBRE A BARRA, CABO 
16 E 25MM2 - FORNECIMENTO E INSTALACAO 

MAT.  UN  1,00  10,23  10,23  

ORSE/8824 Identificador Sollus numérico de (0 a 
9) ou similar 

MAT.  UN  1,00  0,24  0,24  

PesqM-82  Protetor contra surto DPS Clamper VCL 
Slim 45KA, 275V 

MAT.  UN  1,00  44,22  44,22  

       

05.01.302   Disjuntor Monofásico 16A, 2KA (220V) SER.C
G   

UN   TOTAL  9,21  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,15  10,57  1,58  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,15  6,82  1,02  

ORSE/3696  Disjuntor Monofásico 16A, 2KA (220V) MAT. 
  

UN   1,00  6,61  6,61  

       

05.01.401 Cabo de cobre isolado PVC resistente a 
chama 450/750V #2,5mm² fornecimento e 
instalação. 

SER.C
G  

M  TOTAL  2,45  

16120.3.17.2  Cabo flexível isolado em PVC 0,6/1 KV - 
70°C - unipolar baixa tensão 
(encordoamento: CLASSE 5 / seção 
transversal: 2,50 mm²) 

MAT.  M  1,00  1,05  1,05  

21127  FITA ISOLANTE ADESIVA ANTI-CHAMA EM 
ROLOS 19MM X 5M 

MAT.  UN  0,01  1,10  0,01  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,08  10,57  0,85  
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6111  SERVENTE M.O.  H  0,08  6,82  0,55  

       

06.01.501.01 Eletroduto PVC flexível corrugado #32mm 
tipo Tigre Flex 

SER.C
G  

M  TOTAL  7,04  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,30  10,57  3,17  

2674  ELETRODUTO DE PVC FLEXÍVEL CORRUGADO 
32MM 

MAT.  M  1,00  1,82  1,82  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,30  6,82  2,05  

       

05.01.501.02 Duto corrugado flexível em PEAD Ø = 40 
mm (1-1/2'') tipo Kanalex ou similar, 
lançado diretamente no solo, inclusive 
conexões - fornecimento e instalação. 

SER.C
G  

M  TOTAL  18,85  

16125.3.17.4  Duto corrugado flexível em PEAD Ø = 40 
mm (1-1/2'') tipo Kanalex ou similar, 
lançado diretamente no solo, inclusive 
conexões - fornecimento e instalação. 

MAT.  M  1,00  11,90  11,90  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,40  10,57  4,23  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,40  6,82  2,73  

       

05.01.502.01 Tomada de embutir 2P+T -15A/250V, com 
placa branca, em caixa metálica de 
embutir - em chapa de aço dimensões 
4”x2”x2” com abas com furo para fixação 
de espelho tamanho padrão. 

SER.C
G  

UN  TOTAL  21,13  

12128  TOMADA DE EMBUTIR 2P+T, 15A/250V 
METÁLICA COM PLACA 

MAT.  UN  1,00  14,73  14,73  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,30  12,51  3,75  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,30  8,83  2,65  

       

05.01.502.02 Caixa de passagem em PVC rígido para 
eletroduto roscável, quadrada, 
dimensões 4 x 4". Fornecimento e 
instalação. 

SER.C
G  

UN  TOTAL  3,55  

13129  CAIXA DE PASSAGEM EM PVC RÍGIDO, 
DIMENSÃO 4" X 4" 

MAT.  UN  1,00  1,84  1,84  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,08  12,51  1,00  
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6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,08  8,83  0,71  

       

05.01.502.03 Interruptor simples 10 A x 250 V, com 
placa branca e caixa de embutir de 
dimensões 4''x2''x2''. 'ref. 6802 00 
Pial Legrand Pratis ou equivalente 

SER.C
G  

UN  TOTAL  27,44  

12127  INTERRUPTOR INTERMEDIARIO (TECLA DUPLA) 
EMBUTIR 10A/250V C/ PLACA 

MAT.  UN  1,00  20,77  20,77  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,30  12,51  3,75  

2556  CAIXA DE PASSAGEM 4" X 2" EM FERRO 
GALV" 

MAT.  UN  1,00  1,08  1,08  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,20  8,83  1,77  

ORSE/8824 Identificador Sollus numérico de (0 a 
9) ou similar 

MAT.  UN  0,30  0,24  0,07  

       

05.01.502.04 Interruptor simples 10 A x 250 V, com 
placa branca e caixa de embutir de 
dimensões 4''x2''x2''. 'ref. 6802 00 
Pial Legrand Pratis ou equivalente 

SER.C
G  

UN  TOTAL  27,44  

12127  INTERRUPTOR INTERMEDIARIO (TECLA DUPLA) 
EMBUTIR 10A/250V C/ PLACA 

MAT.  UN  1,00  20,77  20,77  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,30  12,51  3,75  

2556  CAIXA DE PASSAGEM 4" X 2" EM FERRO 
GALV" 

MAT.  UN  1,00  1,08  1,08  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,20  8,83  1,77  

ORSE/8824 Identificador Sollus numérico de (0 a 
9) ou similar 

MAT.  UN  0,30  0,24  0,07  

       

05.01.502.05 Interruptor paralelo (three way) 10 A x 
250 V, com 2 seções,  com placa branca 
e caixa de embutir de dimensões 
4''x2''x2'' ref.: Pial Legrand Pratis 
ou equivalente. 

SER.C
G  

UN  TOTAL  10,67  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,20  10,57  2,11  

2556  CAIXA DE PASSAGEM 4" X 2" EM FERRO 
GALVANIZADO 

MAT.  UN  1,00  1,13  1,13  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA M.O.  H  0,20  6,82  1,36  

7555  INTERRUPTOR SIMPLES EMBUTIR 10A/250V 
COM PLACA 

MAT.  UN  1,00  5,82  5,82  

ORSE/8824 Identificador Sollus numérico de (0 a 
9) ou similar 

MAT.  UN  1,00  0,24  0,24  

       

05.01.503.01 Luminária de sobrepor com 1 lâmpadas SER.C UN  TOTAL  72,72  
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fluorescente  de 32W, IRC=85, corpo em 
chapa de aço protegida contra ferrugem 
com pintura eletrostática epóxi pó na 
cor branca. Refletor em alumínio 
anodizado alto brilho, com grau de 
pureza 99,85%. Equipada com soquetes de 
engate rápido travamento anti-
vibratorio de segurança. Acabamento 
para instalação em forro modular. 
Completa, com lâmpadas, reatores 
(alojados na parte interna), 
acessórios. Ref: INDELPA,  IDL 2404 
1x32W ou tecnicamente equivalente. 
(garagem) 

G  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA M.O.  H  0,50  10,57  5,28  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,50  6,82  3,41  

MAT021450 Cabo de cobre flexivel, 750V, PVC/70°C, 
de: (3 x 1,50mm²) 

MAT.  M  3,00  2,34  7,02  

ORSE/8824 Identificador Sollus numérico de (0 a 
9) ou similar 

MAT.  UN  1,00  0,24  0,24  

PesqM-19  Lâmpada Fluorescente tubular 16W MAT.  UN  1,00  7,61  7,61  

PesqM-22  Luminária de sobrepor com 1 lâmpadas 
fluorescente  de 32W, IRC=85, corpo em 
chapa de aço protegida contra ferrugem 
com pintura eletrostática epóxi pó na 
cor branca. Refletor em alumínio 
anodizado alto brilho, com grau de 
pureza 99,85%. Equipada com soquetes de 
engate rápido travamento anti-
vibratorio de segurança. Acabamento 
para instalação em forro modular. 
Completa, com lâmpadas, reatores 
(alojados na parte interna), 
acessórios. Ref: INDELPA,  IDL 2404 
1x32W ou tecnicamente equivalente. 
(garagem) 

MAT. 
  

UN   1,0000  32,91  32,91  

PesqM-50  Reator eletronico bivolt para duas 
lampadas de 16w, fator de potência 
acima de 0,96, TDH < 25%  

MAT. 
  

UN   1,0000  11,35  11,35  

PesqM-84  PLUGUE FEMEA 2PINOS+TERRA-10A-NOVO MAT. UN   1,0000  3,44  3,44  



 100  

PADRÃO BRASILEIRO    

PesqM-85  PLUGUE MACHO 2PINOS+TERRA-10A-NOVO 
PADRÃO BRASILEIRO  

MAT. 
  

UN   1,0000  1,46  1,46  

       

05.01.503.02   Luminária industrial blindada com corpo 
e grade proteção em liga de alumínio 
fundido, globo de vidro alcalino, com 
lâmpada fluorescente compacta 
eletrônica (pl) 23w cor 41/2700k. Ref.: 
REMME TE 21, NAVILLE EY46 ou 
tecnicamente equivalente. (subestação) 

SER.C
G   

UN   TOTAL  39,44  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,50  10,57  5,28  

2565  CONDULETE TIPO "E" EM LIGA ALUMINIO P/ 
ELETRODUTO ROSCADO 3/4"  

MAT. 
  

UN   1,00  6,82  6,82  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,50  6,82  3,41  

ORSE/8824  Identificador Sollus numérico de (0 a 
9) ou similar  

MAT. 
  

UN   1,00  0,24  6,52  

PesqM-21  Luminária blindada, corpo e grade de 
proteção em liga de alumínio fundido, 
acabamento epóxi cinza claro, refrator 
de vidro prismático alcalino, entradas 
rosqueadas de 3/4” BSP ou NPT Completa  

MAT. 
  

UN   1,00  17,41  17,41  

       

05.01.503.03   Caixa de passagem em alvenaria no piso, 
dimensões 40x40x40cm [CxLxH], com tampo 
de ferro fundido T-16, haste para 
aterramento cobre 254u e conectores 
para cordoalha 95mm².  

SER.C
G   

UN   TOTAL  114,57  

11315  TAMPAO FOFO T-16 (7KG) - 40x40CM  MAT. 
  

UN   1,00  34,57  34,57  

1595  CONECTOR DE ATERRAMENTO DE BRONZE PARA 
CABO 95MM2 A BARRA DE ATÉ 7MM2  

MAT. 
  

UN   1,00  15,39  15,39  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,50  10,57  5,28  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   0,50  6,82  3,41  

74248/001  CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA COM 
TAMPA CONCRETO 40X40X40  

MAT. 
  

UN   1,00  28,25  28,25  

ORSE/01094  Haste para aterramento cobre 254u (3/4 
x 2,4m)  

MAT. 
  

UN   1,00  27,65  27,65  

       

05.01.601  Motor Industrial completo com sensores SER.C UN   TOTAL  665,26  
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para portão de veiculos G   

ORSE/01154  Motor Industrial completo com sensores 
para portão de veiculos 

MAT. 
  

UN   1,00  613,09  613,09  

2436  ELETRICISTA OU OFICIAL ELETRICISTA  M.O. 
  

H   3,00  10,57  31,70  

6113  AJUDANTE DE ELETRICISTA  M.O. 
  

H   3,00  6,82  20,47  

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNID.  QUANT. PREÇO UNITÁRIO  (R$)  PREÇO           TOTAL                    
(R$)  

05.01.100.01 Ensaio de Compressão Simples Concreto SER.C
G  

M  TOTAL  75,61  

245  AUXILIAR DE LABORATORIO M.O.  H  4,0000  11,54  46,18  

7153  TECNICO DE LABORATORIO M.O.  H  2,0000  14,72  29,44  

06.02.001 Limpeza Final da Obra SER.C
G  

M² TOTAL  1,50  

3 ACIDO MURIATICO (SOLUCAO ACIDA) MAT.  L 0,0500  10,80  0,54  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,1400  6,82  0,96  

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNID.  QUANT. PREÇO UNITÁRIO  (R$)  PREÇO           TOTAL                    
(R$)  

05.01.100.01 Ensaio de Compressão Simples Concreto SER.C
G  

M  TOTAL  75,61  

245  AUXILIAR DE LABORATORIO M.O.  H  4,0000  11,54  46,18  

7153  TECNICO DE LABORATORIO M.O.  H  2,0000  14,72  29,44  

06.02.001 Limpeza Final da Obra SER.C
G  

M² TOTAL  1,50  

3 ACIDO MURIATICO (SOLUCAO ACIDA) MAT.  L 0,0500  10,80  0,54  

6111  SERVENTE M.O.  H  0,1400  6,82  0,96  

 
  
 

PLANILHAS DE CUSTOS SINTÉTICAS 
 

Item Discriminação Qtde UNº Fonte Código Custo 
Unitário 
(MA+MO) 

Preço 
Unitário               

(custo 
unitário           

Preço 
Total 
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+ BDI) 

          

01.00.000  SERVIÇOS PRELIMINARES         

01.01.000  Canteiro de Obras         

01.01.100  Mobilização e Desmobilização         

01.01.101 Aluguel de container para escritório      
3,00  

mês SINAPI 10755 508,65 628,54  R$    
1.885,62  

 

01.01.102 Aluguel de container para refeitório      
3,00 

mês SINAPI 10776 399,43 493,57  R$    
1.480,71  

 

01.01.103 Aluguel de container para vestiário e sanitário      
3,00  

mês SINAPI 10779 635,89 785,77  R$    
2.357,31  

 

01.01.104 Placa de Obra      
1,50  

m² SINAPI 4813 183,90 227,25  R$      
340,88  

 

 Sub-total do item 01.01.000         R$ 
6.064,5

2 

          

01.02.100  Locação de Obras         

01.02.101 Edificação     
33,00  

m² SINAPI 73992/00
1 

7,48 9,25  R$      
305,25  

 

          

 Sub-total do item 01.02.100         R$ 
305,25  

          

01.03.100  Terraplenagem         

01.03.101 Limpeza e preparo da área     
33,00  

m² SINAPI 73903/00
1 

0,32 0,39  R$       
12,87  

 

01.03.102 Cortes em material de 1ª Categoria     
13,20  

m³ SINAPI 74151/00
1 

2,56 3,16  R$       
41,71  

 

01.03.103 Aterro Compactado 95% Proctor Normal     
18,48  

m³ SINAPI 74005/00
2 

2,57 3,18  R$       
58,77  

 

01.03.104 Transporte, lançamento e espalhamento de material 
escavado - distância    de transporte até 5km 

   
369,60 

txkm  SINAPI 72838 0,53 0,66  R$      
243,94  

 

 Sub-total do item 01.03.100         R$ 
357,28  

          

 TOTAL - SERVIÇOS PRELIMINARES         R$ 
6.727,0

5 

Importa o Valor R$ 6.727,05 (Seis Mil, Setecentos e  Vinte e Sete Reais, e Cinco Centavos)     
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Item Discriminação Qtde UNº Fonte Código Custo 
Unitário 
(MA+MO) 

Preço 
Unitário               

(custo 
unitário           

+ BDI) 

Preço 
Total 

 

          

02.00.000  FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS         

02.01.100  Fundações Profundas         

02.01.101 Transporte,lançamento e espalhamento de material 
escavado DMT> 5km 

   
698,90 

txkm  SINAPI 72838 0,54 0,66 461,28  

02.01.102 Concreto usinado bombeado fck= 20 Mpa para 
tubulões 

     
6,43  

m³ SINAPI 73972/02  265,67 328,29 2.111,14  

02.01.103 Estaca moldada in loco D=32cm     
80,00  

m SINAPI 72819 64,41 79,59 6.367,20  

02.01.104 Arrasamento de estaca de concreto     
10,00  

und SINAPI 73713 153,88 190,14 1.901,40  

Sub Total do item 02.01.100         R$ 
10.841,

02 

          

02.01.200  Blocos e cintas         

02.01.201 Escavação manual de valas em terra compacta 
profund. 0m < H <= 1m 

    
11,00  

m³ SINAPI 73481 25,29 31,25 343,75  

02.01.202 Lastro de concreto magro traço 1:4:8, espessura 
5cm, preparo mecânico 

    
18,00  

m² SINAPI 73907/00
3 

21,11 26,09 469,62  

02.01.203 Fôrma Tábua para Concreto em Fundação com 
Reaproveitamento 5X 

    
17,60  

m² SINAPI 5651 25,28 31,23 549,65  

02.01.204 Armadura de aço (fornecimento, corte, dobra e 
colocação) preço médio 

   
135,52 

kg SINAPI 74254/00
1 

4,94 6,11 828,03  

02.01.205 Concreto usinado bombeado fck= 30 Mpa      
1,23  

m³ SINAPI 74138/4 264,71 327,10 402,99  

02.01.206 Reaterro apiloado (manual) de valas, com material 
reaproveitado, em camadas de até 30 cm. 

     
2,40  

m³ SINAPI 73964/04  20,83 25,74 61,78  

Sub Total do item 02.01.200         R$ 
2.655,8

1 
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02.02.000  ESTRUTURAS DE CONCRETO         

02.02.100  CONCRETO ARMADO         

02.02.101  Pilares / Vigas e Lajes         

02.02.101
.01 

Forma plana em chapa compensada resinada, 
estrutural, esp=12mm 

    
92,00  

m² SINAPI 84215 30,43 37,60 3.459,20  

02.02.101
.02 

Armadura de aço (fornecimento, corte, dobra e 
colocação) preço médio 

 
1.150,

00  

kg SINAPI 74254/00
1 

4,94 6,11 7.026,50  

02.02.101
.03 

Concreto usinado bombeado fck= 30 Mpa     
12,00  

m³ SINAPI 74138/4 264,71 327,10 3.925,20  

02.02.101
.04 

Escora Metálica com Altura Regulável de *1,90* a 
*3,20* m Carga de no Mínimo 1000 Kgf (10kn), 
Incluso Tripe e Forcado (Locação) 

    
60,00  

m SINAPI 10749 3,59 4,43 265,80  

Sub Total do item 02.02.000         R$ 
14.676,

70 

          

 TOTAL - ESTRUTURAS E FUNDAÇÕES        R$ 
28.173,

53 

Importa o Valor R$ 28.173,53 (Vinte e Oito Mil, Cen to e Setenta e Três Reais, e Cinquenta Três Centavo s)   

Item Discriminação Qtde UNº Fonte Código Custo 
Unitário 
(MA+MO) 

Preço 
Unitário               

(custo 
unitário           

+ BDI) 

Preço 
Total 

 

          

03.00.000  ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO         

03.01.000  ARQUITETURA         

03.01.100  PAREDES         

03.01.101  Alvenaria de Tijolos Furados de Barro         

03.01.101
.01 

Alvenaria de bloco cerâmico 10x20x20cm, 1/2 vez,  
assentadas com argamassa 1:2:8 cimento, cal e 
areia 

    
12,50  

m² SINAPI 87473 37,73 46,63          
582,88 

 

03.01.101
.02 

Encunhamento (Aperto) de Alvenaria 1/2 Vez com 
ArgamassaA Traço 1:0,5:8 (Cimento, Cal e Areia), 
Espessura 3cm 

     
6,00  

m SINAPI 73988/00
2 

6,19 7,65           
45,90 

 

03.01.101
.03 

Verga 10x10 cm em concreto pré-moldado FCK=20MPA 
(preparo com betoneira) aço CA-60, bitola fina, 
inclusive formas tábua 3A. 

     
1,20  

m SINAPI 74200/00
1 

12,03 14,86           
17,83 

 

03.01.101
.04 

Contra-vergas 10x10 cm em concreto pré-moldado 
FCK=20MPA (preparo com betoneira) aço CA-60, 
bitola fina, inclusive formas tábua 3A. 

     
4,15  

m SINAPI 74200/00
1 

12,03 14,86           
61,67 
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Sub Total do item 03.01.101         R$ 
708,28  

          

03.01.200  ESQUADRIAS         

03.01.201  Esquadrias de ferro         

03.01.201
.01 

EF-1 - 4,60 x 2,50 - Portão de Ferro com Vara 
1/2", com Requadro 

    
23,00  

m² SINAPI 74100/00
1 

150,20 185,60        
4.268,80  

 

03.01.201
.02 

Grade de proteção de ferro, colocação e 
acabamento 105 x 2,50 - grade fixa com barras 
horizontais com guarnições e ferragens 

   
262,50 

m² SINAPI 73932/00
1 

178,22 220,23       
57.810,38  

 

03.01.201
.03 

PF-3 - 1,00 x 2,50 - Portão para Pedestres em 
Barras de Ferro Retangular Chata  

     
1,00  

Unid
. 

SINAPI 85191 846,81 1.046,40        
1.046,40  

 

Sub total do item  03.01.201         R$ 
63.125,5

8 

          

03.01.202  Esquadrias em vidro temperado         

03.01.202
.01 

PVT-01 - 0,80 x 2,10 - esquadria de vidro 
temperado 10 mm, liso, transparente, com 
ferragens 

     
1,00  

Unid
. 

SINAPI 73838/00
1 

1.193,76 1.475,12        
1.475,12  

 

03.01.202
.02 

JVT - 01 - 1,20X1,60 - esquadria de correr em 
vidro temperado 10 mm, liso, transparente, com 
ferragens  

     
1,92  

m² SINAPI 72120 123,75 152,91          
293,59  

 

03.01.202
.03 

JVT - 02 - 1,28X1,13 - esquadria de correr em 
vidro temperado 10 mm, liso, transparente, com 
ferragens 

     
1,45  

m² SINAPI 72120 123,75 152,91          
221,17  

 

03.01.202
.04 

JVT - 03 - 1,28X1,13 - esquadria Fixo em vidro 
temperado 10 mm, liso, transparente, com 
ferragens 

     
2,43  

m² SINAPI 72120 123,75 152,91          
371,57  

 

Sub-total do item 03.01.202         R$ 
2.361,45  

          

03.01.203  Complementos         

03.01.203
.01 

Película de proteção solar      
4,37  

m² SINAPI 34744 17,10 21,13           
92,26  

 

Sub-total do item 03.01.203         R$ 92,26  
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03.01.300  REVESTIMENTOS           

03.01.301  Revestimentos de pisos         

03.01.301
.01 

Contrapiso em argamassa traço1:4 (cimento e 
areia) 

     
5,00  

m² SINAPI 87073 19,93 24,63          
123,15  

 

03.01.301
.02 

Piso em granito do tipo Cinza Andorinha, 
dimensão 55x55 cm, espessura 2 cm, acabamento 
polido ou apicoado (conforme projeto), aplicado 
com argamassa industrializada AC-1, rejuntado 

     
5,00  

m² SINAPI 84190 104,45 129,07          
645,35  

 

Sub-total do item 03.01.301         R$ 
768,50  

          

03.01.302  Revestimentos de Parede         

03.01.302
.01 

Chapisco comum, camada irregular e descontínua,  
executado com argamassa traço 1:3 de cimento e 
empregando-se areia grossa, ou seja, de 3 a 5mm 
de diâmetro, com predominância de grãos com 
diâmetro máximo de 5mm 

    
25,00  

m² SINAPI 74199/00
1 

20,16 24,91          
622,75  

 

03.01.302
.02 

Emboço ou Massa Única em Argamassa Traço 1:2:8, 
Preparo Mecânico 

    
25,00  

m² SINAPI 89173 18,16 22,44          
561,00  

 

03.01.302
.03 

Peitoril em Marmore branco L=25cm       
1,35  

m SINAPI 84089 64,38 79,55          
107,39  

 

03.01.302
.04 

Revestimento em Mármore Branco Carrara, fixado 
por sistema Insert (Portico da Guarita) 

    
60,00  

m² Composi
ção 

- 508,73 628,63       
37.717,80  

 

03.01.302
.05 

Alocobond Guarita      
6,00  

m² Composi
ção 

- 273,93 338,50        
2.031,00  

 

03.01.302
.06 

Alocobond Fachada Redonda do Prédio    
104,50 

m² Composi
ção 

- 273,93 338,50       
35.373,25  

 

Sub-total do item 03.01.302         R$ 
76.413,1

9 

          

03.01.303  Pintura          

03.01.303
.01 

Emassamento com Massa Acrilica para Ambientes 
Internos/Externos 

    
12,50  

m² SINAPI 74133/00
2 

15,47 19,11          
238,88  

 

03.01.303
.02 

Pintura Látex Acrilica Ambientes 
Internos/Externos, Pelo Menos Duas Demãos 

    
12,50  

m² SINAPI 74495/00
3 

3,85 4,76           
59,50  

 

03.01.303
.03 

Pintura em Esmalte Sintético em Peças Metálicas 
Utilizando Revolver e Compressor, Duas Demãos, 
Incluso Uma Demão de Fundo Oxido de Ferro ou 
Zarcão 

    
60,00  

m² SINAPI 74145/00
1 

10,81 13,35          
801,00  

 

03.01.303
.04 

Pintura de faixas de sinalização horizontal 
asfalto 

   
120,00 

m SINAPI 41595 6,65 8,22          
986,40  

 

Sub-total do item 03.01.303         R$ 
2.085,78  
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03.01.400  IMPERMEABILIZAÇÃO         

03.01.401  Impermeabilização das lajes         

03.01.401
.01 

Regularização de superfície com caimento de 2%,  
argamassa 1:3  com aditivo fixador e espessura 
media de 3cm (Laje) 

     
6,00  

m² SINAPI 87757 27,37 33,82          
202,92  

 

03.01.401
.02 

Impermeabilização com Manta Asfáltica espessura 
3mm Protegida com Filme de Alumínio Gofrado 
espessura 0,8mm, ncluso Emulsão Asfáltica (Laje) 

     
6,00  

m² SINAPI 73753/00
1 

54,67 67,55          
405,30  

 

03.01.401
.03 

Proteção Mecânica com Argamassa Traço 1:3 
(Cimento e Areia), espessura             2cm 
(Laje) 

     
6,00  

m² SINAPI 83744 21,00 25,95          
155,70  

 

Sub-total do item 03.01.401         R$ 
763,92  

          

03.01.402  Impermeabilização nos baldrames e blocos         

03.01.402
.01 

Impermeabilização de Supercicie com Emulsão 
Acrilica  Selador em    Baldrames, Duas Demãos 

    
22,58  

m² SINAPI 73929/00
3 

35,60 43,99          
993,29  

 

Sub-total do item 03.01.402         R$ 
993,29  

          

03.01.403  Impermeabilização das pedras do Portico Fachada e P iso        

03.01.403
.01 

Argamassa polimérica flexivel - Denvertec na cor 
branca 

    
66,00  

m² SINAPI 73929/00
1 

20,22 24,99        
1.649,34  

 

Sub-total do item 03.01.403         R$ 
1.649,34  

          

03.01.500  ACABAMENTOS E ARREMATES         

03.01.501  Rodapés         

03.01.501
.01 

Rodapé em granito, altura 10cm, espessura 2,0cm, 
aplicado com argamassa industrializada  

     
9,25  

m SINAPI 73742/00
1 

15,84 19,58          
181,12  

 

Sub-total  do item 03.01.501         R$ 
181,12  

          

03.01.502  Peitoril e Balcão em granito          
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03.01.502
.01 

Peitoril em Mármore Branco Carrara, l = 25cm, 
assentado com argamassa                  branca 
AC-III 

     
3,20  

m SINAPI 84089 64,38 79,55          
254,56  

 

03.01.502
.02 

Balcão em Mármore Branco Carrara, assentado com 
argamassa branca AC-III 

     
0,93  

m² Composi
ção 

- 508,73 628,63          
581,48  

 

Sub-total do item 03.01.502         R$ 
836,04  

          

03.02.100  Comunicação         

03.02.100
.01 

Letras confeccionadas em chapas de aço inox 
escovado, 0.8mm de espessura, recortadas e 
soldadas para confecção de letras, fixadas à 
fachada por meio de adesivo epóxi líquido 
(TJDFT-vara da infancia e da juventude) 

    
32,00  

un Composi
ção 

07646 129,14 159,58        
5.106,56  

 

Sub-total do item 03.02.100         R$ 
5.106,56  

          

03.03.100  Paisagismo         

03.03.100
.01 

Grama batatais, em placas, fornecimento e 
plantio, inclusive terra vegetal, adubamento e 
conservação por 60 dias 

     
5,00  

m² SINAPI 74236/00
1 

6,28 7,76           
38,80  

 

03.03.100
.02 

Árvores ornamentais em geral, inclusive 
palmáceas,fornecimento e plantio, inclusive 
terra vegetal, adubamento e conservação por 60 
dias 

    
15,00  

un SINAPI 73967/00
1 

53,35 65,93          
988,95  

 

03.03.100
.03 

Arbustos ornamentais em geral, com altura mínima 
de Altura maior que 2,00M, em Cavas de 
80X80,fornecimento e plantio, inclusive terra 
vegetal, adubamento e conservação por 60 dias 

    
20,00  

un SINAPI 73967/00
2 

58,44 72,22        
1.444,40  

 

Sub-total do item 03.03.100         R$ 
2.472,15  

          

03.04.100  PAVIMENTAÇÃO EXTERNA         

03.04.101  Pista de Rolamento         

03.04.101
.01 

Regularização de subleito para colocação de piso 
em bloco intertravado 

    
30,00  

m² SINAPI 72961 0,93 1,15           
34,50  

 

03.04.101
.02 

Piso em Bloco Sextavado 30X30CM, Espessura 8cm, 
Assentado Sobre Colchão de Areia Espesssura 6cm 

    
30,00  

m² SINAPI 74147/00
1 

35,69 44,11        
1.323,30  

 

03.04.101
.03 

Meio-fio de concreto pré-moldado, sobre base de 
concreto simples, rejuntado com argamassa  

    
37,00  

m SINAPI 72967 19,73 24,38          
902,06  

 

Sub-total do item 03.04.101         R$ 
2.259,86  
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 TOTAL - ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO        R$ 
159.817,

31 

Importa o Valor R$ 159.817,31 (Cento e Cinquenta e Nove Mil, Oitocentos e Dezesete Reais, e Trinta e U m Centavos)   

Item Discriminação Qtde UN
º 

Fonte Código Custo 
Unitário 
(MA+MO) 

Preço 
Unitário               

(custo 
unitário           

+ BDI) 

Preço Total 

          

04.00.000 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS         

04.01.000 ÁGUA FRIA         

04.01.100 TUBULAÇÕES E CONEXÕES - ÁGUA FRIA         

04.01.100.0
1 

Tubo de PVC Rígido Soldável de Pressão de 
Serv. de 75mca. 25mm,           com 
conexões. 

5,00 m SINAPI 9868 2,03 2,51 12,55  

04.01.100.0
2 

Tubo de PVC Rígido Soldável de Pressão de 
Serv. de 75mca. 32mm,           com 
conexões. 

65,00 m SINAPI 9869 4,35 5,37 349,05   

 Sub Total do item 04.01.100         R$ 361,60  

          

04.01.200 REGISTROS VÁLVULAS E ACESSÓRIOS - ÁGUA FRIA         

04.01.200.0
1 

Registro de Gaveta Metálico Acabame nto Bruto 
1.1/4” 

16,00 un
d 

SINAPI 74183/1 51,55 63,70 1.019,
20 

 

04.01.200.0
2 

Escavação Manual de Vala para Assentamento 
de Tubos e Reaterro Apiloado 

12,00 m³ SINAPI 73965/10 67,49 83,40 1.000,
80 

 

 Sub Total do item 04.01.200         R$ 
2.020,00  

          

 TOTAL - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS         R$ 
2.381,60  

Importa o Valor R$ 2.381,60 (Dois Mil, Trezentos e Oitenta e Um Reais, e Sessenta Centavos)    

Item Discriminação Qtde UNº Fonte Código Custo 
Unitário 
(MA+MO) 

Preço 
Unitário              

(custo 
unitário           

Preço Total 
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+ BDI) 

          

05.00.000 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ELETRÕNICAS         

05.01.000 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS         

05.01.100 ENTRADA E MEDIÇÃO DE ENERGIA          

05.01.101 Cabo de cobre unipolar, isolado para 
0,6/1kV, xlp ou epr, seção de 10mm  
para as três fases, o neutro e um cabo 
reserva, para entrada de MT Sintenax. 
Fornecimento e instalação. 

400,00  m SINAPI 73860/011 7,55 9,33 3.732,00   

05.01.102 Escavação manual de vala em matereial 
de 1ª categoria até 1,5m. Para a vala 
do eletroduto de 100mm da entrada de 
energia. 

5,00  m³ SINAPI 73965/010 34,71 42,89 214,45  

05.01.103 Reaterro apiloado (manual) de valas, 
com material reaproveitado, em camadas 
de até 20 cm. Para a vala do eletroduto 
de 100mm da entrada de energia. 

5,00  m³ SINAPI 73964/004 20,83 25,74 128,70  

05.01.104 Envelopamento em concreto magro nos 
locais onde haverá trafégo de veículos. 
Eletroduto 100mm da entrada de energia.  

0,54  m³ SINAPI 6042 210,86 260,56 140,70  

05.01.105 Caixa de passagem em alvenaria no piso 
- para passagem de cabos de baixa 
tensão - dim 0,80x0,50x0,50m, com 
tampão de ferro fundido T-33 

3,00  un SINAPI 74104/002 192,25 237,57 712,71  

05.01.106 Eletroduto de ferro galvanizado  
(FºGº), diametro de 1'' (32mm), 
inclusive conexões e emendas (ponto 
existe a Guarita) 

100,00  m SINAPI 72309 19,69 24,33 2.433,00   

 Sub Total 05.01.100         R$ 7.361,56  

          

05.01.200 Aterramento Guarita         

05.01.201 Caixa de passagem em alvenaria no piso, 
com tampo de ferro fundido T-16, haste 
para aterramento cobre 254u e 
conectores para cordoalha 95mm². 

1,00  cj SINAPI 74104/002 192,25 237,57 237,57  

05.01.202 Haste de aterramento tipo cooperweld 
3/4" x 2,4 m revest. cobre de 254 µ, 
inclui conectores. Fornecimento e 
Instalação 

14,00  un SINAPI 68069  34,61 42,76 598,64  

05.01.203 Escavação manual de vala em matereial 
de 1ª categoria até 1,5m 

10,00  m SINAPI 73965/010 34,71 42,89 428,90  

05.01.204 Reaterro apiloado (manual) de valas, 
com material reaproveitado, em camadas 

10,00  m SINAPI 73964/004 20,83 25,74 257,40  
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de até 20 cm. 

05.01.205 Cabo de cobre nú, #35mm2 para 
aterramento das partes elétricas. 
Fornecimento e Instalação 

10,00  m SINAPI 72253  15,96 19,72 197,20  

Sub Total do item 05.01.200         R$ 1.719,71  

          

05.01.300 QUADROS ELÉTRICOS DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA (COMPLETOS)       

05.01.301 QDLF - Quadro Distribuição de energia 
para 24 disjuntores em chapa de aço 
galvanizado 

1,00  CJ SINAPI 74131/005 284,68 351,78 351,78  

05.01.302 Disjuntor Monofásico 16A, 2KA (220V) 10,00  Uni
d. 

SINAPI 74130/001 9,21 11,39 113,90  

Sub Total do item 05.01.300         R$ 465,68  

          

05.01.400 CABOS         

05.01.401 Cabo de cobre isolado PVC resistente a 
chama 450/750V #2,5mm² fornecimento e 
instalação. 

400,00  m SINAPI 73860/008 2,45 3,03 1.212,00   

Sub Total 05.01.400         R$ 1.212,00  

          

05.01.500 SISTEMA DE TOMADAS e PONTOS DE FORÇA         

05.01.501 Eletrocalhas e eletrodutos         

05.01.501.0
1 

Eletroduto PVC flexível corrugado #32mm 
tipo Tigre Flex 

300,00  m SINAPI 72936  7,04 8,70 2.610,00   

05.01.501.0
2 

Duto corrugado flexível em PEAD Ø = 40 
mm (1-1/2'') tipo Kanalex ou similar, 
lançado diretamente no solo, inclusive 
conexões - fornecimento e instalação. 

100,00  m SINAPI 73798/001 
16973.3.1.

1 

18,85 23,30 2.330,00   

05.01.502 Tomadas, interruptores e Caixas         

05.01.502.0
1 

Tomada de embutir 2P+T -15A/250V, com 
placa branca, em caixa metálica de 
embutir - em chapa de aço dimensões 
4”x2”x2” com abas com furo para fixação 
de espelho tamanho padrão. 

15,00  un SINAPI 08-34-66 21,13 26,11 391,65  

05.01.502.0
2 

Caixa de passagem em PVC rígido para 
eletroduto roscável, quadrada, 

5,00  un SINAPI  3,55 4,38 21,90  
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dimensões 4 x 4". Fornecimento e 
instalação. 

05.01.502.0
3 

Interruptor simples 10 A x 250 V, com 
placa branca e caixa de embutir de 
dimensões 4''x2''x2''. 'ref. 6802 00 
Pial Legrand Pratis ou equivalente 

5,00  un SINAPI 83467  27,44 33,91 169,55  

05.01.502.0
4 

Interruptor duplo 10 A x 250 V, com 
placa branca e caixa de embutir de 
dimensões 4''x2''x2''. ref.: 6802 50 
Pial Legrand Pratis ou equivalente 

1,00  un SINAPI 83467  27,44 33,91 33,91  

05.01.502.0
5 

Interruptor paralelo (three way) 10 A x 
250 V, com 2 seções,  com placa branca 
e caixa de embutir de dimensões 
4''x2''x2''. ref.: Pial Legrand Pratis 
ou equivalente. 

2,00  un SINAPI 72334  10,67 13,19 26,38  

05.01.503 Luminárias (Incluso Lâmpadas, Reatores e Acessórios ) Interna e Externa     

05.01.503.0
1 

Luminária de sobrepor com 1 lâmpadas 
fluorescente  de 32W, IRC=85, corpo em 
chapa de aço protegida contra ferrugem 
com pintura eletrostática epóxi pó na 
cor branca. Refletor em alumínio 
anodizado alto brilho, com grau de 
pureza 99,85%. Equipada com soquetes de 
engate rápido travamento anti-
vibratorio de segurança. Acabamento 
para instalação em forro modular. 
Completa, com lâmpadas, reatores 
(alojados na parte interna), 
acessórios. Ref: INDELPA,  IDL 2404 
1x32W ou tecnicamente equivalente. 
(garagem) 

3,00  un SINAPI 73953/006  72,72 89,86 269,58  

05.01.503.0
2 

Luminária industrial blindada com corpo 
e grade proteção em liga de alumínio 
fundido, globo de vidro alcalino, com 
lâmpada fluorescente compacta 
eletrônica (pl) 23w cor 41/2700k. Ref.: 
REMME TE 21, NAVILLE EY46 ou 
tecnicamente equivalente. (subestação) 

4,00  un SINAPI 74041/002  39,44 48,73 194,92  

05.01.503.0
3 

Caixa de passa gem em alvenaria no piso, 
dimensões  30x30x40 cm [CxLxH], para 
acesso de iluminação externa 

4,00  un SINAPI 74166/001 114,57 141,57 566,28  

Sub Total do item 05.01.500         R$ 6.614,17  

          

05.01.600 Motores         

05.01.601 Motor Industrial completo com sensores 2,00  un Mercado - 665,26 822,06 1.644,12   
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para portão de veiculos 

Sub Total do item 05.01.600         R$ 1.644,12  

          

 TOTAL - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ELETRÔNICAS        R$ 
19.017,24  

Importa o Valor R$ 19.017,24 (Dezenove Mil, Dezeset e Reais, e Vinte e Quatro Centavos)     

Item Discriminação Qtde UN
º 

Fonte Código Custo 
Unitário 
(MA+MO) 

Preço 
Unitário               

(custo 
unitário           

+ BDI) 

Preço Total 

          

06.00.000 SERVIÇOS COMPLEMENTARES         

06.01.000 ENSAIOS E TESTES         

06.01.100 Ensaios         

06.01.100.0
1 

Ensaio de compressão simples concreto       
9,83  

un
d 

SINAPI 74022/030  75,61 93,43 918,54   

          

 Sub-total do item 06.01.100         R$ 918,54  

          

06.02.000 LIMPEZA DA OBRA         

06.02.001 Limpeza final da obra      
33,00  

m² SINAPI 9537 1,50 1,85 61,05  

 Sub-total do item 06.02.000         R$ 61,05  

          

 TOTAL - SERVIÇOS COMPLEMENTARES        R$ 979,59  

Importa o Valor R$ 979,59 (Novecentos e Setenta e N ove Reais, e Cinquenta e Nove Centavos)    

Item Discriminação Qtde UNº Fonte Código  Custo 
Unitário 
(MA+MO) 

Preço 
Unitário               

(custo 
unitário           

+ BDI) 

Preço Total 
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07.00.000 SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS         

07.01.100 ADMINISTRAÇÃO         

07.01.101 Engenheiro Civil      
660,00  

H SINAPI  90777 44,03 54,41 35.910,
81 

 

07.01.102 Auxiliar Técnico      
660,00  

H SINAPI  88255 16,64 20,56 13.574,
36 

 

07.01.103 Vigia      
880,00  

H SINAPI  88326 10,08 12,45 10.958,
51 

 

 Sub-total do item 07.01.100         R$ 60.443,68  

          

 TOTAL - SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS        R$ 60.443,68  

Importa o Valor R$ 60.443,68 (Sessenta Mil, Quatroc entos e Quarenta e Três Reais, e Sessenta e Oito Ce ntavos)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV  - BDI E BDI EQUIPAMENTOS  
 

CONTRATO VIJ 32/2015  
 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO B.D.I - (BONIFICAÇÃO E DE SPESAS 
INDIRETAS) - SERVIÇOS  

               

COMPONENTES DO 
B.D.I 

PERCENT
UAL 

%  REFERENCIA     IMPOSTOS PERCENTUA
L 

% ITENS NÃO INCLUSOS NO 
BDI 

 % REFERENCI
A 

 

                        

A - ADMINISTRACAO 
CENTRAL 

4,50 %  DO CUSTO DIRETO DA OBRA  PIS  0,65   % ADMINISTRACAO DA OBRA 0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

B - LUCRO BRUTO 7,00 %  DO CUSTO DIRETO DA   COFI  3,00   % CANTEIRO DE OBRA  0,00  % CUSTO DIRETO 
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OBRA NS DA OBRA 
C - IMPREVISTOS 2,00 %  DO PRECO DE VENDA DA 

OBRA 
  ISS  3,50   % MOB. PESSOAL E 

EQUIPAMENTOS 
0,00  % CUSTO DIRETO 

DA OBRA 
D - DESPESAS 
FINANCEIRAS 

0,60 %  DO CUSTO DIRETO DA 
OBRA 

      % EQUIPAMENTOS DIVERSOS 
COM BDI A PARTE 

0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

E - IMPOSTOS 7,15 %  DO CUSTO DIRETO DA 
OBRA 

      % SEGUR
OS 

   0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

              % TAXAS 
DIVERSAS 

  0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

                   0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

              BDI= ((1+A) (1+B) (1+C) (1+D))/(1-
E)-1                                         

    

                        
                        
                        
                        

TAXA DO B.D.I.    = 23,57%                     
                        

 

 

 

 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO B.D.I - (BONIFICAÇÃO E DE SPESAS INDIRETAS) - EQUIPAMENTOS          
                        

COMPONENTES DO 
B.D.I 

PERCENT
UAL 

%  REFERENCIA     IMPOSTOS PERCENTUA
L 

% ITENS NÃO INCLUSOS NO 
BDI 

 % REFERENCI
A 

 

                        

A - ADMINISTRACAO 
CENTRAL 

3,00 %  DO CUSTO DIRETO DA OBRA  PIS  0,00   % ADMINISTRACAO DA OBRA 0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

B - LUCRO BRUTO 4,00 %  DO CUSTO DIRETO DA OBRA  COFINS 0,00   % CANTEIRO DE OBRA  0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

C - IMPREVISTOS 1,00 %  DO PRECO DE VENDA DA OBRA  ISS  0,00   % MOB. PESSOAL E 
EQUIPAMENTOS 

0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 
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D - DESPESAS 
FINANCEIRAS 

0,30 %  DO CUSTO DIRETO DA OBRA      % EQUIPAMENTOS DIVERSOS 
COM BDI A PARTE 

0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

E - IMPOSTOS 0,00 %  DO CUSTO DIRETO DA OBRA      % SEGUROS   0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

              % TAXAS DIVERSAS  0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

                   0,00  % CUSTO DIRETO 
DA OBRA 

              BDI= ((1+A) (1+B) (1+C) (1+D))/(1-E)- 1                                         
                        
                        
                        
                        

                        

                        
                        

TAXA DO B.D.I.    = 8,52%                    
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ANEXO VI - CONTRATO VIJ 32/2015  

COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS - SINAPI/DF  
 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA          
(%) 

MESALISTA                   
(%) 

GRUPO A    

A1 INSS 0,00 0,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
A5 SEBRAE 0,60 0,60 
A6 Salário Educação 2,50 2,50 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 
A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 1,00 1,00 

A Total dos Encargos Sociais Básicos 17,80 17,80 

GRUPO B    

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,78 0,00 
B2 Feriados 3,41 0,00 
B3 Auxílio Enfermidade 0,89 0,69 
B4 13º Salário 10,70 8,33 
B5 Licença Paternidade 0,08 0,06 
B6 Faltas Justificadas 0,71 0,56 
B7 Dias de Chuvas 1,41 0,00 
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,12 0,09 
B9 Férias Gozadas 7,82 6,09 

B10 Salário Maternidade 0,03 0,02 

B Total de Encargos Sociais que recebem incidências  de A 42,95 15,84 

GRUPO C    

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,91 3,83 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,29 0,23 
C3 Férias Indenizadas 5,52 4,30 
C4 Depósito Rescisão sem Justa Causa 4,90 3,81 
C5 Indenização adicional 0,41 0,32 

C Total dos Encargos Sociais que não recebem 
asincidências globais de A 

16,03 12,49 

GRUPO D    

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,65 2,82 
D1 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalha do e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
0,44 0,35 

D Total das Taxas incidências e reincidências 8,09 3,17 

GRUPO E    

E1  0 0 
E Total dos Encargos Sociais Complementares 0,00 0, 00 

TOTAL(A+B+C+D) 84,87 49,30 
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ANEXO VII  

CONTRATO VIJ 32/2015  

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
OBJETO  
O presente caderno de especificação de materiais e serviços refere-
se aos serviços de execução da guarita de acessibil idade ao prédio 
que funciona a Vara da Infância do DF. Os serviços compreenderão nas 
seguintes descriminações abaixo: 

a)  Retirada do asfalto existente na área da guarita; 
b)  Retirada e troca de toda a grade frontal existente;  
c)  Execução da fundação em estacas escavadas manualmen te; 
d)  Execução de cintas baldrames conforme o projeto; 
e)  Execução de pilares em concreto armado do pórtico e  da guarita; 
f)  Execução das alvenarias; 
g)  Execução dos contra-pisos; 
h)  Execução dos rebocos com argamassa; 
i)  Forro em gesso acartonado; 
j)  Execução do revestimento com placas em mármore Bran co Carrara 

60x80cm no Pórtico da Guarita; 
k)  Execução de piso interno em granito cinza andorinha  placa 

55x55cm;  
l)  Pintura PVA e emassamento acrílico internamente; 
m) Execução de revestimento externo da guarita e parte  da fachada 

do prédio existente (Núcleo redondo da fachada) em Alocobond na 
cor branco neve; 

n)  A calçada será em piso intertravado; 
o)  As instalações de elétrica, interfonia, água, serão  alimentados 

pelo prédio mais próximo com aproximadamente 100m e quidistante 
da construção; 
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DESCRIÇÃO RESUMIDA DO EMPREENDIMENTO “GUARITA” 
 
A Guarita em si, se descreve em uma área de 6,0 m2,  contemplando um 
pórtico em concreto armado com 4,80m de altura e 12 ,80m de 
comprimento. 
A cobertura da guarita será em laje pre moldada imp ermeabilizada 
revestida com alocobond fazendo o seu contorno na p erimetria.  
Os vidros serão temperados e laminados na cor fumê com 10mm de 
espessura e as peças de 121lumínio na cor fosca.   
O Pórtico da Guarita será revestido em mármore Bran co Carrara com 
placas 60x80 fixos sobre o sistema Inserts metálico s, devendo conter 
impermeabilizações com argamassa polimérica na cor branca no fundo e 
nas laterais das placas e pingadeiras para evitar i nfiltrações e 
patologias da mesma. 
A fundação será em estacas perfuradas manualmente c om 32cm com 
profundidade entre 8,00 e 10,0m, com concreto de 20 MPA;  
Toda a estrutura será em concreto armado de 35MPA; 
O revestimento interno será em massa corrida acríli ca lisa com 
pintura acrílica acetinada; 
O revestimento externo será em Alocobond branco ace tinado; 
O revestimento do pórtico da guarita será em granit o branco Carrara 
extra, modulados em placas de 80x60cm, fixados por sistema insert; 
O piso da Guarita, soleira, peitoril, bancada, serã o todos em 
granito Cinza Andorinha. 
A calçada e a acessibilidade da guarita será em pis o intertravado 
Paviés e meio fio em pre moldado padrão Novacap pin tado de branco; 
O portão de toda a parte frontal do lote será subst ituído por novo 
em peças metálicas sendo em Metalon chapa 14” e cha pas Horizontais 
internas com espessura 11”. Todo o portão será pint ado com tinta 
epóxi e deverá receber um fundo para aderência do m esmo. O motor do 
portão deverá ser industrial  da Rossi com sensores de fechamento. 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS DISPOSTOS  
 
1. SERVIÇOS 
Os serviços contratados serão executados, rigorosam ente, de acordo 
com o Caderno de Especificação, os desenhos do proj eto e com os 
documentos nele referidos. 
 
2. MATERIAIS 
Todos os materiais, salvo o disposto em contrário, no Caderno de 
Especificação, serão fornecidos pela CONTRATADA. 
 
3. MÃO-DE-OBRA 
Toda a mão-de-obra, salvo disposição em contrário n o Caderno de 
Especificação, será  fornecida pela CONTRATADA. 
 
IMPUGNAÇÕES 
4.1. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os tr abalhos que não 
satisfaçam às condições contratuais. 
 
4.2. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a ref azer os trabalhos 
impugnados logo após o recebimento da comunicação f ormal 
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correspondente, ficando por sua conta exclusivas as  despesas 
decorrentes dessas providências. 
 
5. VERIFICAÇÃO PRELIMINAR 
 
5.1. Por sua implicação no desenvolvimento da obra - particularmente 
em se tratando de obra  a “Verificação Preliminar” será descrita 
neste Caderno de Especificação. 
 
5.2. A CONTRATADA, ainda na condição de proponente,  terá procedido à 
prévia visita ao local 
onde será realizado o serviço, com minucioso estudo , verificação e 
comparação de todos os 
desenhos do projeto, inclusive detalhes, das especi ficações e demais 
documentos técnicos 
fornecidos pela CONTRATANTE para a execução da obra . 
 
5.3. Dos resultados dessa “Verificação Preliminar”,  terá a 
CONTRATADA, ainda na condição de proponente, dada i mediata 
comunicação escrita à CONTRATANTE, antes da apresen tação da 
proposta, apontando discrepâncias sobre qualquer tr ansgressão a 
normas técnicas, regulamentos ou posturas de leis e m vigor, de forma 
a serem sanados os erros, omissões ou discrepâncias  que possam 
trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento da obr a. 
 
5.4. Face ao disposto nos itens precedentes, a CONT RATANTE não 
aceitará, a posteriori, que a CONTRATADA venha a considerar como 
serviços extraordinários aqueles resultantes da 
interpretação dos desenhos dos projetos, inclusive detalhes, e do 
prescrito neste Caderno de 
Especificação. 
 
6. DIÁRIO-DE-OBRAS 
A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, manter na ob ra o livro 
“Diário-de-obras”, onde deverão ser lançadas as oco rrências diárias, 
descrevendo condições climáticas, efetivo, consider ações da 
fiscalização e da contratada. Caberá à CONTRATADA o  seu 
preenchimento diário, com exceção dos campos sob a responsabilidade 
da Fiscalização. 
 
7. HORÁRIO DE TRABALHO 
A CONTRATADA deverá realizar as atividades descrita s na presente 
especificação, no horário 
comercial, no endereço determinado, desde que não i nterfiram direta 
ou indiretamente nas atividades desenvolvidas no âm bito desta 
instituição. Caso contrário caberá a adoção de horá rio alternativo 
concernente às atividades que estejam interferindo no perfeito  
desenvolvimento das atividades institucionais da CO NTRATANTE sem 
qualquer ônus. 
 
8. PRAZO MÁXIMO DE EXECUÇÃO 
O prazo máximo para a execução dos serviços (inclus ive limpeza da 
obra) deverá considerar a 
produtividade de 120 (cento e vinte) dias corridos para execução da 
guarita. 
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9. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DEMAIS EM OLUMENTOS 
A CONTRATADA deverá providenciar a Anotação de resp onsabilidade 
Técnica – ART concernente aos serviços previstos, i ncluindo o 
pagamento da taxa correspondente, assim como toda e  qualquer 
providência concernente aos emolumentos decorrentes  da execução dos 
serviços previstos. 
 
DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
1. NORMAS 
1.1. A execução da guarita serão reguladas, sob o a specto de 
segurança e medicina do trabalho, pela Norma Regula mentadora NR-18, 
item 18.5., aprovada pela Portaria 3.214 do Ministé rio do Trabalho. 
 
2. PRESCRIÇÕES COMPLEMENTARES DAS DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
2.1. A execução da guarita será efetuada dentro da mais perfeita 
técnica, tomados os 
devidos cuidados de forma a se evitar danos a terce iros. 
2.2. A remoção e o transporte de todo o entulho e d etritos 
provenientes das demolições serão 
executados pela CONTRATADA, de acordo com as exigên cias da 
Administração local. 
2.3. Os materiais remanescentes das demolições e qu e possam ser 
reaproveitados serão 
transportados pela CONTRATADA, desde que não haja o utras instruções 
a respeito, para depósitos indicados pela CONTRATAN TE. A distância 
máxima de transporte desses materiais será de 20 km  do local da 
obra. 
 
IMPLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTOS AUXILIARES 
1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1. Os profissionais encarregados dos serviços de Alvenarias, 
Revestimentos, Instalações Elétrica, Hidráulica etc . deverão 
possuir, obrigatoriamente experiência mínima de 5 ( cinco) anos, 
adquirida no exercício de idênticas funções em obra s de 
características semelhantes à contratada. 
1.2. O dimensionamento da equipe de profissionais e ncarregados 
ficará a cargo da CONTRATADA, de acordo com o plano  de construção 
previamente estabelecido. 
 
2. SUBSTITUIÇÃO 
2.1. A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a su bstituição de 
qualquer profissional do canteiro de obras. 
A substituição do profissional prevista no item ant erior será 
processada, no máximo, até 48 (quarenta e oito) hor as após a 
comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO. 
 
SISTEMAS DE PROTEÇÃO 
2.1. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI 
Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos,  obedecido o 
disposto na Norma Regulamentadora NR-6, “Equipament os de Proteção 
Individual - EPI” : 
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2.1.1. Equipamentos para Proteção da Cabeça 
a) Capacetes de Segurança : para trabalhos em que haja o risco de 
lesões decorrentes de queda ou projeção de objetos,  impactos contra 
estruturas e de outros acidentes que ponham em risc o a cabeça do 
trabalhador. Nos casos de trabalhos realizados junt o a equipamentos 
ou circuitos elétricos será exigido o uso de capace te especial. 
b) Protetores Faciais:  para trabalhos que ofereçam perigo de lesão 
por projeção de fragmentos e respingos de líquidos,  bem como por 
radiações nocivas. 
c) Óculos de Segurança Contra Impactos:  para trabalhos que possam 
causar ferimentos nos olhos. 
d) Óculos de Segurança Contra Radiações : para trabalhos que possam 
causar irritações nos olhos e outras lesões decorre ntes da ação de 
líquidos agressivos. 
e) Equipamentos para Proteção das Mãos e Braços Luv as e Mangas de 
Proteção:  para trabalhos em que haja possibilidade do contat o com 
substâncias corrosivas ou tóxicas, materiais abrasi vos ou cortantes, 
equipamentos energizados, materiais aquecidos ou 
quaisquer radiações perigosas. Conforme o caso, as luvas serão de 
couro, de lona plastificada, de borracha ou de neop reno. 
f) Botas de Borracha ou de PVC:  para trabalhos executados em locais 
molhados ou lamacentos, especialmente quando na pre sença de 
substâncias tóxicas. 
g) Calçados de Couro:  para trabalhos em locais em que apresentem 
riscos de lesão do pé. 
h) Equipamentos para Proteção de Tronco : Capa de chuva. 
i) Equipamentos para Proteção contra Quedas com Dif erença de Nível : 
Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja ris cos de queda. 
j) Equipamentos para Proteção Auditiva : protetores auriculares, para 
trabalhos realizados em locais em que o nível do ru ído seja superior 
a estabelecido na NR-15, “Atividades e Operações In salubres”. 
k) Equipamentos para Proteção Respiratória:  Respiradores Contra 
Poeira: para trabalhos que impliquem produção de po eira. 
l) Máscaras para Jato de Areia:  para trabalhos de limpeza por 
abrasão, através de jato de areia. 
m) Respiradores e Máscaras de Filtro Químico:  para trabalhos que 
ofereçam riscos provenientes de ocorrência de polue ntes atmosféricos 
em concentrações prejudiciais à saúde. 
n) Equipamentos para Proteção do Tronco Avental de raspa:  para 
trabalhos de soldagem e corte a quente e de dobrage m e armação de 
ferros. 
 
ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO 
 
CONCRETO ARMADO - CONDIÇÕES GERAIS 
Este item refere-se às estruturas de concreto armad o, compostas por 
estacas, cintas baldrame, pilares, vigas e lajes qu e é parte 
integrante deste caderno. 
 
1. PROJETO 
1.1. O projeto estrutural  são baseados a norma ABN T aplicáveis ao 
caso, isto é, a NBR 6118, NBR 6120, NBR 7190 e NBR 8800, em suas 
redações mais recentes. 
1.2. Será observada rigorosa obediência a todas as particularidades 
do projeto arquitetônico. 
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2. MATERIAIS 
2.1. ARMADURAS Conforme NBR 6118. 
2.2. AGREGADOS Conforme NBR 7211 e NBR 6118. 
2.3. ÁGUA Conforme Parte III - Materiais 
2.4. CIMENTO Conforme NBR 6118. 
2.5. FORMAS E ESCORAMENTOS 
As fôrmas e escoramentos obedecerão aos critérios d a NBR 7190 e/ou 
NBR 8800. 
 
3. EQUIPAMENTOS 
3.1. A CONTRATADA manterá permanentemente na obra, c omo mínimo 
indispensável para execução do concreto, uma betone ira e dois 
vibradores.  
3.2. Caso seja usado concreto pré-misturado, torna- se dispensável a 
exigência da betoneira, a critério da FISCALIZAÇÃO.  
3.3. Poderão ser empregados vibradores de imersão, vibradores de 
fôrma ou réguas vibradoras, de acordo com a naturez a dos serviços 
executados e desde que satisfaçam à condição de per feito adensamento 
do concreto. 
3.4. A capacidade mínima da betoneira será a corres pondente a um 
traço com consumo mínimo de um saco de cimento. 
3.5. Serão permitidos todos os tipos de betoneira, desde que 
produzam concretos uniformes e sem segregação dos m ateriais. 
 
4. DOSAGEM 
4.1. RESISTÊNCIA DE DOSAGEM 
A fixação da resistência de dosagem será estabeleci da em função da 
resistência característica do concreto (MPA) estabe lecida no projeto 
ou seja (20MPA para fundação e de 35MPA para a estr utura),  
obedecendo-se à NBR 6118/2014. 
 
4.2.CONTROLE TECNOLÓGICO 
O controle tecnológico abrangerá as verificações da  dosagem 
utilizada, da trabalhabilidade, da 
características dos constituintes e da resistência mecânica, tudo de 
conformidade com a NBR 6118. 
4.3.CONTROLE DA RESISTÊNCIA DO CONCRETO 
Independentemente do tipo de dosagem adotado, o con trole da 
resistência do concreto obedecerá rigorosamente ao disposto na NBR 
6118/2014. 
5. EXECUÇÃO 
5.1. A execução de qualquer parte da estrutura impl ica integral 
responsabilidade da CONTRATADA por sua resistência e estabilidade. 
5.2. A execução dos elementos estruturais de projet o será atribuição 
da CONTRATADA e não acarretará ônus para a CONTRATA NTE. 
 
5.3. TRANSPORTE DO CONCRETO 
5.3.1. O transporte do concreto será efetuado de ma neira que não 
haja segregação ou 
desagregação de seus componentes nem perda sensível  de quaisquer 
deles por vazamento ou 
evaporação. 
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5.3.2. Poderão ser utilizados, na obra, para transp orte de concreto 
da betoneira ao ponto de descarga ou local da concr etagem, carrinhos 
de mão com roda de pneu, jirica, caçambas, pás-mecâ nicas ou outros. 
Em hipótese nenhuma será permitido o uso de carrinh os com roda de 
ferro ou de borracha maciça. 
5.3.3. No bombeamento de concreto deverá existir um  dispositivo 
especial na saída do tubo para evitar a segregação.  O diâmetro 
interno do tubo será, no mínimo, três vezes o diâme tro máximo do 
agregado, quando utilizada brita, e 2,5 vezes o diâ metro no caso de 
seixo rolado. 
5.3.4. O transporte do concreto não excederá o temp o máximo 
permitido para seu lançamento. 
5.3.5. Sempre que possível será escolhido sistema d e transporte que 
permita o lançamento direto nas fôrmas. 
5.3.6. Não sendo possível o lançamento direto, serã o adotadas 
precauções para manuseio do concreto em depósitos i ntermediários. 
5.3.7. O transporte a longas distâncias só será adm itido em veículos 
especiais dotados de movimento capaz de manter unif orme o concreto 
misturado. 
 
5.4. LANÇAMENTO Conforme NBR 6118/2014. 
5.5. ADENSAMENTO Conforme NBR 6118/2014. 
5.6. JUNTAS DE CONCRETAGEM Conforme NBR 6118/2014. 
5.7. CURA DO CONCRETO Conforme NBR 6118/2014. 
 
5.8. DESMOLDAGEM DE FÔRMAS E ESCORAMENTOS 
8.8.1. A retirada das formas obedecerá ao disposto na NBR 6118/2014, 
devendo-se atentar para os prazos recomendados: 
- Faces laterais: 03 (três) dias. 
- Faces inferiores: 14 (quatorze) dias. 
- Faces inferiores sem pontaletes: 21 (vinte e um) dias. 
A retirada do escoramento de tetos será feita de ma neira conveniente 
e progressiva, 
particularmente para peças em balanço, o que impedi rá o aparecimento 
de fissuras em decorrência de cargas diferenciais. 
 
5.9. INSPEÇÃO DO CONCRETO 
5.9.1. Após a retirada das fôrmas, o elemento concr etado será 
exibido à FISCALIZAÇÃO para exame. 
5.9.2. Somente após este controle, e a critério da FISCALIZAÇÃO, 
poderá a CONTRATADA proceder à reparação de eventua is lesões 
(“ninhos de abelha”, vazios e demais imperfeições) e a remoção das 
rugosidades, estas no caso de concreto aparente, a fim de que as 
superfícies internas e externas venham a se apresen tar perfeitamente 
lisas. 
5.9.3. Em caso da não aceitação por parte da FISCAL IZAÇÃO, do 
elemento concretado, a CONTRATADA se obriga a demol i-lo 
imediatamente, procedendo a sua reconstrução, sem ô nus para a 
CONTRATANTE, tantas vezes quantas sejam necessárias  até aceitação 
final. 
5.9.4. As imperfeições citadas anteriormente, serão  corrigidas da 
seguinte forma : 
a) Desbaste com ponteira, da parte imperfeita do co ncreto deixando-
se uma superfície áspera e limpa. 
b) Preenchimento do vazio com argamassa de cimento e areia no traço 
1:3, usando adesivo estrutural à base de resina epó xi. No caso de 
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incorreções grandes, substituir-se-á a argamassa po r concreto no 
traço 1:2:2. 
c) Quando houver umidade e/ou infiltração de água, o adesivo será 
substituído por impermeabilizante de pega rápida, d evendo tal 
produto ser submetido à apreciação da CONTRATANTE, antes de sua 
utilização. 
5.9.5. A FISCALIZAÇÃO procederá, posteriormente, a um segundo exame 
para efeito de aceitação. 
5.9.6. Fica claro e estabelecido que os critérios d e áspero, limpo, 
grande, úmido e infiltração, ficam a critério da FI SCALIZAÇÃO. 
6. TESTES 
6.1. Os resultados de todos os testes exigidos serã o fornecidos em 
duas vias, com parecer conclusivo, pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 
que devolverá à mesma uma das vias autenticadas e, se for o caso, 
acompanhada de comentários que julgar oportuno tend o em vista o 
resultado dos testes. 
6.2. A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA, cas o julgue 
necessário e independentemente da apresentação dos testes exigidos, 
a realização complementar de testes não destrutivos . 
6.3. Caso o resultado dos testes mencionados, não s eja aceitável, a 
CONTRATADA arcará com todo o ônus que advenha dos t estes mencionados 
no item 6.2. 
 
7. ESTRUTURA 
CONCRETO ARMADO – DOSAGEM NÃO EXPERIMENTAL 
 
7.1. DEFINIÇÃO 
Entender-se-á por dosagem não experimental a que es tabelecer traços, 
sem fundamento em critério lógico, que tenha em vis ta produzir 
concreto com uma determinada resistência e a atende r a qualidade dos 
materiais em disponibilidade. 
 
7.2. CONDIÇÕES GERAIS 
A dosagem não experimental somente será permitida p ara obras de 
pequeno vulto, respeitadas as seguintes condições. 
2.1. O consumo mínimo de cimento será de 350 kg/m3 de concreto. 
2.2. A proporção de agregado miúdo no volume total do agregado será 
fixada, entre 30% e 50%, de maneira a obter-se um c oncreto de 
trabalhabilidade adequada a seu emprego. 
2.3. A quantidade de água será a mínima compatível com a 
trabalhabilidade necessária. 
2.4. É dispensável o controle de resistência. 
 
ESTRUTURA 
CONCRETO ARMADO – TESTES DESTRUTIVOS -CORPOS DE PROVA 
8.1. NORMAS 
O controle de resistência do concreto, através de t estes 
destrutivos, obedecerá ao disposto na NBR 6118, “Pr ojeto e Execução 
de Obras de Concreto Armado”. 
A consistência de concretos plásticos e coesivos se rá determinada 
pelo abatimento do tronco de cone, na forma estabel ecida no NBR 
7223, “Concreto - Determinação da Consistência pelo  Abatimento do 
Tronco de Cone”. 
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9.2. ACEITAÇÃO DA ESTRUTURA 
A aceitação da estrutura ficará sujeita a duas hipó teses : 
9.1. Aceitação automática. 
9.2. Decisão a adotar quando não há aceitação autom ática. 
9.3. Em ambos os casos citados no item precedente, prevalecerá o 
disposto na NBR 6118/2014. 
 
10. ABATIMENTO 
Na falta de indicação do autor do projeto estrutura l, o abatimento 
do tronco de cone - “slump” - 
estará compreendido entre 2 e 5 centímetros. 
 
ALVENARIA E OUTRAS VEDAÇÕES 
 
11. ALVENARIA E OUTRAS VEDAÇÕES  TIJOLOS CERÂMICOS FURADOS SEM FUNÇÃO 
ESTRUTURAL – VEDAÇÃO 
Refere-se às alvenarias de vedação e fechamento, in dicadas no 
projeto, destinadas à 
compartimentação do ambiente de trabalho. 
 
11.1. NORMAS 
A execução da alvenaria de tijolos furados obedecer á às normas da 
ABNT atinentes ao assunto, particularmente a NBR 85 45, “Execução de 
Alvenaria Sem Função Estrutural de Tijolos e Blocos  Cerâmicos” 
(procedimento). 
 
11.2. TERMINOLOGIA 
Para efeito desta norma, entende-se por: 
 
11.2.1. CONTRAVERGA 
Componente estrutural localizado sob os vãos de alv enaria. Também 
designada por verga inferior. 
11.2.2. ESCANTILHÃO 
Régua de madeira ou aço, com o comprimento do “pé-d ireito” do andar 
(distância do piso ao teto), graduada com distância s iguais à altura 
nominal do componente cerâmico, mais 10 mm (junta e ntre fiadas). 
 
11.2.3. JUNTAS DE AMARRAÇÃO 
Sistemas de assentamento dos componentes de alvenar ia nos quais as 
juntas verticais são 
descontínuas. 
 
11.2.4. JUNTAS DE PRUMO 
Sistema de assentamento dos componentes de alvenari a no qual as 
juntas verticais são contínuas. 
 
11.2.5 LIGAÇÃO 
União entre alvenaria e componentes da estrutura (p ilares, vigas 
etc.) obtida mediante o 
emprego de materiais de disposições construtivas pa rticulares. 
 
11.2.6. VERGA 
Componente estrutural, localizado sobre os vãos da alvenaria. 
 
11.3. DISPOSIÇÕES DIVERSAS E EXECUÇÃO DA ALVENARIA 
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11.3.1. As alvenarias de tijolos furados cerâmicos obedecerão às 
dimensões e aos alinhamentos 
determinados no Projeto de Arquitetura. 
11.3.2. As espessuras indicadas no Projeto de Arqui tetura referem-se 
às paredes depois de revestidas. 
Admite-se, no máximo, uma variação de 2 cm em relaç ão à espessura 
projetada. 
11.3.3. Se as dimensões dos tijolos a empregar abri garem a pequena 
alteração dessas espessuras, serão efetuadas as nec essárias 
modificações nos desenhos, depois de consultada a F ISCALIZAÇÃO. 
11.3.4. Haverá o cuidado de não deixar panos soltos  de alvenaria 
durante a execução. 
11.3.5. Haverá o cuidado de executar os panos de al venaria em duas 
vezes, para garantir a cura da argamassa. 
11.3.6. Será utilizado o escantilhão como guia das juntas.  
11.3.7. Para o alinhamento vertical da alvenaria - prumada - será 
utilizado o prumo de pedreiro. 
11.3.8. As juntas de argamassa terão, no máximo, 10  mm. Serão 
alegradas ou rebaixadas, à ponta de colher, para qu e o emboço adira 
fortemente. 
11.3.9. No caso de alvenaria de tijolos furados cer âmicos é vedada a 
colocação de componente cerâmico com furos no senti do da espessura 
das paredes. 
11.3.10. Todas as saliências superiores a 40 mm ser ão construídas 
com componentes cerâmicos. 
11.3.11. A execução da alvenaria será iniciada pelo s cantos 
principais ou pelas ligações com quaisquer outros c omponentes e 
elementos da edificação. 
11.3.12. Após o levantamento dos cantos será utiliz ada como guia uma 
linha entre eles, fiada por fiada, para que o prumo  e a 
horizontalidade fiquem garantidos. 
11.3.13. Para as obras com estrutura de concreto ar mado a alvenaria 
será interrompida abaixo das vigas e/ou lajes. Esse  espaço será 
preenchido, após sete dias, de modo a garantir o pe rfeito travamento 
entre a alvenaria e a estrutura. 
11.3.14. O preenchimento do espaço - aludido no ite m anterior - 
poderá ser executado por um dos seguintes processos  construtivos: 
11.3.15. Argamassa com expansor, com altura de 30 m m, 
aproximadamente. 
11.3.16. Cunhas de concreto pré-fabricadas, com alt ura de 80 mm, 
aproximadamente. 
11.3.17. Tijolos maciços dispostos obliquamente, co m altura de 150 
milímetros. 
 
6. COMPONENTES ESTRUTURAIS DA ALVENARIA 
6.2. Os panos de alvenaria não poderão ter altura s uperior a 3 
metros. Quando tal acontecer, serão embutidas cinta s de amarração, 
de concreto armado, para que essa exigência venha a  ser atendida. 
6.3. O dimensionamento dos pilaretes e das cintas d e amarração será 
efetuado pela CONTRATADA e autenticada pela FISCALI ZAÇÃO, antes da 
execução desses componentes estruturais. 
6.4. Para obras que não exijam estrutura de concret o armado, a 
alvenaria não deve servir de apoio direto para laje s. Nessa 
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hipótese, será prevista uma cinta de amarração, em concreto armado, 
sob a laje e sobre todas as paredes que dela receba m carga. 
6.5. Sobre o vão de portas e janelas serão moldadas  ou colocadas 
vergas. 
6.6. As vergas e contra-vergas excederão a largura do vão de, pelo 
menos, 40 cm em cada lado e terão altura, mínima, d e 10 centímetros. 
6.7. Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, 
recomenda-se uma única verga sobre todos eles. 
6.9. As vergas dos vãos maiores do que 2,40 m serão  calculadas como 
viga. 
 
7. LIGAÇÃO 
7.1. Para a perfeita aderência das alvenarias às su perfícies de 
concreto, essas últimas serão 
chapiscadas com Argamassa de traço volumétrico 1:3,  cimento e areia 
grossa. 
7.2. Essa recomendação é válida para todas as super fícies de 
concreto em contato com as alvenarias, inclusive o fundo de vigas. 
7.3. No caso dos pilares, além do chapisco, a ligaç ão será efetuada 
com o emprego de barras de aço, com diâmetro de 5 a  10 mm, 
distanciadas cerca de 60 cm e engastadas no pilar e  na alvenaria. 
 
8. INSPEÇÃO 
8.1. GENERALIDADES 
8.1.1. Cabe à FISCALIZAÇÃO a inspeção e o recebimen to das 
alvenarias. 
8.1.2. Todas as alvenarias serão inspecionadas conf orme critérios 
indicados nesta norma. 
8.2. ESPESSURAS 
Estarão de acordo com o Projeto de Arquitetura 
8.3. LOCAÇÃO 
8.3.1. Será verificada antes do início do levantame nto da alvenaria 
e comprovada após a alvenaria erguida, obedecendo a o indicado nos 
desenhos do Projeto de Arquitetura. 
8.3.2. Nessa verificação, são empregados instrument os com a precisão 
de trenas e esquadros de obra. 
 
8.4. PLANEZA DE PAREDE 
8.4.1. Será verificada, periodicamente, durante o l evantamento da 
alvenaria e comprovada após a alvenaria erguida, nã o devendo 
apresentar distorção maior de que 5 milímetros. 
8.4.2. A verificação será precedida com régua, de m etal ou de 
madeira, posicionando-a em diversos pontos da pared e. 
 
8.5. PRUMO 
Será verificado, periodicamente, durante o levantam ento da alvenaria 
e comprovado após a alvenaria erguida. 
 
8.6. NÍVEL 
8.6.1. Será verificado, periodicamente, durante o l evantamento da 
alvenaria e comprovado após a alvenaria erguida. 
8.6.2. Essa verificação será efetuada com mangueira  plástica, 
transparente, que tenha diâmetro maior ou igual a 1 3 milímetros. 
 
IMPERMEABILIZAÇÃO 
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12.1. CONDIÇÕES GERAIS DE IMPERMEABILIZAÇÃO 
Refere-se aos serviços que garantirão a estanqueida de nas áreas 
propícias a receberem umidade, tais como áreas molh adas, destinadas 
aos banheiros, copas e áreas de serviço e cobertura s externas. 
 
12.2. NORMAS 
Os serviços terão primorosa execução, por pessoal e specializado, que 
ofereça garantia dos 
trabalhos a realizar, os quais obedecerão, rigorosa mente, às normas 
da ABNT, especialmente as seguintes: 
1.1. NBR 12190 - Seleção da Impermeabilização. 
1.2. NBR 9575 - Elaboração de Projetos de Impermeab ilização. 
1.3. NBR 9574 - Execução de impermeabilização. 
 
12.3. DEFINIÇÃO 
Assegurar, mediante emprego de materiais impermeáve is e de outras 
disposições, a perfeita 
proteção da construção contra a penetração de água.  
 
12.4. DISPOSIÇÕES DIVERSAS 
12.4.1. Durante a realização da impermeabilização, será estritamente 
vedada a passagem, no recinto dos trabalhos, de pes soas ou operários 
estranhos àqueles serviços. 
12.4.2. Nas impermeabilizações com asfalto ou elast ômeros, será 
terminantemente proibido o uso de tamancos ou sapat os de sola 
grossa. 
12.4.3. Serão adotadas medidas especiais de seguran ça contra o 
perigo de intoxicação ou inflamação de gases, quand o da execução de 
trabalhos de impermeabilização betuminosa ou de ela stômeros, em 
ambientes confinados - caixas d’água, subsolos, san itários de 
pequenas dimensões, etc. -, devendo assegurar-se ve ntilação 
suficiente e prevenir-se a aproximação de chamas, b rasa de cigarro 
etc. 
Será obrigatório o uso de máscaras especiais, bem c omo o emprego 
exclusivo de equipamento 
elétrico garantido contra centelhas. 
12.4.4. As impermeabilizações do tipo colado ou aná logas só poderão 
ser aplicadas a superfícies resistentes, unidas e s ecas, 
apresentando ângulos e cantos arredondados. 
12.4.5. Quando as circunstâncias ou as condições lo cais se 
verificarem tais que tornem aconselhável o emprego de sistema 
diverso do previsto nas especificações, serão tais circunstâncias 
constatadas pela FISCALIZAÇÃO, sendo adotado o sist ema mais adequado 
ao caso, mediante prévios entendimentos com a CONTR ATANTE. 
12.4.6. As impermeabilizações serão executadas por pessoal 
habilitado, cabendo à CONTRATADA fazer prova, peran te a CONTRATANTE, 
desse fato, mediante atestado fornecido pelos fabri cantes dos 
produtos especificados para cada tipo ou sistema. 
12.4.7. Os tipos de impermeabilização a empregar se rão objeto de 
especificação para cada caso. 
12.4.8. O tipo adequado de impermeabilização será d eterminado 
segundo a solicitação imposta pela água. 
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Essa solicitação poderá ocorrer de duas maneiras di stintas, 
subdividindo as impermeabilizações em: 
12.4.8.1. Impermeabilização contra água sob pressão . 
12.4.8.2. Impermeabilização contra água de percolaç ão. 
 
12.5. TIPOS DE IMPERMEABILIZAÇÃO  
12.5.1. Os tipos de impermeabilização contra água s ob pressão 
compreendem: 
12.5.2. Concreto impermeável 
12.5.3. Argamassa impermeável 
12.5.4. Membrana asfáltica 
12.5.5. Membrana de polímeros 
 
12.6. Os tipos de impermeabilização contra água de percolação 
compreendem: 
12.6.1. Concreto impermeável 
12.6.2. Argamassa impermeável 
12.6.3. Membrana asfáltica 
12.6.4. Membrana de polímeros 
12.6.5. Manta asfáltica 
12.6.6. Manta Polimérica 
 
13. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
Além das verificações e ensaios dos materiais, da e xecução dos 
trabalhos, dos níveis e outros, a critério da FISCA LIZAÇÃO, serão 
submetidos os serviços de impermeabilização, como c ondições prévias 
de recebimento, a provas de perfeita estanqueidade,  depois da 
execução da camada de aderência, porém antes do lan çamento da camada 
protetora e de pavimentação. 
 
13.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA IMPERMEABILIZAÇÃO  DAS CINTAS 
BALDRAMES E BLOCOS 
13.1.1. As superfícies a tratar serão convenienteme nte expurgadas de 
óleo, tinta etc. 
13.1.2. As superfícies não poderão apresentar saliê ncias e bordas 
que possam danificar a impermeabilização. 
13.1.3. As superfícies, depois de regularizadas dev em ser pintadas 
com duas demãos de IMPERMEABILIZAÇÃO BETUMINOSA. 
13.1.4. Durante a aplicação da impermeabilização es ta deverá 
estender-se pelas paredes perimetrais, até cerca de  20 cm acima do 
nível do piso acabado. 
 
13.2. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA IMPERMEABILIZAÇÃO  NAS PEDRAS DE 
GRANITO DO PISO E DO MARMORE DAS FACHADAS 
13.2.1. As superfícies por trás das pedras (Tardoz)  e laterais, 
serão impermeabilizadas com argamassa polimérica na  cor branca em 
duas demões. 
 
REVESTIMENTOS 
14. ARGAMASSA - CONDIÇÕES GERAIS 
Encontram-se definidos neste item todos os revestim entos das 
superfícies de paredes novas ou a recuperar, necess árias ao 
atendimento do objeto deste projeto. 
 
14.1. NÚMERO DE CAMADAS 
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Os revestimentos de argamassa - Serão constituídos,  por uma camada 
contínua e uniforme aplicada sobre a superfície a r evestir, 
denominada emboço. 
 
14.2. PREPARO DO SUBSTRATO 
À guisa de pré-tratamento e com o objetivo de melho rar a aderência 
do emboço será aplicada, 
sobre a superfície a revestir uma camada irregular e descontínua de 
argamassa forte, o chapisco. 
 
14.3. CARACTERÍSTICAS DIVERSAS 
14.3.1. Para garantir a estabilidade do paramento, a argamassa do 
emboço terá maior resistência que a de reboco. 
14.3.2. Os revestimentos apresentarão paramentos pe rfeitamente 
desempenados e aprumados. 
 
15. CHAPISCO COMUM 
15.1. O chapisco comum - camada irregular e descont ínua - será 
executado com argamassa pré fabricada, conforme com  traço 
volumétrico 1:3 (cimento e areia média/grossa). 
15.2. As superfícies destinadas a receber o chapisc o serão limpas a 
vassoura e abundantemente molhadas antes de receber  a aplicação 
desse tipo de revestimento. 
15.3. Considera-se insuficiente molhar a superfície  projetando-se a 
água com o auxílio de vasilhames. A operação terá d e ser executada, 
para atingir o seu objetivo, com o emprego de esgui cho de mangueira. 
 
16. REBOCO / EMBOÇO 
16.1. Os emboços só serão iniciados após completa p ega de argamassa 
das alvenarias e chapiscos. 
16.2. O emboço de cada pano de parede só será inici ado depois de 
embutidas todas as canalizações que 
por ele devam passar. 
16.3 .Antes da aplicação do emboço, a superfície se rá abundantemente 
molhada. 
 
 
17. PREPARO E DOSAGEM DO EMBOÇO/REBOCO 
17.1. As argamassas serão preparadas mecânica ou ma nualmente. 
17.2. O amassamento mecânico deve ser contínuo e du rar pelo menos 90 
segundos, a contar do 
momento em que todos os componentes da argamassa, i nclusive a água, 
tiverem sido lançados na 
betoneira ou misturados. 
17.3. Quando a quantidade de argamassa a manipular for insuficiente 
para justificar a mescla mecânica, 
será permitido o amassamento manual. 
17.4. O amassamento manual será de regra para as ar gamassas que 
contenham cal. 
17.5. O amassamento manual será feito sob coberta e  de acordo com as 
circunstâncias e recursos do 
canteiro da obra, em masseiras, tabuleiros ou super fícies planas 
impermeáveis e resistentes. 
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17.6. Misturar-se-ão, primeiramente, a seco, os agr egados (areia, 
saibro, quartzo, etc.), revolvendo-se os 
materiais a pá até que a mescla adquira coloração u niforme. Será 
então disposta a mistura em 
forma de coroa e adicionada, paulatinamente, a água  necessária no 
centro da cratera assim 
formada. 
17.7. Prosseguir-se-á o amassamento, com o devido c uidado para 
evitar perda de água ou segregação 
dos materiais, até conseguir-se massa homogênea de aspecto uniforme 
e consistência plástica 
adequada. 
17.8. Serão preparadas quantidades de argamassa na medida das 
necessidades dos serviços a executar 
em cada etapa, de maneira a ser evitado o início de  endurecimento 
antes de seu emprego. 
17.9. As argamassas contendo cimento serão usadas d entro de uma 
hora, a contar do primeiro contato 
do cimento com a água. 
17.10. Nas argamassas de cal contendo pequena propo rção de cimento, 
a adição do cimento será realizada no momento do em prego. 
17.11. Será rejeitada e inutilizada toda a argamass a que apresentar 
vestígios de endurecimento, sendo 
expressamente vedado tornar a amassá-la. 
17.12. A argamassa retirada ou caída das alvenarias  e revestimentos 
em execução não poderá ser 
novamente empregada. 
17.13. As dosagens especificadas adiante serão rigo rosamente 
observadas, salvo quanto ao seguinte: 
17.13.1. Nas argamassas contendo areia e saibro, po derá haver certa 
compensação das proporções 
relativas desses materiais, tendo-se em vista a var iação do grau de 
aspereza do saibro e a 
necessidade de ser obtida determinada consistência.  
17.13.2. Não poderá ser alterada a proporção entre o conjunto dos 
agregados e o dos aglomerantes. 
17.14. Jamais será admitida a mescla de cimento Por tland e gesso, 
dada a incompatibilidade química 
desses materiais. 
18. APLICAÇÃO DO EMBOÇO/REBOCO 
18.1. Os emboços serão fortemente comprimidos contr a as superfícies 
e apresentarão paramento áspero ou entrecortado de sulcos para 
facilitar a aderência. Esse objetivo poderá ser alc ançado com o 
emprego de uma tábua, com pregos, conduzida em linh as onduladas, no 
sentido horizontal, 
arranhando a superfície do emboço. 
18.2. A espessura do emboço não deve ultrapassar 15  mm, de modo que, 
com a aplicação de 5 mm de 
reboco, o revestimento da argamassa não ultrapasse 20 milímetros. 
18.3. O emboço de superfícies internas será executa do com argamassa 
com traço volumétrico 1:3:3 
(cimento, areia e saibro), com emprego de areia méd ia, entendendo-se 
como tal a areia que passa 
na peneira de 2,4 mm e fica retida na de 0,6 mm, co m diâmetro máximo 
de 2,4 milímetros. 
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18.4. Preferencialmente os emboços serão executados  com argamassa 
pré-fabricada. 
 
PAVIMENTAÇÃO 
19. CONTRAPISO 
Os serviços previstos neste item referem-se à aplic ação do novo 
revestimento de piso conforme 
apresentado nos desenhos do projeto. 
 
19.1. DEFINIÇÃO E METODOLOGIA 
19.1.1. Os contrapisos, serão obrigatoriamente obti dos pelo simples 
sarrafeamento e desempeno, a fim de proporcionar pe rfeita base para 
a aplicação dos pisos, atendendo as especificações do projeto. Será 
adotada para este fim argamassa com traço volumétri co 1:3 (cimento e 
areia). 
19.1.3. A superfície do contrapiso não será dividid a em painéis. 
19.1.4. O tempo mínimo de secagem será de quatro se manas. 
19.1.5. Terão espessura de cerca de 40 mm em média,  a qual não 
poderá ser, em nenhum ponto, inferior a essa medida . 
 
PEDRAS EM GRANITO EM PISOS E REVESTIMENTOS 
 
Refere-se ao serviço de pavimentação, sendo previst a a utilização de 
placas de granito. 
 
20. ASSENTAMENTO CONVENCIONAL DE GRANITO EM PISO 
20.1. PREPARO DA SUPERFÍCIE 
20.1.1. Remoção da poeira e de partículas soltas ex istentes sobre a 
laje. 
20.1.2. Umedecer a superfície da laje e aplicar pó- de-cimento, o que 
implica na formação de pasta com a finalidade de pr oporcionar melhor 
ligação entre a citada superfície e a argamassa de regularização. 
 
20.2. ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO 
20.2.1. Para reduzir as tensões decorrentes da retr ação, a argamassa 
de regularização, ou contrapiso, terá espessura de 20 mm ou, no 
máximo, 25 milímetros. 
20.2.2. Na hipótese de ser necessário espessura sup erior a 25 mm, a 
camada de regularização será 
executada em duas etapas. A segunda etapa só poderá  ser iniciada 
após cura completa da 
argamassa da primeira. 
20.2.3. A quantidade de argamassa a preparar será t al que o início 
da pega do cimento - ou seja, de seu 
endurecimento - venha a ocorrer posteriormente ao t érmino do 
assentamento. Na prática, isso 
corresponde a espalhar e sarrafear argamassa em áre a de cerca de 2 
m² por vez. 
20.2.4. A argamassa da camada de regularização será  “apertada” 
firmemente com a colher e, depois, 
sarrafeada. Entenda-se “apertar” como significando reduzir os vazios 
preenchidos de água, o que 
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implica diminuir o valor da retração e atenuar o ri sco de 
desprendimento dos ladrilhos. 
20.2.5. Sobre a argamassa ainda fresca espalha-se p ó-de-cimento de 
modo uniforme e na espessura de 1 mm ou 1 litro/m².  
20.2.6. O pó não deverá ser atirado sobre a argamas sa, pois a 
espessura resultante será irregular. O 
precedimento correto consiste em deixá-lo cair entr e os dedos e a 
pequena distância da argamassa. 
20.2.7. Esse pó-de-cimento será hidratado, exclusiv amente, com a 
água existente na argamassa da 
camada de regularização, constituindo, dessa forma,  a pasta ideal. 
20.2.8. Para auxiliar a formação da pasta, passar l evemente a colher 
de pedreiro. 
 
20.3. COLOCAÇÃO DAS PLACAS DE GRANITO 
20.3.1. As placas de granito serão imersas em água limpa e estarão 
apenas úmidos - e não encharcados - 
quando da colocação. 
20.3.2. Após terem sido distribuídos sobre a área a  pavimentar, as 
placas serão batidos com auxílio de 
bloco de madeira de cerca de 12 x 20 x 6 cm - apare lhado - e martelo 
de pedreiro. 
20.3.3. As placas maiores serão batidos uma a uma, com a finalidade 
de garantir a perfeita aderência com a pasta de cim ento. 
20.3.4. Terminada a pega da argamassa de regulariza ção, será 
verificada a perfeita colocação dos 
ladrilhos, percutindo-se as peças e substituindo-se  aquelas que 
denotarem pouca segurança. 
20.3.5. Nos planos ligeiramente inclinados - 0,3%, no mínimo - 
constituídos pelas pavimentações de 
ladrilhos, não serão toleradas diferenças de decliv idade em relação 
à prefixada ou flechas de 
abaulamento superiores a 1 cm em 5 m, ou seja 0,2%.  
20.3.6. Antes do completo endurecimento da pasta de  rejuntamento, 
será procedida cuidadosa limpeza da pavimentação. 
 
20.4. JUNTAS 
20.4.1. Entre Peças 
- A colocação de placas justapostas, ou seja, com j unta seca, não 
será admitida. 
- Quando não especificado de forma diversa, as junt as serão corridas 
e rigorosamente alinhadas. A espessura das juntas s erá deverá estar 
compreendida entre 3,0 e 5,0 mm. 
- Decorridos sete dias do assentamento, inicia-se a  operação de 
rejuntamento, o que será efetuado 
com pasta de cimento Portland - cinza ou branco - e  pó-de-mármore, 
no traço volumétrico de 1:4, a qual 
deverá ser previamente autorizada pela Fiscalização . 
- Na eventualidade de adição de corante à pasta, a proporção desse 
produto não poderá ser superior 
a 20% do volume de cimento. 
- De preferência, o rejuntamento será executado com  argamassa pré-
fabricada. 
- As juntas serão, inicialmente, escovadas e umedec idas, após o que 
receberão a argamassa de rejuntamento. 
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20.4.2. De Expansão / Contração 
- Além das juntas entre peças, haverá as juntas de expansão / 
contração. Tais juntas, a cada 5 a 10m, terão, no m ínimo, 3 mm de 
largura e a sua profundidade deverá alcançar a laje  ou lastro de 
concreto. 
- As juntas de expansão / contração serão sempre ne cessárias nos 
encontros com paredes, pisos, 
colunas, vigas, saliências, re-entrâncias, etc. 
- As juntas de expansão / contração receberão, como  material de 
enchimento, calafetadores ou 
seladores que mantenham elasticidade permanente. 
 
21. ASSENTAMENTO EM SISTEMA DE INSERT EM REVESTIMENTO DE GRANITO 
PARA FACHADA 
 
21.1 COMPONENTES EM GRANITO DE FACHADA 
21.1. Os mármores serão moduladas, de modo a utiliz ar-se o maior 
número possível de componentes inteiros, seguindo s e a paginação de 
fachada disposto em projeto com placas de 80x60cm e m confirmação 
dessas medidas “in loco”, podendo ser alterado para  conciliação do 
sistema. 
21.2. Os componentes de granito serão abundantement e molhados antes 
de sua colocação. 
21.3. O mármore será o Branco Carrara extra, orçado  com a empresa 
Marmoraria Brasilia em Taguating-DF 61-3354-7576; 
 
21.2. ASSENTAMENTO EM GRANITO 
21.2.1. O assentamento dos componentes em granito s erá executado com 
tipo de sistema insert fixados sobre toda a estrutu ra em pórtico da 
guarita. 
21.2.2.  A paginação serão perfeitamente de nível, alinhadas e 
prumadas. 
 

 
 
 
 
 
 

Método genérico do Granito Insert 
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FIGURA 1 – DETALHE GENERICO DA FIXAÇÃO DO GRANITO I NSERT 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
21.3. RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
 
21.3.1. ASPECTOS A EXAMINAR 
São os seguintes os aspectos a examinar por ocasião  do recebimento 
do serviço de pavimentação. 
-Limpeza 
-Rejuntamento 
-Juntas de dilatação 
-Teste de elasticidade 
-Níveis 
-Caimentos 
-Acabamento superficial 
 
21.4. LIMPEZA POS ASSENTAMENTO 
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21.4.1. A limpeza da pavimentação em placas de gran ito será 
executada com uma simples lavagem com 
água e sabão ou com detergente de boa qualidade. 
Como medidas acautelatórias, aconselha-se : 
-Ter sempre à disposição um balde com água limpa, p ara o caso de 
interrupção da água corrente. 
-Proteger os operadores com luvas, botas etc. 
-As partes metálicas, os mármores e outros materiai s suscetíveis de 
dano pela ação do ácido serão 
protegidos com vaselina. 
-A mistura da solução de ácido será constituída por  uma parte de 
ácido e dez partes de água. A 
critério do bom senso do operador permite-se uma mi stura de 1,5 
parte de ácido para dez partes de 
água. 
 
 
REVESTIMENTO EM ACM EXTERNO 
 
REVESTIMENTO EM ALUMINIO COMPOSTO - ACM 
O sistema de ACM foi orçado com a empresa S9M9 (Ari ldo) 61-3356-
0280; 
O Valor do orçamento contempla toda a fixação e mon tagem da sub 
estrutura e colunas e perfis de alumínio  com insta lação sob o ponto 
de nível/esquadro/prumo de tecnologia a LASER auton ivelante para 
execução conforme necessidade do projeto, em confor midade com 
especificações do fabricante e em conformidade com ABNT NBR 
15446:2006, para instalação do sistema de revestime nto ACM . 
Aplicação e acabamento de juntas em silicone 791 do w corning ou 
equivalente na cor branca. 
Corte, usinagem e demais procedimentos necessários ao processamento 
do sistema; 
Adaptação dos sub componentes de fixação; 
Instalação e arremates. 
Limpeza das peças recém instaladas. 
 
INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
22. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
22.1. NORMAS E REGULAMENTOS 
As instalações elétricas previstas nesta especifica ção referem-se à 
instalação de luminárias, tomadas, interruptores, e  demais 
instalações previstas no projeto. 
Dentre as normas da ABNT atinentes ao assunto, deve rá haver 
particular atenção para o disposto 
nas seguintes: 
-NBR 5354: Requisitos Gerais Para Material de Insta lações Elétricas 
Prediais. 
-NBR 6689: Requisitos Gerais Para Condutos de Insta lações Elétricas 
Prediais. 
-NBR 6150: Eletroduto de PVC Rígido. 
-NBR 6148: Condutores Elétricos Com Isolação Sólida  Extrudada de 
Cloreto de Polivinila (PVC) Para 
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Tensões Até 750 V, Sem Cobertura. 
-NBR 6235: Caixas de Derivação Para Uso em Instalaç ões Elétricas 
Domésticas e Análogas. 
-NBR 6980: Cabos e Cordões Flexíveis Com Isolação E xtrudada de 
Cloreto de Polivinila Para Tensões Até 750 V. 
-NBR 7288: Cabos de Potência Com Isolação Sólida Ex trudada de 
Cloreto de Polivinila (PVC) Para 
Tensões de 1 a 20 KV. 
-NBR 8661: Cabos de Formato Plano Com Isolação Sóli da Extrudada de 
Cloreto de Polivinila (PVC) 
Para Tensões Até 750 V. 
-NBR 5410: Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 
1.10. NBR 5431: Caixas de Derivação Para Uso em Ins talações 
Elétricas Domésticas e Análogos – 
Dimensões. 
-NBR 6880: Condutores de Cobre Para Cabos Isolados – 
Características. 
-NBR 5444: Símbolos Gráficos Para Instalações Elétr icas Prediais. 
-NBR 5461: Iluminação. 
 
22.2. REGULAMENTOS E PRESCRIÇÕES 
22.2.1. O material para instalações elétricas satis fará, além das 
normas referidas no item anterior, ao 
disposto no Regulamento para Instalações Elétricas de Baixa Tensão 
no Estado do Rio de Janeiro. 
22.2.2. Além de atender às normas da ABNT e ao Regu lamento aludido 
no item precedente, o material 
satisfará, ainda, às prescrições constantes das nor mas a seguir. 
22.2.3. Só serão aceitos materiais que tiverem a cl asse e a 
procedência impressas. 
22.2.4. A CONTRATADA entregará à CONTRATANTE os seg uintes 
documentos: 
-Plantas e esquemas atualizados 
-Manuais de operação e manutenção de todos os equip amentos 
-Catálogos técnicos de todos os componentes emprega dos nas 
instalações 
-Certificados de garantia de todos os equipamentos 
 
22.3. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
CONDIÇÕES GERAIS E PROTEÇÃO 
 
22.3.1. CONDIÇÕES GERAIS 
-Todas as instalações elétricas serão executadas co m esmero e bom 
acabamento, os condutores, 
condutos e equipamentos cuidadosamente dispostos na s respectivas 
posições e firmemente ligados 
às estruturas de suporte e aos respectivos pertence s, formando um 
conjunto mecânico e 
eletricamente satisfatório e de boa qualidade. 
-Todo equipamento será preso firmemente no local de  sua instalação 
prevendo-se meios de fixação 
 ou suspensão, condizentes com a natureza do suport e e com o peso e 
as dimensões do 
equipamento considerado. 
-As partes do equipamento elétrico que, em operação  normal, possam 
produzir faíscas, centelhas, 
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chamas ou partículas de metal em fusão, deverão pos suir uma 
separação incombustível protetora 
ou ser efetivamente separados de todo material faci lmente 
combustível. 
-Só serão empregados materiais rigorosamente adequa dos para a 
finalidade em vista e que 
satisfaçam às normas da ABNT que lhes sejam aplicáv eis. 
-Em lugares úmidos ou normalmente molhados, nos exp ostos às 
intempéries, onde o material possa 
sofrer a ação deletéria dos agentes corrosivos de q ualquer natureza, 
nos locais em que, pela 
natureza da atmosfera ambiente, possam facilmente o correr incêndios 
ou explosões e onde 
possam os materiais ficar submetidos a temperaturas  excessivas, 
serão usados métodos de 
instalação adequados e materiais destinados especia lmente a essa 
finalidade. 
 
22.3.2. PROTEÇÃO E VERIFICAÇÃO 
Todas as extremidades livres dos tubos serão, duran te a construção, 
convenientemente obturados, 
a fim de evitar a penetração de detritos e umidade.  
 
APARELHOS SANITÁRIOS 
23. APARELHOS SANITÁRIOS 
 
23.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Serão assentadas conforme as recomendações dos dife rentes 
fabricantes. 
 
23.2. MATERIAL 
Celite, Incepa ou Deca de primeira linha.  
PINTURA 
24. PINTURA 
CONDIÇÕES GERAIS 
 
24.1. SUBSTRATO DE ARGAMASSA OU CONCRETO 
24.1.1. Os substratos deverão estar suficientemente  endurecidos, sem 
sinais de deterioração e preparados adequadamente, conforme 
instruções do fabricante da tinta, para evitar dano s na pintura em 
decorrência de deficiências da superfície. 
24.1.2. Será evitada a aplicação prematura de tinta  em substratos 
com cura insuficiente, pois a umidade e alcalinidad e elevadas 
acarretam danos à pintura. 
24.1.3. Em superfícies muito porosas, é indispensáv el a aplicação de 
tinta de fundo para homogeneizar a 
porosidade do substrato. As tintas de acabamento, e mulsionadas em 
água, podem ser utilizadas 
com tinta de fundo quando diluídas. 
24.1.4. As tintas serão aplicadas sobre substrato i sento de óleo, 
graxa, algas, bolor, eflorescência e materiais solt os. Os substratos 
contaminados serão limpos do seguinte modo: 



 142  

24.1.4.1. A remoção de sujeiras pode ser efetuada p or secagem e 
lavagem com água, bem como com a seguinte solução: 80 g de fosfato 
trissódico, 30 g de detergente, ¼ galão de hipoclor ito de sódio 
(conhecido usualmente como “Cândida” ou “água de la vadeira”) e água 
até completar um galão; a 
seguir, enxaguar com bastante água. Deve-se evitar molhar em excesso 
o substrato. 
24.1.4.2. A remoção de contaminantes gordurosos pod e ser realizada 
aplicando-se, no local, solventes adequados, por ex emplo, à base de 
hidrocarbonetos (“Varsol” ou qualquer outro removed or). 
24.1.4.3. A remoção de material eflorescente será e fetuada por meio 
de escovação, da superfície seca, com escova de cer das macias.  
24.1.4.4. A remoção de algas, fungos e bolor será e fetuada por meio 
de escovação, com escova de fios 
duros, e lavagem com a solução referida no item 1.4 .1., retro. A 
seguir, enxaguar com água em 
abundância. 
 
24.2. SUBSTRATO DE AÇO OU FERRO COMUM 
24.2.1.Os perfis e as chapas empregadas na confecçã o dos perfilados 
serão submetidos a tratamento 
preliminar antioxidante. 
24.2.2. O preparo da superfície será função do sist ema de pintura e 
obedecerá ao disposto na Norma 
Sueca - Swedish Institution SIS 05590 - 1967. 
 
24.3. CARACTERÍSTICAS DAS TINTAS 
24.3.1. A tinta aplicada em ambientes externos ou e xposto às 
intempéries deve possuir boa resistência à 
radiação solar incidente. 
24.3.2. A tinta aplicada em ambientes de elevada um idade não deve 
permitir ou favorecer a formação de 
bolor e algas. 
3.3. A tinta aplicada em substrato muito úmido, sem  condições de 
secagem, deve formar uma película 
porosa e resistente à alcalinidade. 
 
24.4. SERVIÇOS DE PINTURA 
24.4.1. Os serviços de pintura devem ser realizados  em ambientes com 
temperatura variando entre 10ºC e 35º C. 
24.4.2. Em ambientes externos, não aplicar pintura quando da 
ocorrência de chuvas, condensação de 
vapor de água na superfície de base e ocorrência de  ventos fortes 
com transporte de partículas em 
suspensão. 
24.4.3. Pinturas, em ambientes internos, devem ser realizadas em 
condições climáticas que permitam 
manter ventilação natural. 
24.4.4. A tinta aplicada será bem espalhada sobre a  superfície e a 
espessura da película, de cada demão, será a mínima  possível, 
obtendo-se o cobrimento através de demãos sucessiva s.  
24.4.5. A película de cada demão será contínua, com  espessura 
uniforme e livre de escorrimentos. 
24.4.6. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a 
precedente estiver perfeitamente seca, o que evitar á enrugamentos e 
deslocamentos. 



   
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI TÓRIOS 

 Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal   
 

 

 143  

24.4.7. Igual cuidado haverá entre demãos de tinta e de massa. 
 
24.5. RECOMENDAÇÕES COMPLEMENTARES 
24.5.1. Serão adotadas precauções especiais no sent ido de evitar 
salpicaduras de tinta em superfícies não destinadas  a pinturas 
(tijolos aparentes, mármores, vidros, ferragens de esquadrias etc.), 
convindo 
prevenir a grande dificuldade de ulterior remoção d e tinta adesiva a 
superfícies rugosas (vidros em 
relevo etc.). 
24.5.2. A fim de proteger as superfícies acima refe ridas, serão 
tomadas precauções especiais, tais sejam: 
-Isolamento com tiras de papel, cartolina, fita cre pe, pano etc. 
-Separação com tapumes de madeira, chapas metálicas  ou de fibra de 
madeira comprimida etc. 
-Pintura com preservador plástico que acarrete a fo rmação de 
película para posterior remoção. 
-Os salpicos que não puderem ser evitados serão rem ovidos enquanto a 
tinta estiver fresca, 
empregando-se removedor adequado sempre que necessá rio. 
24.5.3. Antes da execução de qualquer pintura será submetida à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO uma 
amostra, com as dimensões mínimas de 0,50 x 1,00 m,  sob iluminação 
semelhante e em superfície 
idêntica à do local a que se destina. 
24.5.4. A indicação exata dos locais a receber os d iversos tipos de 
pintura e respectivas cores será, 
oportunamente, determinada em desenhos ou definida diretamente pela 
FISCALIZAÇÃO. 
24.5.5. Salvo autorização expressa da FISCALIZAÇÃO,  serão 
empregadas, exclusivamente, tintas já 
preparadas em fábrica, entregues na obra com sua em balagem original 
intacta. 
 
24.6. RENDIMENTO PRÁTICO 
24.6.1. O rendimento prático de uma tinta é função do rendimento 
teórico. 
 
24.7. LIMPEZA E VERIFICAÇÃO FINAL 
CONDIÇÕES E NORMAS 
 
24.7.1. LIMPEZA 
Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos  seguintes 
requisitos: 
-Deverá ser removido todo o entulho da edificação, sendo 
cuidadosamente limpos e varridos os 
acessos. 
-O entulho deverá ser removido em horário definido pela 
Fiscalização, observadas as rotinas de 
utilização dos elevadores e a ocupação temporária d os locais 
destinados ao acúmulo do entulho. 
-Todo o entulho deverá ser transportado pela CONTRA TADA, incluindo 
qualquer royalties ou demais 
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despesas acessórias de transportes. 
-Haverá particular cuidado na remoção de quaisquer detritos ou 
salpicos de argamassa endurecida 
nas superfícies das cantarias, das alvenarias de pe dra, dos azulejos 
e de outros materiais. 
-Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidado samente 
removidos, dando-se especial atenção à perfeita exe cução dessa 
limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias. 
 
24.7.2. VERIFICAÇÃO FINAL 
24.7.2.1. Será procedida cuidadosa verificação, por  parte da 
FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de 
funcionamento e segurança de todas as instalações e létricas 
envolvidas nos serviços executados. 
24.7.2.2. Na verificação final será obedecida a NBR  5675: 
Recebimento de Serviços e Obras de Engenharia 
e Arquitetura.  
25. DISPOSIÇÕES GERAIS DOS MATERIAIS DISPOSTOS  
 
25.1. AÇO 
CONCRETO ARMADO 
 
25.2. NORMAS 
As barras e fios de aço destinados a armaduras para  concreto armado 
obedecerão ao disposto na 
NBR 7480. 
 
25.3. TERMINOLOGIA 
 
BARRAS 
Para efeito desta norma, classificam-se como barras  os produtos de 
bitola 5 ou superior, obtidos por 
laminação a quente ou por esse método associado a e ncruamento a 
frio. 
BITOLA 
O número correspondente ao valor arredondado, em mi límetros, do 
diâmetro da seção transversal 
nominal do fio ou da barra. 
FIO 
Para efeito desta norma, classificam-se como fios o s produtos de 
bitola 12,5 ou inferior, obtidos por 
trefilação ou processo equivalente; por exemplo, es tiramento. 
 
25.4. CLASSIFICAÇÃO 
 
RESISTÊNCIA AO ESCOAMENTO 
De acordo com o valor característico da resistência  ao escoamento, 
as barras e fios de aço são 
classificados nas categorias CA-25, CA-40, CA-50 e CA-60. A 
categoria CA-60 aplica-se somente para fios. 
 
PROCESSO DE FABRICAÇÃO 
De acordo com o processo de fabricação, as barras e  fios de aço para 
concreto armado classificam se 
em: 
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-Barras de aço classe A, obtidas por laminação à qu ente sem 
posterior deformação a frio; 
-Barras de aço classe B, obtidos por deformação a f rio. 
 
26. ACRÍLICO 
VEDANTES APARECIMENTOS DE TRINCAS 
 
26.1. DEFINIÇÃO 
O vedante acrílico é o produto destinado a obturar trincas, fendas e 
rachaduras, nos tratamentos 
superficiais. 
 
26.2. CARACTERÍSTICAS 
Produto formulado a base de resina acrílica e agreg ado, em geral pó 
de mármore. 
Tempo de cura e de secagem: variável para cada prod uto. 
 
26.3. PRODUTOS  
Admite-se o emprego de produtos fabricados por: 
Glasurit do Brasil Ltda., sob a marca “Selatrinca”,  ref. 6380, de 
elasticidade permanente. Secagem: 
no mínimo, 24 horas. 
Telafix Indústria e Comércio Ltda., sob a marca “Ta patrinca”, com pó 
de mármore como agregado. 
Embalagem: bisnaga de 350 ml. 
 
27. ACRÍLICO 
LIGANTES-ADITIVOS 
 
27.1. DEFINIÇÃO 
Ligante ou aditivo acrílico é o produto que, adicio nado à água de 
amassamento, aumenta a 
aderência das argamassas. 
 
27.2. CARACTERÍSTICAS 
Produto formulado a base de resina acrílica e de re ticuladores que 
influenciam a catálise e a 
polimerização. 
Resistência de aderência: 35 a 55 kgf/cm2. 
 
27.3. APLICAÇÕES 
Com base no produto Chapix SBR (vide item 4., a seg uir), as 
aplicações dos ligantes são as seguintes: 
27.4. CHAPISCO 
-A argamassa para chapisco será constituída de uma parte de cimento 
Portland comum, três partes 
de areia média lavada, relação água/cimento menor q ue 0,45, 
aditivada com “Chapix SBR” na 
proporção de uma parte de “Chapix SBR” para cada pa rte de água de 
amassamento, em volume. 
-Consumo estimado: 0,2 kg/m2 
 
27.4.1. PONTE DE ADERÊNCIA PARA ARGAMASSAS DE REPAR O 
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-A ponte de aderência será constituída por pasta de  cimento 
aditivada com “Chapix SBR” na 
seguinte proporção, em volume: uma parte de “Chapix  SBR”, uma parte 
de água e três partes de 
cimento Portland comum. 
-Consumo: 0,3 kg/m2 
 
28. ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO PARA PISOS 
A argamassa de regularização para pisos será consti tuída por uma 
parte de cimento Portland 
comum, três partes de areia média lavada, relação á gua/cimento menor 
que 0,48, aditivada com 
uma parte de “Chapix XBR”para cada duas partes de á gua de 
amassamento, em volume. 
-Espessura máxima recomendável: 3 cm. 
-Consumo estimado: 0,5 kg/m2 por centímetro de espe ssura. 
 
28.1. PRODUTOS 
Consideram-se análogos os produtos fabricados por: 

• Foseco Industrial e Comercial Ltda. - Divisão Fosro c, sob a 
marca “Chapix SBR”. 

• Sika S.A., sob a marca “Sika-Fix”. 
 
28.2. PRODUTOS 
Admite-se o emprego dos produtos a seguir relaciona dos para a 
colagem de: 
GRANITOS E MÁRMORES 
-“Brancol A”, da Otto Baumgart Indústria e Comércio  S.A. (azulejos). 
-“Iberê”, da Romirez & Cia. Ltda. (mármore). 
-“Rhodopás-508D”, da Rhodia S.A.. 
 
29. AGENTE 
PROTETOR DE FÔRMAS 
 
29.1. CARACTERÍSTICA 
Composição oleosa, fina, para ser emulsionada em ág ua no momento de 
seu emprego. 
 
29.2. PROPRIEDADES 
O agente protetor de fôrmas apresentará as seguinte s propriedades: 
2.1. Evitar a aderência entre a fôrma e o concreto.  
2.2. Facilitar a desmoldagem. 
2.3. Propiciar a obtenção de superfícies aparentes de bom aspecto. 
2.4. Não manchar o concreto. 
2.5. Ser aplicável em fôrma de madeira, aparelhada ou não, ou 
metálica. 
 
29.3. APLICAÇÃO 
-Diluir uma parte do produto em 10, 15 ou 20 partes  de água, 
conforme recomendação do fabricante. 
-Agitar bem até obter um líquido de cor homogênea. 
-Aplicar a emulsão sobre a fôrma antes da colocação  das armaduras e, 
no mínimo, quatro horas 
antes da concretagem. 
-Após a aplicação, conservar as fôrmas abrigadas da  chuva. 
29.4. PRODUTOS 
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Admite-se o emprego de produtos fabricados por: 
-Foseco Industrial e Comercial Ltda., sob a marca “ Reebol WB”. 
-Montana S.A. Indústria e Comércio, sob a marca “De smoldante 
Montana”. 
-Otto Baumgart Indústria e Comércio S.A., sob as ma rcas “Desmol” 
(base mineral) e “Desmol CD”, 
(base vegetal). 
-Quartzolit Argamassas e Rebocos Ltda., sob a marca  “Desform”. 
-Sika S.A., sob a marca “Separol”. 
 
30. AGLOMERANTES 
DEFINIÇÃO E TIPOS 
 
30.1. DEFINIÇÃO 
Elementos ativos na confecção de mesclas, pastas, a rgamassas e 
concretos. 
 
30.2. TIPOS A SER UTILIZADA 
Hidratada ITAÚ; 
 
31. CIMENTO: 
Resistência à Compressão 
As resistências à compressão, das três modalidades de cimento 
Portland comum, são as seguintes: 
CP-20 ; CP-35  
- a 3 dias (Mpa):    8 ; 10  
- a 7 dias (Mpa):  15 ; 20 
- a 28 dias (Mpa): 25 ; 32 
 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 

Os aparelhos para luminárias serão construídos de f orma 
apresentar resistência adequada e dimensões tais qu e propiciem 
espaço suficiente para as ligações elétricas, indis pensáveis ao 
funcionamento dessas luminárias. Serão empregadas, basicamente, 
luminárias de sobrepor e luminárias de embutir, em detrimento da 
existência, ou não, de forro no compartimento a ser  iluminado. 

Todas as seções de aço serão protegidas contra corr osão, 
mediante pintura, esmaltação, zincagem ou outro pro cesso 
equivalente. 

As seções de vidro dos aparelhos serão montadas de forma a 
oferecer segurança, com espessura adequada e aresta s expostas 
lapidadas, de forma a evitar cortes quando manipula das. 

Os aparelhos destinados a ficarem embutidos serão c onstruídos 
de material incombustível e que 
não seja danificado sob condições normais de serviç o. Seu invólucro 
deve abrigar todos os 
condutores de corrente, condutos, porta-lâmpadas e lâmpadas. 

Todas as luminárias projetadas deverão ser interlig adas à rede 
existente empregando-se cabos PP # 1,5 mm2, dotados  de plugues 
monobloco em material termoplástico, pinos e contat os em liga de 

cobre, 10 A – 250 V, ref. 51000 e 51002 da PIAL – e letro-
eletrônicos S.A. ou similar. 
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Os condutores serão instalados de forma que não est ejam 
submetidos a esforços mecânicos incompatíveis com s ua resistência, o 
que prevalece, também, para o seu isolamento e/ou r evestimento. 

Nas deflexões, os condutores serão curvados segundo  raios 
iguais ou maiores do que os mínimos admitidos para seu tipo. 

As emendas e derivações dos condutores serão execut adas de modo 
a assegurarem resistência 

mecânica adequada e contato elétrico perfeito e per manente por 
meio de um conector apropriado. 

As emendas dos condutores serão sempre efetuadas em  caixas de 
passagem com dimensões 
apropriadas. 

O desencapamento dos condutores para emendas, será cuidadoso, 
só podendo ocorrer nas caixas. 

O isolamento das emendas e derivações terá caracter ísticas, no 
mínimo, equivalentes às dos 
condutores respectivos. 

As ligações dos condutores, aos bornes de aparelhos  e 
dispositivos, serão efetuados de modo a 
assegurarem resistência mecânica adequada e contato  elétrico 
perfeito e permanente, sendo que: 

Os fios, de seção igual ou menor que 10 mm2, poderã o ser 
ligados diretamente aos bornes, sob 
pressão de parafuso. 

Os condutores, de seção maior do que as acima espec ificadas, 
serão ligados por meio de terminais adequados. 

Todos os condutores serão instalados de maneira que , quando 
completada a instalação, o sistema esteja livre de curto-circuito 

Nos trechos verticais das instalações em eletroduto s rígidos, 
os condutores serão 
convenientemente apoiados na extremidade superior d a canalização. 

O apoio dos condutores será procedido por suportes isolantes, 
com resistência mecânica adequada ao peso a sustent ar e que não 
danifiquem seu isolamento ou suportes isolantes que  fixem 
diretamente o material condutor (recomendável no ca so de isolamentos 
com tendência a escorregar 
sobre o condutor), devendo o isolamento ser reconst ituído no trecho 
em que for removido. 
 
As cores das fiações serão as seguintes: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os cabos e fiações serão do fabricante Pirelli; 
Disjuntores e quadros da Scneider; 
Tubos, eletrodutos e condulete será do fabricante T igre; 
Admite-se o emprego de lâmpadas fabricadas por: 

• OSRAM S.A 
• General Eletric S.A. 
• Philips do Brasil Ltda. 
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ANEXO VIII  

CONTRATO VIJ 32/2015  

PROJETOS 

 

OS PROJETOS ESTÃO DISPONÍVEIS NO SÍTIO DO TJDFT NO ENDEREÇO:  

http://www.tjdft.jus.br/transparencia/licitacoes-vi j/tomada-de-preco 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Eu (identificação completa do representante legal), como representante devidamente 

constituído de (identificação completa da licitante) doravante denominado (licitante), para 

fins do disposto no subitem 5.19.2 do Edital do Convite Nº 01/2016, declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar do Convite Nº 01/2016 foi elaborada de maneira 

independente pela empresa ______________________ e o conteúdo da proposta não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Convite Nº 01/2016, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 
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b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Convite Nº 01/2016, 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Convite Nº 01/2016, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Convite Nº 01/2016, quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Convite Nº 01/2016, não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Convite Nº 01/2016, antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Convite Nº 01/2016 não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Vara da Infância e da Juventude antes da abertura oficial das propostas; e 

f)  que está plenamente ciente do teor da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

_________________, em ___ de _______________________ de _______. 

____________________________________ 

Representante do licitante 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO E  DE CAUSAS DE 

INELEGIBILIDADE  

                    

Declaro, diante do contido nos artigos 1º, 2º, inciso V e Art. 3° da Resolução Nº 

07/2005, do Conselho Nacional de Justiça que esta empresa/entidade não possui em seu 

quadro societário, qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro, ou parente em 

linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, juízes 

vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de 

Justiça. 

 

Declaro, também, diante do contido no Art. 4º da Resolução Nº 156/2012 , do 

Conselho Nacional de Justiça que esta empresa/entidade não possui, entre seus 

empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, 

pessoas que incidam nas vedações dos arts. 1º e 2º da Resolução, reproduzidas nos 

subitens 29.9.1 e 29.9.2 do edital. 

 

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária a se enquadrar nas 

referidas resoluções, comprometo-me a comunicar tal fato a essa VIJ tão logo seja 

verificado. 

 

Como pessoa física, declaro não me enquadrar nas vedações previstas nas referidas 

Resoluções. 

 

Localidade,                  de           de  2016. 

 

Nome completo, nº de RG e de CPF 

Representante da empresa  
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE FISCALIZAÇÃO DE 
OBRA _____/2016 , QUE ENTRE SI 
FAZEM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 
DA VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL 
E A EMPRESA 
__________________.  

 
 

Ao(s) ____ dia(s) do mês de ____________ de 2016 
( dois mil e quinze ), de um lado , a UNIÃO, por intermédio da VARA DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL , CNPJ n o 00.531.954/0002-
01, situada no SGAN, Quadra 909, Lotes D/E Brasília /DF, e em 
sequência denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
Excelentíssimo Juiz Titular da Infância e da Juvent ude do Distrito 
Federal, Dr. Renato Rodovalho Scussel, CPF Nº 476.2 95.686-49, e, de 
outro lado , a empresa ________________________ , CNPJ/MF 
__________________, estabelecida no _______________ _________, (Tel.: 
____________), neste ato representada por seu _____ _______, 
________________________________, portador da Cédula de Identidade  
__________ SSP/____ e do CPF ______________, daqui por diante 
denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
Instrumento, com base na Lei 8.666/1993 e em confor midade com o 
decidido na Convite 01/2016 e no PA 00.006/2016,  os quais farão 
parte integrante deste Instrumento, juntamente com a Proposta da 
CONTRATADA, independentemente de transcrição, e mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  - O presente 

Instrumento tem por objeto a contratação de empresa  especializada 
para prestar serviço de fiscalização e supervisão d a obra de 
construção do pórtico e da guarita de acesso à CONTRATANTE, em 
conformidade com as especificações técnicas e demai s condições 
expressas no Edital do Convite Nº 01/2016 e nos seu s anexos. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços deverão ser executados 

na sede da CONTRATADA, localizada na SGAN 909, módulos D/E, Asa 
Norte – Brasília/DF. 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL - Artigo 23, 

inciso I, alínea “a”, da Lei 8.666/1993. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR – A 

obra referida na Cláusula Primeira obedecerá ao est ipulado neste 
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Instrumento, bem como às obrigações assumidas na Ca rta-Proposta 
fornecida pela CONTRATADA, em __/__/2016, e dirigida à CONTRATANTE, 
a qual, independentemente de transcrição, fará part e integrante do 
presente ajuste, naquilo que não contrariar suas di sposições. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Na execução do objeto contratual, 

a CONTRATADA observará também o disposto nos documentos abaixo,  
informados nos anexos II e III do Edital: 

 
I – Anexo II – Projeto Básico; 
 
II – Anexo III – CÓPIA DO CONTRATO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA A SER FISCALIZADA. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – 

Durante a vigência contratual a CONTRATADA obriga-se a: 
 

I.  Iniciar a execução dos serviços 24 (vinte e quatro)  
horas após o recebimento da Ordem de Serviço emitid a pela 
CONTRATADA.  

II.  Asseguras o comparecimento do responsável técnico 
diariamente no local da execução da obra, podendo v ir a ser 
requerido o acompanhamento de serviços específicos nos finais de 
semana e/ou feriado. 

III.  Realizar serviços de fiscalização técnica da obra 
de construção do pórtico e guarita de acesso à CONTRATADA, pautando-
se nas normativas vigentes e nas orientações aplicá veis à 
Administração Pública. 

IV.  Fiscalizar os serviços de construção do pórtico e 
guarita, garantindo a interface entre a empresa res ponsável pela 
execução das obras e o servidor executor do contrat o. 

V.  Registrar e apresentar à CONTRATANTE à(s) Anotação 
(ões) de Responsabilidade Técnica referente à super visão e à 
fiscalização da referida obra, no prazo de 05 (cinc o) dias após a 
emissão da Ordem de Serviço. 

VI.  Assumir a responsabilidade técnica pela 
fiscalização da obra, atestando a qualidade e quant idade dos 
serviços apresentados nas medições de forma a embas ar o pagamento da 
fatura da empresa responsável pela execução da obra .  Nos casos em 
que houver aprovação de materiais de acabamento, o servidor 
designado pela CONTRATANTE deverá ser necessariamente consultado. 

VII.  Registrar no Diário de Obras todas as atividades, 
orientações e informações relacionadas à obra ou à empresa 
contratada para construção do pórtico e guarita. O registro no 
Diário de Obras deverá ser subscrito pela assinatur a do responsável 
pela informação. 

VIII.  Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua cu lpa ou dolo; 

IX.  Participar, dentro do período compreendido entre a 
publicação do contrato e o inicio efetivo da presta ção do serviço, 
de reunião de alinhamento de expectativas contratua is. 

X.  Nomear o responsável técnico pela coordenação e 
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execução dos serviços, com a missão de garantir o b om andamento, bem 
como para representar a CONTRATADA administrativamente, sempre que 
for necessário, e para fiscalizar e orientar corret amente os 
executantes dos serviços. O responsável técnico nom eado deverá 
reportar-se, quando houver necessidade, ao servidor  designado pela 
CONTRATANTE para acompanhar o serviço e adotar as providências  
pertinentes para que sejam corrigidas todas as falh as detectadas. 

XI.  Verificar anteriormente à execução dos serviços e 
repassar através de relatório ao gestor do contrato  a 
compatibilidade entre os projetos executivos visand o detectar 
eventuais problemas tais como cotas, níveis, interf erências das 
instalações com elementos estruturais, diferenças r elevantes entre o 
projeto e execução, devendo os problemas detectados  serem 
apresentados à CONTRATADA com brevidade necessária a fim de evitar 
problemas e atrasos na execução. 

XII.  Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da 
execução dos serviços, bem como soluções aos proble mas encontrados, 
as quais deverão ser imediatamente comunicadas ao g estor do 
contrato. 

XIII.  Controlar a qualidade dos serviços e materiais 
empregados, podendo rejeitá-los por má qualidade ou  técnica 
deficiente, devendo, na ocorrência dessas hipóteses , comunicar 
imediatamente ao gestor do contrato, emitindo parec er sobre eventual 
necessidade de testes de resistência e/ou qualidade  dos materiais 
empregados na obra. 

XIV.  Comunicar ao Gestor do Contrato e registrar no 
Diário de Obras as solicitações de paralisação e/ou  desfazimento de 
qualquer serviço não executado em conformidade com o projeto, normas 
técnicas ou disposições aplicáveis. 

XV.  Notificar a empresa responsável pela construção da 
guarita e do pórtico de acesso sobre a necessidade de corrigir, 
refazer ou reconstruir as etapas dos trabalhos exec utados com erros 
ou imperfeições. 

XVI.  Cumprir e fazer cumprir as disposições contidas na 
legislação aplicável aos serviços, bem como verific ar se a empresa 
responsável pela construção observa as normas estab elecidas na 
execução dos serviços e se os procedimentos emprega dos na obra são 
eficazes para obtenção da qualidade final desejada.  

XVII.  Organizar e manter atualizado um arquivo técnico 
que constem cópias do contrato de execução da obra e seus aditivos, 
projetos originais e os alterados, faturas, mediçõe s, relatórios de 
fiscalização e respectivas liberações, memorais des critivos, 
orçamentos, cronograma, livro de ocorrências diária s, catálogo de 
materiais e equipamentos empregados, bem como toda a documentação 
pertinente para fins de levantamentos comparativos de modificações, 
acréscimos e supressões. 

XVIII.  Acompanhar e aprovar as medições dos serviços 
executados pela empresa responsável pela construção  da guarita e do 
pórtico, apresentando relatório descritivo do andam ento da obra, 
enfocando as etapas realizadas, acompanhado por rel atório 
fotográfico, de forma a embasar o pagamento das eta pas da obra. 
O Relatório Descritivo deverá conter, no mínimo: 

a)  Descrição detalhada dos serviços realizados no 
período; 
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b)  Resumo da medição realizada junto à empresa 
responsável pela construção; 

c)  Detalhamento da medição realizada junto à empresa 
responsável pela construção; 

d)  Declaração expressa de aprovação da medição realiza da 
com a assinatura de todos os profissionais responsá veis 
técnicos pela fiscalização dos serviços medidos; 

e)  Descrição detalhada sobre o andamento da obra, 
informando inclusive eventuais atrasos e propostas de 
ações corretivas; 

f)  Documentos anexos: 

g)  Planilha de medição dos serviços; 

h)  Relatório fotográfico; 

i)  Cronograma Físico-financeiro; 

j)  Outros documentos exigidos pelo Gestor do Contrato de 
acordo com as necessidades apresentadas durante a 
prestação dos serviços. 

 

XIX.  Lançar em planilhas os dados obtidos com as 
medições e confrontá-los com os cronogramas físicos  existentes (no 
período medido e acumulado), onde constarão o reali zado e o 
previsto, se houver; 

XX.  Analisar e avaliar qualitativa e quantitativamente 
os orçamentos de serviços aditados, acréscimos e su pressões 
apresentados pela empresa responsável pela construç ão. 

XXI.  Acompanhar, quando for o caso, a execução dos 
ensaios e testes de equipamentos, instalações e sis temas, durante a 
execução dos serviços e quando do recebimento da ob ra, conferindo 
manuais de operação e manutenção e certificados de garantia 
pertinentes; 

XXII.  Acompanhar e responder, propondo soluções técnicas,  
aos registros feitos no Diário de Obra pela empresa  responsável pela 
obra; 

XXIII.  Acompanhar e controlar a execução do cronograma 
físico-financeiro da obra, informando ao Gestor de Contrato quando 
houver constatação ou previsão de atraso ou antecip ação da conclusão 
da obra ou etapas do serviço; 

XXIV.  Receber da empresa responsável pela construção as 
diversas etapas da obra de acordo com o Cronograma Físico-
Financeiro; 

XXV.  Emitir pareceres sobre eventuais prorrogações de 
prazo, interrupções de serviços, termos aditivos e outros, quando 
solicitados e nos prazos definidos pelo Gestor de C ontrato; 

XXVI.  Emitir laudos e pareceres técnicos sobre a obra; 
XXVII.  Realizar medições extraordinárias dos serviços 

executados sempre que solicitadas pelo Gestor do Co ntrato; 
XXVIII.  Analisar e interpretar os documentos que compõem os  
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projetos executivos, buscando, junto aos respectivo s autores e com o 
apoio do Gestor do Contrato, os esclarecimentos nec essários para 
perfeita execução dos serviços; 

XXIX.  Fornecer cópia ou documentos originais solicitados 
pelo Gestor do Contrato em um prazo máximo de 24 (v inte e quatro) 
horas a partir da solicitação formal. 

XXX.  Lavrar termo circunstanciado de todas as reuniões 
realizadas com a CONTRATANTE, bem como as demais empresas envolvidas 
no empreendimento, colhendo as respectivas assinatu ras; 

XXXI.  Verificar e exigir, com a supervisão da 
CONTRATANTE, o cumprimento da legislação trabalhista, de meio 
ambiente, previdenciária e civil por parte da empre sa responsável 
pela construção, encaminhando cópias, ao Gestor do Contrato; 

XXXII.  Determinar à empresa responsável pela construção a 
remoção de materiais ou equipamentos considerados i nservíveis ou que 
estejam em desacordo com as exigências contratuais ou com as normas 
vigentes; 

XXXIII.  Comunicar ao Gestor do Contrato sempre que a 
empresa responsável pela construção deixar de cumpr ir as obrigações 
contratuais, indicando a falha verificada na execuç ão do contrato e 
recomendando um prazo, a ser concedido pela CONTRATANTE, para a 
resolução do problema; 

XXXIV.  Tomar de imediato, por iniciativa própria, as 
providências necessárias em situações de emergência , que possam por 
em risco a integridade física de pessoas ou de 
instalações/equipamentos, comunicando com urgência e justificando-
as, posteriormente, ao Gestor do Contrato; 

XXXV. Verificar e aprovar o projeto "as built" elaborado 
pela empresa responsável pela construção, averiguan do todas as 
modificações produzidas no projeto original, de mod o a documentar 
fielmente os serviços e obras efetivamente executad os; 

XXXVI.  Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XXXVII.  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 
sociais, previdenciários, fiscais, comerciais, taxa s, impostos, 
emolumentos e multas decorrentes da execução e lega lização do 
serviço; 

XXXVIII.  Responder por qualquer acidente que venha a ocorrer  
com o seu empregado em decorrência da execução dos serviços; 

XXXIX.  Utilizar mão de obra qualificada, equipamento e 
materiais de qualidade e suficientes à execução do objeto, 
observando sempre as normas técnicas ABNT vigentes;  

XL.  Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar 
quaisquer perdas e danos, pessoais ou materiais, qu e, decorrentes da 
execução do Contrato, de sua responsabilidade ou de  seus prepostos, 
sobrevenham em prejuízo do CONTRATANTE ou de terceiros. 

XLI.  Manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer queixas, 
reivindicações ou reclamações de seus empregados e/ ou prepostos e/ou 
terceiros, em decorrência da execução dos serviços.  

XLII.  Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART) junto ao CREA/CAU, bem como suas baixas ao té rmino da obra, na 
forma prevista na legislação vigente.  

XLIII.  Apresentar a ART em até cinco dias úteis após 
assinatura do contrato, o que será condição para em issão da Ordem de 
Serviço. 
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XLIV.  Cumprir e fazer cumprir todas as Normas 
Regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabal ho. 

XLV.  Determinar a suspensão, de imediato, do andamento 
dos trabalhos cujos executantes não estejam adequad amente protegidos 
de acordo com a legislação de segurança do trabalho , comunicando com 
urgência o Gestor do Contrato. 

XLVI.  Afastar ou substituir os profissionais contratados 
quando, comprovadamente e por recomendação da fisca lização, causem 
embaraço à boa execução dos serviços; 

XLVII.  Permitir o livre exercício da fiscalização pelos 
servidores da CONTRATANTE; 

XLVIII.  Fornecer todos os documentos pertinentes à execução  
dos serviços solicitados pela CONTRATANTE ou seus fiscais. 

XLIX.  Acompanhar e fiscalizar o recebimento provisório e 
definitivo, de forma que as obrigações da construto ra da obra 
definidas em contrato sejam integralmente cumpridas , devendo recusar 
o recebimento enquanto houver pendências. 

L.  Conhecer das cláusulas do contrato, dos projetos 
executivos e do cronograma físico-financeiro de con strução do 
pórtico e da guarita de acesso. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – São expressamente vedadas à 
CONTRATADA: 

I.  A utilização do nome da CONTRATANTE para fins 
comerciais ou em campanhas e material de publicidad e, salvo com 
prévia e expressa autorização. 

II.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal da CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - A  

CONTRATANTE obriga-se a : 
I.  Emitir a Ordem de Serviço para execução dos 

serviços contratados; 
II.  Fornecer todos os elementos necessários à perfeita 

execução dos serviços; 
III.  Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da 

constatação de quaisquer problemas pertinentes ao b om andamento dos 
serviços bem como da aplicação de eventuais multas.  

IV.  Notificar, por escrito à CONTRATADA, quando da 
necessidade de interrupção temporária da prestação serviços ou de 
redução no seu ritmo, justificada pela ocorrência d e situações 
imprevistas na execução das obras a serem fiscaliza das.  

V.  Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas 
verificadas na execução dos serviços previstos no c ontrato, exigindo 
a adoção das providências necessárias para sanar os  vícios 
detectados. 

VI.  Promover, por intermédio de servidor(es) 
designado(s), o acompanhamento e a fiscalização dos  serviços, sob os 
aspectos quantitativo e qualitativo anotando em reg istro próprio 
(diário de obra) as falhas detectadas.  

VII.  Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer 
profissional, cuja atuação, permanência e/ou compor tamento sejam 
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfat órios à 
disciplina ou ao interesse da CONTRATANTE;  
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VIII.  Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento 
Provisório e Definitivo. 

IX.  Prestar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as 
condições estabelecidas no instrumento contratual. 

X.  Permitir o acesso aos locais dos serviços a serem 
executados, dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados 
e constantes da relação entregue à CONTRATANTE. 

XI.  Indicar formalmente os gestores do contrato para o 
acompanhamento da execução contratual e da prestaçã o dos serviços. 

XII.  Recusar o recebimento dos serviços que não 
estiverem em conformidade com o Contrato e demais c omponentes do 
Edital e proposta comercial.  

XIII.  Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela 
CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das cond ições 
que ensejaram a sua contratação;   

 
PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada à CONTRATANTE a 

manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato d e prestação de 
serviços com empresa que venha a contratar empregad os que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, c olateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupa ntes de cargos de 
direção e de assessoramento, de membros ou juízes v inculados à 
CONTRATANTE, conforme artigo 3º da Resolução 07/2005 do CNJ. 

 
I  - É vedada à CONTRATANTE a contratação, a qualquer 

título, de empresas privadas que tenham em seu quad ro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista.  

 
 
CLÁUSULA SEXTA -  DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – Os 

serviços compreendem a fiscalização e supervisão da  construção do 
pórtico e da guarita no acesso à sede da CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A execução dos serviços será 

realizada na sede da CONTRATANTE, localizada na SGAN 909, módulos 
D/E, Asa Norte – Brasília/DF. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo para início dos serviços 

será de 24 (vinte quatro) horas, contado do recebim ento da Ordem de 
Serviços emitida pela CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo previsto para execução 

da obra é de 04 (quatro) meses, podendo sofrer alte rações a depender 
das condições climáticas e/ou fatos imprevisíveis o u de força maior. 

I - A vigência do contrato deverá ser estendida pelo 
prazo de 04 (quatro) meses para os trâmites legais de recebimento da 
obra e demais medidas necessárias.  

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os serviços de construção do 

pórtico e guarita deverão ser executados de segunda  a sexta-feira 
das 8:00 às 19:00 horas e sábados de 8:00 às 12:00 horas ou ainda, 
em horário diverso, desde que devidamente motivado pela CONTRATANTE 
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I - O profissional responsável pela fiscalização 
deverá comparecer diariamente ao local da execução da obra. 

 
II - Os serviços realizados aos domingos e feriados 

ou fora dos horários estabelecidos serão comunicado s previamente à 
CONTRATADA e não implicarão em nenhuma forma de acréscimo ou 
majoração do preço pactuado, razão pela qual será i mprocedente a 
reivindicação de restabelecimento de equilíbrio eco nômico-
financeiro, bem como de “horas-extras” ou “adiciona is-noturnos”, uma 
vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensi onar o horário 
dos trabalhos de acordo com os serviços a serem exe cutados.   

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS – Os 

serviços a serem prestados compreendem: 
 

I.  Promover a fiscalização e a supervisão da obra de 
construção da guarita principal da CONTRATANTE, conforme projetos 
executivos. 

II.  A CONTRATANTE disponibilizará espaço destinado à 
saleta de fiscalização em local do prédio a definir . 

III.  Será facultado à CONTRATADA a instalação de 
mobiliário e equipamentos de informática adicionais  que julgar 
necessários, desde que sem ônus para a CONTRATANTE. 

IV.  Independentemente do pessoal de apoio que julgar 
necessário, a CONTRATADA indicará um Engenheiro civil ou arquiteto 
que deverá comparecer diariamente ao local da obra.  

V.  O engenheiro/arquiteto fiscal será, 
obrigatoriamente, o responsável técnico pela fiscal ização, devendo 
assinar todos os documentos pertinentes à fiscaliza ção. 

VI.  Todos os serviços a serem executados pela 
construtora deverão ser acompanhados diretamente pe lo fiscal 
responsável de modo a garantir sua qualidade e comp atibilidade com 
os projetos e especificações. Para isso, a CONTRATADA deverá manter 
jogos de todos os projetos executivos e documentos da obra, bem como 
cronograma físico-financeiro elaborado pela constru tora para 
acompanhamento e fiscalização do cumprimento dos pr azos. 

VII.  O responsável técnico deverá dispor, 
obrigatoriamente, de telefone celular, para que pos sa ser contatado 
com facilidade mesmo quando não estiver presente na  obra. 

VIII.  A fiscalização também deverá ser exercida de forma 
preventiva, de modo a acompanhar o planejamento dos  serviços e 
orientar a construtora da melhor forma de atuar no sentido de 
cumprir rigorosamente os projetos e especificações.  

IX.  Sempre que necessários, conforme previsto no 
contrato de obras, poderão ser solicitados à empres a construtora 
ensaios para aferição da qualidade dos materiais a serem empregados. 

X.  Sempre que necessário, o responsável técnico deverá  
buscar o esclarecimento de dúvidas junto aos projet istas, à 
construtora e/ou executor do contrato da CONTRATANTE.  

XI.  O responsável técnico deverá comunicar à 
construtora, por escrito, os problemas detectados n a obra, na data 
da identificação, independentemente de sua complexi dade, além das 
providências que julgar necessárias para saná-los. 
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XII.  Todos os materiais recebidos na obra, a serem 
empregados na construção, deverão ser conferidos co m as respectivas 
notas fiscais, devendo ser arquivadas suas cópias e m pasta 
apropriada.  

XIII.  Todos os documentos emitidos para a CONTRATADA ou 
recebidos dela deverão ser copiados e arquivados or ganizadamente em 
pastas apropriadas. 

XIV.  A CONTRATADA deverá registrar fotograficamente os 
principais serviços, anexando as fotos ao relatório  semanal a ser 
enviado à CONTRATANTE. 

XV.  Todas as notas fiscais referentes às medições dos 
serviços, emitidas pela construtora, serão conferid as e atestadas 
pelo responsável técnico fiscal antes de serem reme tidas ao executor 
do contrato.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS - A 

garantia dos serviços não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, 
contados do Termo de Recebimento Definitivo, em con formidade com o 
disposto no artigo 618 da Lei 10.406/2002 – Código Civil. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o período de garantia, 

a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de 
empresas suspensas de participar em licitação reali zada pela VIJ-DF, 
atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA - Todos os 

documentos pertinentes ao contrato de construção de verão ser 
mantidos de forma organizada pela CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os seguintes documentos deverão 

ser gerados a partir da ação da CONTRATADA, ficando ela responsável 
pela guarda dos mesmos durante a execução dos servi ços: 

 
I.  Comunicações da Fiscalização – CFs 

 
a)  Todas as manifestações escritas da CONTRATADA, 

pertinentes aos serviços de fiscalização, sejam ela s 
endereçadas à CONTRATADA ou executor do contrato da 
CONTRATANTE, serão realizadas através de CF's numeradas 
sequencialmente, datadas, recebidas pelo destinatár io 
ou preposto e emitidas em 3 (três) vias, sendo: a 
primeira para o destinatário, a segunda a ser envia da 
junto com o relatório semanal correspondente ao per íodo 
de emissão da CF e a terceira arquivada em pasta 
apropriada no escritório da fiscalização na obra. 
Deverá ser emitida uma CF para cada assunto de modo  a 
facilitar o acompanhamento das soluções. 

 

II.  Livro de Diário de Obras 
a)  Será lavrado pela CONTRATANTE e assinado 

diariamente pelo Engenheiro/Arquiteto fiscal, o liv ro 
do Diário de Obras, ficando uma via arquivada em pa sta 
apropriada no escritório da fiscalização da obra. 
Deverão ser registradas no diário as ocorrências qu e 
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impactem no ritmo de execução, tais como: 
improdutividade por chuvas e falta de material.  

b)  Não serão aceitas manifestações escritas da 
CONTRATADA pertinentes a problemas ou orientações 
referentes a serviços diretamente no diário, mas 
somente através de CF's. 

 

III.  Relatório Semanal: Será elaborado pela CONTRATADA e 
compreenderá, de forma sucinta, os seguintes elemen tos: 
 

a)  Registro dos serviços executados no período 
através de estimativas de percentuais físicos 
realizados dos eventos constantes da tabela de 
pagamentos; 

b)  Resumo dos problemas e dificuldades 
identificados pela CONTRATADA por meio do numero da CF 
correspondente, assunto e soluções ou providências 
adotadas pela CONTRATADA. Deverão ser encaminhadas 
cópias das CF's emitidas; 

c)  Registro fotográfico dos principais serviços, 
com data de sua realização. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO – Fica vedado à 

CONTRATADA, subcontratar o objeto contratado no todo ou em pa rte.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 

A despesa com a execução do presente Instrumento co rrerá, no período 
de sua vigência, à conta dos recursos consignados n o Orçamento Geral 
da União à CONTRATANTE, classificados nos elementos de despesa 
33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO/PJ.  

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os créditos devidos à CONTRATADA 

ficam garantidos, neste exercício, pela Nota de Emp enho Número 
2016NE000000  de __/__/2016  no valor de R$ __.___,__ 
(__________________) , à conta da Dotação Orçamentária especificada 
nesta Cláusula, para atender às despesas inerentes a este Contrato. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VALOR - O valor do 

presente Instrumento fica ajustado em R$ __.___,__ 
(__________________) . 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTOS – 

À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamen to 
se, no ato da entrega, o material/serviço não estiv er em perfeitas 
condições e de acordo com as especificações estipul adas. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso sejam constatadas 

inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resul tantes dos 
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serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas 
expensas e em tempo hábil, as correções necessárias , sujeitando-se, 
ainda, às penalidades previstas neste Contrato deco rrentes de atraso 
e outros. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado 

proporcionalmente ao Cronograma Físico-Financeiro d a obra a ser 
fiscalizada, conforme tabela abaixo: 

 

CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS 

PARCELA Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04  TOTAL 

PERCENTUAL 11,16% 26,28% 24,37% 38,19% 100% 

VALOR      

 
I.  Havendo adiantamento ou atraso na execução da 

obra fiscalizada, o Cronograma Físico-Financeiro da  tabela acima 
será alterado para adaptação ao Cronograma Físico-F inanceiro da obra 
fiscalizada. 

II.  O pagamento da última parcela, correspondente 
ao Mês 04 do cronograma da tabela acima, será feito  da seguinte 
forma: 

 
a)  75,00% do total após o recebimento 

provisório da obra a ser fiscalizada e, 

b)  25,00% do total após o recebimento 
definitivo da obra a ser fiscalizada. 

 
III.  A validação da presença do corpo técnico de 

fiscalização da obra será verificada por apontament o no Diário de 
Obra e por registro eletrônico no sistema de contro le de acesso da 
VIJ-DF. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento da primeira fatura 

somente poderá ocorrer após a apresentação da Anota ção de 
Responsabilidade Técnica do responsável técnico da fiscalização. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As notas fiscais/ faturas deverão 
ser entregues ao executor do contrato com a discrim inação dos 
serviços prestados, acompanhada dos documentos comp robatórios do 
pagamento dos salários e encargos sociais referente s ao responsável 
técnico. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – O pagamento será efetuado em até 
30 (trinta) dias corridos, contados da entrega da N ota Fiscal, a 
qual deverá ser apresentada preferencialmente em 2 (duas) vias, 
contendo o número do Banco, da Agência e da conta c orrente. 
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PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATANTE somente atestará a 
execução dos serviços e liberará o respectivo pagam ento, quando 
cumpridas todas as condições pactuadas.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento da Nota Fiscal/Fatura 
somente será efetivado após a verificação da regula ridade da 
CONTRATADA junto à Seguridade Social – CND, ao Fundo de Garan tia por 
Tempo de Serviço – CRF e à Fazenda Federal, além do  cumprimento das 
obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a 
contratação e durante toda a execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e de qualificação exigidas  no edital e no 
processo licitatório. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá apresentar, 

por ocasião de cada ato de pagamento, a certidão ne gativa de débitos 
trabalhistas emitida na data da emissão da Nota Fis cal do respectivo 
pagamento, para cumprimento às disposições constant es nos artigos 
27, IV, 29, V e 55, XIII, da Lei 8.666/1993, c/c os  artigos 1º e 4º 
da Lei 12.440/2011. 

 
PARÁGRAFO NONO - O prazo de pagamento não será 

superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da da ta final do 
período de adimplemento de cada parcela, conforme a línea "a" do 
inciso XIV do artigo 40 da Lei 8.666/93. 

 
I - Quando do pagamento da nota fiscal/fatura, se 

verificada a irregularidade da CONTRATADA com a Seguridade Social 
(CND), e/ou com o Fundo de Garantia por Tempo de Se rviço (CRF), e/ou 
com a Justiça do Trabalho (CNDT) e/ou com a Fazenda  Federal, bem 
como o descumprimento das obrigações contratuais as sumidas e da 
obrigação de manter, durante a contratação, todas a s condições de 
habilitação exigidas no Edital, a CONTRATADA ficará sujeita à 
rescisão do contrato e à execução da garantia para ressarcimento dos 
valores e indenizações devidos à Administração, alé m das penalidades 
já previstas em lei (arts. 55, inciso XIII; 78, inc iso I; 80, inciso 
III e, 87, da Lei 8.666/1993). 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Para fins de não retenção dos 

tributos federais, conforme disposto nos arts. 4º e  6º da Instrução 
Normativa da RFB 1.234/2012, as instituições e pess oas jurídicas 
elencadas nos incisos III, IV e XI do art. 4º, deve rão apresentar ao 
órgão, a cada pagamento , declaração, na forma dos anexos II a IV da 
Instrução, conforme o caso, assinada pelo seu repre sentante legal. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá 

deduzir do montante a pagar os valores corresponden tes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Nos casos de eventuais 

atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionada que a t axa de 
atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima 
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referida e a correspondente ao efetivo adimplemento  dos serviços, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x  N x  VP  Em que  

EM = Encargos moratórios ; 
N = Número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento;  
VP = Valor da Parcela a ser paga;  
TX = Percentual da taxa anual  = 6% 
I = Índice de compensação financeira 
assim apurado : 
I = (TX/100)  ⇒⇒⇒⇒ I = (6/100) ⇒⇒⇒⇒ 
      365              365 
I = 0,00016438 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A compensação financeira 

prevista nesta condição deverá ser requerida pela CONTRATADA. 
 
I - Verificada a regularidade da solicitação, esta 

deverá ser imediatamente comunicada à DGA, e o paga mento será 
incluído na fatura do mês seguinte ao da ocorrência . 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Nos casos de descontos por 

eventuais antecipações de pagamentos será aplicado o art. 40, inciso 
XIV, alínea “d”, da lei 8.666/93, utilizando-se par a o cálculo a 
fórmula prevista no Parágrafo Vigésimo Segundo dest a Cláusula. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A CONTRATANTE, no uso de 

suas atribuições, fará as seguintes retenções, conf orme o caso, 
sobre o(s) pagamento(s) realizado(s): 

 
I - relativas aos Tributos e às Contribuições 

Federais, com base na Instrução Normativa SRF 480, de 15 de dezembro 
de 2004, publicada no DOU de 29/12/2004, alterada p elas Instruções 
Normativas: SRF 539, de 25 de abril de 2005; SRF 70 6, de 9 de 
janeiro de 2007; a partir de 1º de julho de 2007 pe la IN RFB 765, de 
2 de agosto de 2007; RFB 791, de 10 de dezembro de 2007. 

 
II - relacionada à Contribuição Previdenciária 

calculada sobre a remuneração decorrente da prestaç ão de serviços, 
mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, de ac ordo com o 
disposto na Instrução Normativa 03, de 14 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 15/07/2005. 

 
III - referente ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISS - incidente sobre os pagame ntos relativos à 
prestação de serviços, regulamentado pelo Decreto G DF 25.508, de 19 
de janeiro de 2005, decorrente do convênio firmado entre a União e o 
Distrito Federal, publicado no Diário Oficial da Un ião de 21 de 
novembro de 2000. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE –  Não haverá 

reajuste de preços, consoante disposição das Leis N º 9.069/95 e Nº 
10.192/01. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO - O 
objeto deste contrato poderá ser aumentado até o li mite de 50% 
(cinquenta por cento) ou suprimido até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do con trato, facultada 
a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme 
disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segund o, inciso II, da 
Lei Nº 8.666/93.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO  - 

Na hipótese de a CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito 
será apurado em moeda corrente na data do recebimen to do valor 
indevido e atualizado pelo índice  INCC – Índice Nacional da 
Construção Civil. 

 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quantia recebida 

indevidamente será descontada dos pagamentos devido s à CONTRATADA, 
devendo a CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a 
correspondente memória de cálculo. 

 
I - Previamente aos referidos descontos, permitir-

se-á à CONTRATADA manifestar sobre o pagamento superior apurado pela  
CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de inexistirem 

pagamentos a serem efetuados, a CONTRATANTE deverá notificar a  
CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 5 (cinco) dia s úteis 
da data do recebimento do comunicado, a quantia pag a indevidamente, 
por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser preenchida e 
impressa no sítio do Tesouro Nacional (www.tesouro. fazenda.gov.br ), 
com os seguintes campos: 
 
Unidade Favorecida : 
Código 100009 
Gestão 00001 
 
Recolhimento : 
Código 98815-4 
Contribuinte : 
CPF/CNPJ 
Nome 
Valor do Documento. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Efetuado o recolhimento de que 
trata o Parágrafo anterior, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE o 
respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vint e e quatro) 
horas. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso o índice estabelecido no 

caput desta Cláusula não possa mais servir aos fins a qu e se propõe, 
ficam, desde já, acertadas as partes em avençar out ro para 
substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO – A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-
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financeiro do Contrato, procedendo-se a sua revisão  a qualquer 
tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previs ível, porém com 
consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas no presente Instrumento. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, quando for o 

caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevis ível ou 
previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenham 
onerado excessivamente as obrigações contraídas por  força deste 
Contrato. 

 
I  – A comprovação será feita por meio de documentos,  

tais como lista de preço de fabricantes, notas fisc ais de aquisição 
de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época 
da elaboração da proposta e do momento do pedido de  revisão do 
Contrato. 

 
II  – Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá 

apresentar planilhas de custos comparativos entre a  data da 
formulação da proposta e do momento do pedido de re visão do 
Contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços  ocorrido 
repercute no valor total pactuado. 

 
III  – A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio 

econômico-financeiro, procederá à revisão do Contra to. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Independentemente de 

solicitação, o CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para acertar 
a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotad o, na qualidade e 
nas especificações indicadas na proposta, em virtud e da redução dos 
preços de mercado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As alterações decorrentes da 

revisão do Contrato serão publicadas na Imprensa Na cional. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES –  Pela 

inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defe sa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

 
I  – advertência; 
 
II - multa; 
 
III  – suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administ ração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 

 
IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto perd urarem os motivos 
determinantes da punição ou até ser promovida a rea bilitação perante 
a própria autoridade aplicadora da penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
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resultantes e após decorrido o prazo da sanção apli cada com base no 
inciso anterior. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam fixados, a título de 

penalidade, os percentuais de multas e procedimento s por atraso 
injustificado no cumprimento da obrigação contratua lmente 
estabelecida e/ou pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
garantida a prévia defesa, nos seguintes termos: 

 
I - No caso de atraso injustificado no cumprimento 

da obrigação contratual, no que diz respeito ao pra zo de execução do 
serviço, será aplicada multa de mora a incidir sobr e a parcela em 
atraso, no percentual de: 

 
c)  0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso; 
 
d)  0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir 

do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso. 
 
II – As multas moratórias incidirão até o limite de 

10% do valor da parcela em atraso, ou, em se tratan do de contrato de 
parcela única, sobre o valor do contrato. 

 
III – Dependendo da infração cometida, a 

Administração, a seu critério, poderá rescindir o c ontrato a 
qualquer tempo, observadas as disposições constante s dos arts. 77 a 
80 da Lei 8.666/1993. 

 
IV  - No caso de descumprimento das obrigações 

contratuais, excetuadas as situações previstas no i nciso I, será 
aplicada multa compensatória, conforme Portaria GPR  072/2015, no 
percentual de: 

 
b)  10% (dez por cento), calculada sobre o valor da 

prestação não cumprida, nos casos de inexecução par cial do Contrato; 
 
b) 10%  (dez por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato, no caso de inexecução total do C ontrato. 
 
V – Será configurada a inexecução total do objeto 

quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais 
de 30 (trinta), dias após o recebimento da Ordem de  Serviço.  

 
VI  - Além das penalidades previstas acima, poderão 

ser também aplicadas no caso de prestação de serviç os as seguintes 
penalidades, limitadas ao percentual de 10% (dez po r cento) sobre o 
valor total do contrato, em função das infrações el encadas abaixo: 

 

TABELA 1 – VALORES EM REAIS 

GRAU VALOR EM R$ 
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01 150,00  

02 250,00  

03 300,00  

04 400,00  

05 1.500,00  

06 3.000,00  

 

TABELA 2 – INFRAÇÃO/GRADUAÇÃO 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 

01 

Manter funcionário sem qualificação para executar o  
serviço. 
Unidade temporal: Por empregado e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

02 

Executar serviço incompleto, paliativo, substituto como de 
caráter permanente ou deixar de executar recomposiç ão 
complementar. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

03 

Fornecer informações pérfidas de serviço ou de 
substituição de material. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

04 

Executar serviço sem a utilização de Equipamentos d e 
Proteção Individual – EPI, quando necessários. 
Unidade temporal: Por empregado e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

3 

05 

Suspender e/ou interromper os serviços contratuais,  salvo 
motivo de força maior ou caso fortuito. 
Unidade temporal: Por dia e por tarefa designada 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

3 

06 

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

3 

07 

Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins d ive rsos 
do contratado. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

4 

08 

Permitir situação com potencial de causar dano físi co, 
lesão corporal ou consequência letal. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

6 

09 

Deixar de substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com as suas atribuiçõ es. 
Unidade temporal: Por empregado e por dia 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

1 

10 
Deixar de manter a documentação de habilitação atua lizada. 
Unidade temporal: Por item e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

1 

11 

Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus 
empregados e de impor penalidades àqueles que se ne garem a 
usá-los. 
Unidade temporal: Por dia e por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

2 

12 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Contrato e  
Anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de mul tas, 

4 
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após reincidência formalmente notificada. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

13 

Deixar de indicar e manter durante a execução do co ntrato 
o engenheiro responsável técnico pela obra. 
Unidade temporal: Por ocorrência 
Correspondência: sobre o valor da Tabela 1 

4 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas no 

Parágrafo Primeiro poderão ser aplicadas, cumulativ amente, com as 
previstas nos incisos I, III e IV do caput desta Cláusula, facultada 
a defesa prévia do interessado, no respectivo proce sso, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, conforme § 2º, do art. 87, da  Lei 8.666/1993. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – É assegurado à CONTRATADA o 

direito à defesa prévia, que deverá  ser formulada no prazo máximo de 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificaç ão da pretensão 
da CONTRATANTE em aplicar a pena. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - As penalidades previstas nesta 

Cláusula poderão ser objeto de recurso. O recurso d a CONTRATADA será 
formulado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da intimação da aplicação da pena. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - O valor da multa aplicada será 

descontado do pagamento e, quando for o caso, cobra do judicialmente. 
 

PARÁGRAFO SEXTO - Fica sobrestada até o término do 
contrato a cobrança da penalidade de multa que, cal culada isolada ou 
cumulativamente, na forma estabelecida no Parágrafo  Primeiro desta 
Cláusula, apresente valor final inferior a R$ 150,0 0 (cento e 
cinquenta reais), conforme § 2º, art. 14 da Portari a GPR 072/2015. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se, no decorrer do contrato, as 

multas somadas ultrapassarem R$ 150,00 (cento e cin quenta reais), os 
executores do contrato deverão iniciar os procedime ntos de cobrança, 
conforme § 2º, art. 14 da Portaria GPR 072/2015. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - Inexistindo pagamentos a serem 

efetuados, a CONTRATANTE, após apurar a quantia correspondente à 
multa aplicada, notificará à CONTRATADA para que recolha a favor da 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data d o 
recebimento do comunicado, o valor em moeda corrent e, na forma 
mencionada no Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Nona. 

 
PARÁGRAFO NONO - Efetuado o recolhimento de que 

trata o Parágrafo anterior, a CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE 
cópia autenticada do respectivo comprovante, no pra zo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - As penalidades serão 

obrigatoriamente registradas no SICAF . 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A inobservância do prazo 
fixado no caput da Cláusula Décima Quinta para apre sentação da 
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% ( sete centésimos 
por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 
2% (dois por cento). (IN nº 02/2008, Artigo 19, inc iso XIX, alínea 
“e”).  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções 
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993 pel a CONTRATANTE 
deverá ser comunicada, imediatamente, ao Conselho N acional de 
Justiça, que providenciará a compilação destes dado s e sua 
disponibilização através de cadastro nacional própr io e de amplo 
acesso. 

I  - No que se refere à aplicação de sanções, incumbe  
à VIJ comunicar ao Conselho Nacional de Justiça qua nto da eventual 
reabilitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  - O presente 

Instrumento será executado sob o acompanhamento da DGA – DIREORIA-
GERAL ADMINISTRATIVA da CONTRATANTE, a qual se incumbirá de receber 
e atestar as faturas referentes aos serviços, obser var o fiel 
cumprimento do presente Contrato, bem como anotar e m registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a exe cução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regul arização das 
faltas ou defeitos observados. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - As decisões e providências que 

ultrapassem a competência do órgão fiscalizador dev erão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil, pa ra a adoção das 
medidas convenientes. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO - O presente 

Instrumento poderá ser rescindido: 
 
I  - por ato unilateral e escrito da Administração, 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do  art. 78, da Lei 
8.666/1993; 

 
II  - amigavelmente, por acordo entre as partes, 

reduzido a termo no respectivo procedimento adminis trativo, desde 
que haja conveniência para a Administração; 

 
III  - judicialmente, nos termos da lei. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de rescisão amigável, a 

parte que pretender rescindir o Contrato comunicará  sua intenção à 
outra, por escrito. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA  - O 

presente Instrumento vigerá por 8 (oito) meses, a p artir da 
assinatura, podendo ser prorrogado, na ocorrência d e fato 
superveniente e imprevisível que atrase a execução da obra a ser 
fiscalizada.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

- O presente Instrumento poderá ser alterado nos ca sos previstos no 
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art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse d a CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  - 

Este Contrato regula-se pela Lei 8.666/1993, pelas suas Cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lh e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos c ontratos e as 
disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá 

à CONTRATANTE providenciar, a sua custa, a publicação do extrato  
deste Instrumento no Diário Oficial da União, confo rme a legislação 
vigente. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO –  Para dirimir 

questões judiciais relacionadas à execução do prese nte ajuste fica 
fixada a Seção Judiciária Federal do Distrito Feder al, conforme art. 
55, § 2º, da Lei 8.666/1993. 

 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entr e 

si, ajustado e contratado, lavrou-se o presente Ter mo em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, uma das quais se destin a à CONTRATADA, o 
qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes abaixo. 
 
 

Brasília/DF, ____ de _______________ de 2016. 
 
 
 
Pela CONTRATANTE: ___________________________________________ 
 
 
 
Pela CONTRATADA: ____________________________________________ 


